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POLITICA  AÇUCAREIRA 


Entrou  em  fase  das  mais  delicadas  u 
problema  das  caldas  residuais  <las  fáln-icas 
de  açúcar  e  do  álcool.  Tanto  no  Noixlcstc 
como  no  Sul  avolumam-sc  as  queixas  con- 
tra os  prejuízos  decorrentes  do  lançamento 
desses  materiais  nos  cursos  dágua  regionais. 
Notadamente  em  São  Paulo  uma  campanha 
de  imi)rensa  de  inusitado  vigor  criou  situa- 
ção delicada  para  os  industriais,  que  estão, 
inclusive,  sendo  processados  por  infração  a 
(iisi)ositivo  do  Oódigo  Penal. 

É,  por  isso,  de  flagrante  atualidade  o 
estudo  que  publicamos  no  presente  núme- 
ro de  «Brasil  Açucareiro»,  da  autoria  do 
Sr.  Nelson  Coutinho,  sôbre  a  matéria.  Além 
de  constituir  um  balanço  valioso  dos  têr- 
mos  em  que  se  coloca  o  problema,  serve 
para  deixar  claro  as  dificuldades  que  hão 
de  ser  enfrentadas  até  ser  encontrada  um.i 
solução  proveitosa.  Embora  exista  proibi- 
ção legal  de  lançamento  das  caldas  residuais 
nas  águas  interiores  ou  litorâneas,  a  verdade 
é  que  o  texto  em  apreço  continua  sem  apli- 
cação prática,  à  falta  de  regulamentação 
conveniente. 

O  trabalho  do  Sr.  Nelson  Coutinho 
mostra  como  a  matéria  é  complexa.  De  fato, 
depois  de  apontar  as  numerosas  comissões 
que  se  tem  dedicado  ao  estudo  do  assunto, 
relaciona  os  vários  métodos  sugeridos  para 
tratamento  ou  aproveitamento  das  caldas. 
A  rigor  nenhum  dêles  oferece  garantia  de 
êxito  integral  em  quaisquer  circunstâncias. 
Isso,  de  certo  modo,  explica  a  demora  no 
encontro  da  solução  definitiva,  tanto  mais 
que  os  processos  mais  interessantes,  do  pon- 
to de  vista  técnico,  aconselham  a  monta- 
gem de  usinas-pilôto  de  custo  elevado  e 


;u]uisição  difícil  em  virtude  das  restrições 
cambiais. 

No  entanto  já  se  perdeu  muito  tempo 
neste  problema.  Deixar  que  o  assunto  con- 
tinue" sem  solução  proveitosa,  servirá  apenas 
para  agravar  a  situação.  De  um  lado  os 
efeitos  perniciosos  do  lançamento  das  cal- 
(ias  aos  cursos  dágua  se  tornarão  mais  sen- 
síveis; do  outro  a  revolta  das  populações 
prejudicadas  crescerá  de  forma  perigosa, 
.lustamente  por  tais  razões  é  que  o  parecei 
do  Sr.  Nelson  X.outinho  conclui  com  uma 
série  de  sugestões  práticas,  visando  à  defi- 
nição de  uma  pohtica  mais  expedita  sôbre 
a  matéria.  Afora  o  levantamento  imediato 
dos  resultados  obtidos  na  aplicação  dos  di- 
versos processos  de  tratamento  ou  aprovei- 
tamento das  caldas,  deverão  ser  escolhidos 
dois  técnicos  do  I.A.A.  para  coordenar  os 
dados  alcançados  para  estabelecer  quais  as 
soluções  mais  indicadas  para  cada  emprêsa, 
tendo  em  vista  as  condições  locais  específi- 
cas. A  autarquia  cana  vieira  deverá  levar  mais 
longe  o  seu  empenho  contratando,  eventual- 
mente, um  técnico  com  conhecimentos  espe- 
cializados e  financiando,  os  interessados,  pa- 
ra a  aquisição  de  equipamentos  necessários. 

Acreditamos  que  as  providências  apon- 
tadas, uma  vez  aplicadas,  serão  de  grande 
uJilidade  para  a  solução  proveitosa  de  um 
problema  que  vem  desafiando,  até  hoje  sem 
resultado,  a  ação  oficial  e  particular.  Como 
l)em  se  depreende  do  parecer  que  estamos 
a])reciando  o  problema  reclama  solução  pois 
se  torna  a  cada  hora  mais  premente  e  agu- 
do, como  decorrência  da  constante  amplia- 
ção do  parque  industrial  alcooleiro  e  conse- 
quente aumento  do  derrame  de  caldas. 
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DIVERSAS  NOTAS 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR  NA  BAHIA 

À  c()nsi(ieia(;ão  da  Comissão  Executiva 
apresentou  o  Sr.  Licurgo  Veloso  a  seguinte 
indicação: 

«O  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  da 
Bahia  solicita  que  o  I.A.A.  estabeleça,  de 
vez,  a  liberdade  de  comércio  par?»  os  produ- 
tores e  comerciantes  de  açúcar,  quando  o 
produto  se  destinar  a  mercados  internos  do 
i:.rasil. 

Não  teria  cabimento  que  o  comércio 
di!  Bahia  tenha  liberdade  integral  na  com- 
])ra  de  açúcares  de  outros  Estados  —  que 
não  estão  sob  regime  de  «visto»  —  e  se  exi- 
ja dos  produtores  e  comerciantes  locais,  a 
necessidade  de  audiência  prévia  da  Delega- 
cia Regional.» 

A  Comissão  Executiya  resolveu  estabr- 
locer,  de  vez,  a  liberdade  de  comércio  para 
os  produtores  e  comerciantes  de  açúcar  da 
Bahia,  quando  o  produto  se  destina  a  mer- 
cados brasileiros,  nesse  sentido  determinan- 
do que  se  dêem  instruções  à  DR.  da  Bahia. 


BOLSAS  DE  ESTUDOS  PARA  ENFER- 
MEIRAS 

O  Sr.  João  Soares  Palmeira  apresentou 
à  Comissão  Executiva,  que  a  aprovou,  a 
seguinte  indicação: 

«Esta  autarquia  tem  prestado  sua  coo- 
l)eração  técnica  c  financeira  a  empreendi- 
mentos que,  no  campo  da  assistência  niédi- 
co-social,  se  destinam  a  oferecer  melhores 
condições  de  vida  aos  que  empregam  suíjs 
atividades  na  agro-industria  canavieira. 

Assim  é  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  através  de  seus  setores  próprios,  tem 
orientado,  colaborado,  ou  mesmo  realizado 
a  construção  de  instituições  médicas  insta- 
ladas em  diversos  Flstados  da  União,  para  os 
quais  o  Instituto,  tem  ainda  contribuído  com 
auxílios  de  importâncias  que  podemos  afir- 
mar -  sem  sua  contribuição  não  teria  sido 
j)ossível  ser  realizado. 

No  Nordeste  estão  em  conclusão  hospi- 
tais e  ambulatórios  qyw  em  pouco  deverão 


es  lar  em  condições  de  prestar  serviços  de 
suas  especialidades  aos  homens  da  lavoura 
e  indústria  canavieira  da  região. 

Nessa  conformidade,  no  sentido  de  se 
incentivar  o  aprimoramento  dos  conheci- 
mentos do  pessoal  técnico-auxiliar  que  terá 
assim  melhores  condições  de  exercer  suas 
atividades  na  sua  especialização  nas  zonas 
canavieiras  do  Nordeste: 

Indicamos  a  instituição  de  dez  bolsas 
(ie  estudo  em  Escolas  de  Enfermeiras  e  de 
Auxiliares  de  Enfermeiras,  para  formação 
de  enfermeiras  destinadas  ao  serviço  de  en- 
f(rmagem  no  Nordeste,  pelo  prazo  de  10 
mêses,  no  valor  unitário  mensal  de  600,0!) 
cruzeiros,  totalizando  Cr$  60.000,00,  anuais. 

A  despesa  deverá  correr  por  conta  da 
verba  de  «Auxílios  e  Donativos». 


COMISSÃO  DE  COBRANÇA 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Licurgo  Veloso: 

«No  que  tange  às  comissões  que  são 
pagas  oficialmente  pelo  I.A.A.  a  todos  os 
seus  agentes  de  arrecadação,  sempre  enten- 
di que  tais  proventos  representam,  de  fato, 
o  valor  do  «pro-labore»  que  remunera  o  en- 
cargo e  a  responsabilidade  da  própria  arre- 
cadação. Anàlogámente,  nos  estabelecimen- 
tos bancários  —  e  isto  acontece  mesmo  com 
o  Instituto  com  a  arrecadação  que  contra- 
tou com  o  Banco  do  Brasil  os  encargos  d;i 
cobrança  de  títulos  ou  de  quaisquer  outros 
valores,  são  também  remunerados  pelas  ta- 
xas chamadas  «de  cobrança». 

Ditas  taxas  são  variáveis  de  acordo  com 
o  montante  da  cobrança,  como  ainda  peia 
localização  do  contribuinte  (capitais,  muni- 
cipios  distritos,  etc. ),  bem  como  pelas  de- 
mais obrigações  impostas  ou  contratadas, 
no  ato  da  entrega  dos  valores  ou  dos  en- 
cargos para  a  respectiva  cobrança. 

Trata-se,  por  conseguinte,  de  um  con- 
trato bi-lateral  típico  que  impõe,  obviamen- 
te, obrigações  de  natureza  mútua. 

No  caso  em  exame,  a  Coletoria  Federal 
de  Porto  Feliz,  ãgente  arrecadador  —  pro- 
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cessou  a  arrecadação  dentro  das  normas  im- 
postas, a  todos  os  demais  agentes,  i)elo  T. 
A.  A.,  fazendo  jús,  assim,  ao  recel)imento 
do  «pro-labore»  que  esta  autarquia  ])aga  e 
autoriza  o  seu  recebimento,  por  dedução  so- 
bre o  montante  arrecadado. 

Sc  o  Instituto  entender,  como  enten- 
deu, de  isentar  um  contribuinte  e  autorizar 
a  devolução  da  importância  arrecadada,  tal 
deliberação  poderia  ensejar,  como  acontece 
nos  estabelecimentos  bancários,  uma  obri- 
gação adicional  —  extra-contrato  —  qual 
seja  a  de  processar  pagamentos  por  resti- 
tuição, o  que  aconteceu,  de  fato,  no  caso 
destes  autos. 

Assim,  a  liberalidade  a  que  se  reporta 
o  ])arecer  da  Divisão  Jurídica  —  poderia  tei 
ocorrido,  mas  dos  exatores  para  com  o  í. 
A.  A.  e  não  deste  para  aquêles.  De  uma 
coisa  estou  absolutamente  certo,  é  a  de  que 
a  comissão  paga  aos  coletores  somente  é 
passível  de  restituição  quando  a  arrecada- 
ção íor  praticada  fora  das  normas  ou  das 
exigências  impostas  ou  pactuadas  entre  as 
])artcs  intervenientes  —  o  que  se  não  veri- 
ficou . 

Isto  posto,  proponho  que  a  Comissão 
Executiva  reconsidere  a  questão  para  o  fim 
de  considerar  legitimo  o  pagamento  da  «co- 
missão de  cobrança»  e  que,  como  norma  ge- 
ral, corram  por  conta  dêste  Instituto,  nos 
futuros  casos  de  devolução  de  taxas,  sobre- 
taxas ou  contribuições,  as  parcelas  corres- 
pondentes aos  encargos  da  própria  arreca- 
dação.» 


ESTOCAGEM  DE  AÇÚCAR  EM  SERGIPE 

Em  sessão  da  Comissão  Executiva,  rea- 
lizada em  2  de  março  último,  o  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  depois  de  fazer  con- 
siderações sòbre  o  problema  da  estocagem 
de  açúcar  em  Sergipe,  apresentou  uma  in- 
dicação, no  sentido  de  serem  tomadas  me- 
didas visando  a  construção  ou  a  compra 
de  um  armazém  na  capital  daquele  Estado. 
Requereu  ainda  fossem  aproveitados  os  in- 
quéritos procedidos  na  administração  ante- 
rior sôbre  o  assunto. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  a  indica- 
ção seria  encaminhada  aos  órgãos  compe- 
tentes doI.A.A. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


APROVEITAMENTO  DE  MÉIS  EM 
DESTILARIAS  PARTICULARES 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  do  SEAAI: 

«Tendo  em  vista  a  necessidade  de, 
como  aconteceu  em  safras  anteriores,  utili- 
zar o  I.A.A.  os  serviços  de  destilarias  parti- 
cuIaiTs  para  industrialização  de  méis  que 
nã(í  podem  ser  trabalhados  na  D.C.P.V., 
propomos  sejam  adotadas  ])ara  a  atual  sa- 
fi'a  1954/55,  as  seguintes  normas: 

1")  o  mel  será  entregue  às  Destilarias 
})articulares,  livre  de  qualquer  ónus  de 
transporte,  acondicionamento,  seguro  e  etc; 

2-  )  serão  designados  funcionários  da 
D.C.P.V.  para  as  Destilarias  particulares, 
com  atribuição  de  verificar,  na  ocasião  do 
recebimento,  o  pêso  exato  do  mel,  bem  como 
retirar  amostras  dêste  produto  para  análise 
da  sua  riqueza; 

3-  )  de  posse  desses  elementos  -  -  pêso 
e  riqueza  —  a  Delegacia  Regional  elaborará 
o  respectivo  boletim  de  liquidação  e  pagará 
à  Usina-  fornecedora  o  valor  do  mel,  de 
acordo  com  a  taliela  do  item  «b»  do  arti- 
go 21  da  Resolução  n'  993/54,  de  12/8/54; 

4-  )  as  usinas  fornecedoras  despacha- 
rão o  mel  com  o  frete  pago,  apresentando 
posteriormente  os  recibos  à  Delegacia  Re- 
gional que  lhes  fará  o  reembolso  dessa  des- 
pesa até  o  limite  de  Cr$  100,00  por  tonela- 
da do  produto,  nos  têrmos  da  ahnea  «f»  do 
art.  17  da  Resolução  n'  993/54; 

5'^)  os  interessados  serão  notificados 
de  que,  sob  nenhum  pretexto,  i)oderão  tra- 
balhar mel  do  I.A.A.  em  regime  inferior  a 
90 ''f  de  eficiência;  assim,  o  I.A.A.  exigirá  a 
entrega  da  quantidade  de  álcool  correspon- 
dente cxatamen  te  ao  mel  fornecido,  não  acei- 
tando, neste  particular,  reclamação  de  qual- 
quer espécie; 

6?)  ao  i-eceber  êsse  álcool,  a  Delegacia 
Regional  indenisará  as  Destilarias  particula- 
res do  respectivo  custo  de  fabricação,  à  ra- 
zão de  Cri  1,44  por  litro,  mais  Cr$  0,12  do 
imposto  de  consumo  (total  Cr^  1,50  por 
litro). 

A  Delegacia  pagará  ainda  àquelas  Des- 
tilarias e  na  mesma  ocasião  uma  bonifica- 
ção de  Cr.$  0,40  (quarenta  centavos)  jwr 
litro; 
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7")  caberá  ao  Executor  do  Plano  úo 
Álcool  no  Nordeste,  ouvida  a  D.C.P.V.,  de- 
signar as  usinas  que  deverão  realizar  o  for- 
necimento de  méis  às  Destilarias  parti- 
culares; 

8')  o  pagamento  das  despesas  de  fa- 
bricação e  das  bonificações  acima  referidas 
ficará  a  cargo  do  Fundo  do  Álcool  Anidro; 

9')  por  conta  do  mesmo  Fundo  do  Ál- 
cool Anidro  correrão  as  diárias  a  serem  pa- 
gas aos  funcionários  indicados  para  reali- 
zação da  pesagem  e  retirada  de  amostras; 
estas  diárias  devem  ser  fixadas  em  80,00 
cruzeiros.» 


DONATIVO 

A  Associação  Cearàmirinense  de  pro- 
teção à  Infância  e  cà  Maternidade  solicitou 
o  auxílio  financeiro  do  LA. A.  para  conclu- 
são das  obras  que  está  construindo  em  Cea- 


rá Mirim,  no  Hio  Grande  do  Norte.  ()  coi- 
junto  médico-hospitalar  da  referida  institui- 
ção destina-se  precipuamente  à  defesa  dos 
trabalhadores  canavieiros  e  suas  famílias. 

A  Comissão  Executiva  apreciou  o  pedi- 
do em  sessão  de  9  de  março  último,  resol- 
vendo conceder  o  auxílio  pleiteado,  nos  ter- 
mos do  seguinte  parecer  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão: 

«SomOs  de  parecer  que  a  Comissão  Exe- 
cutiva conceda  o  auxílio  solicitado  coni  pe- 
quena redução  para  Cr$  1.072.924,80,  para 
a  conclusão  das  obras  do  conjunto-  médico 
hospitalar  da  Associação  Cearàmirinense  dc 
Proteção  e  Assistência  à  Infância  e  Mater- 
nidade, mantida  com  a  cooperação  dos  for- 
necedores de  cana  e  usineiros  de  Ceará-Mi- 
ym\,  dividido  o  auxílio  em  quatro  parcelas, 
sendo  as  três  primeiras  de  Cr$  300.000,00  e 
a  última  de  Críp  172.924,80  a  serem  pagos 
de  acordo  com  o  andamento  das  obras  ve- 
rificado pelo  LA. A.,  correndo  a  despesa  pelo 
rl*\mdo  do  Álcool  Industrial». 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243    —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Jonéiro  ;  -  ' 


BRASIT.  AÇUCAREIRO 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  rejerida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


9->  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  FEVEREIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Domingos  Aldrovandi^  L.  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira).  João  Soares 
Palmeira,  Licurgo  Portocarreiro  Veloso  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves)  e  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  êste  por  ter  processo  em  pauta  para  re- 
latar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Manda-se  encaminhar  à  D.  J. 
o  projeto  de  criação  de  um  órgão  de  contiôle  cias 
destilarias  centrais  do  LA.A. 

—  Autoriza-se  a  despesa  de  Cr$  20.000,00 
para  conserto  de  uma  represa  na  Fazenda  Vitjria  de 
Píraguaçú. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza  se  .i  Usina  De 
C  illo  a  produzir  aguardente  na  presente  safra. 

  Concede-se  um  adiantamento  d.;  600  mil 

ciuzeiros  à  Usina  Tiuma  por  conta  de  entregas  de 
Álcool  anidro  nesta  safra. 

Donativos  —  É  indeferido  o  pedido  da  Asso- 
ciação dos  Cronistas  Carnavalescos  do  Recife. 

Financiamentos  —  É  deferido  o  pedido  da  Usi- 
na Trapiche. 

—  São  aprovadas  as  sugestões  do  Sr.  Nelson 
Coutinho,  no  processo  de  interêsse  da  Associação 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas. 

  Concede-se  um  financiamento  de  253  mil 

cruzeiros  à  Usina  da  Barra. 


—  Nos  termos  dos  pareceres,  aprova-se  a  mo- 
dificação no  contrato  de  financiamento  da  Empresa 
Agro-Industrial  Lourdes  Ltda. 

—  Concede-se  um  empréstimo  de  900  mil  cru- 
zeiros à  Usina  João  de  Deus  para  construção  de 
armazéns. 

! —  É  indeferido  o  pedido  de  financiamento  da 
Usina  Monte  Alegre. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
da  Usina  Vassouras. 

—  Homologa-se  a  decisão  do  Sr.  Presidente  no 
processo  de  interêsse  da  Usina  Crauatá. 

—  Concede-se  um  empréstimo  de  412  mil  cru- 
zeiros à  Usina  São  Simeão  para  aquisição  de  uma 
ponte  rolante. 

—  É  deferido  o  pedido  da  Cia.  Industrial  Pau- 
lista de  Álcool. 

Multas  —  Manda-se  arquivar  o  processo  de 
José  Lucas  de  Farias. 

—  É  deferido  o  pedido  de  Agamenon  da  Costa 
e  Silva. 

]!/lganiento  de  processos  —  Fernando  Júlio  de 
Albuquerque  Maranhão,  solicitando  permuta  de  suas 
canas  por  mel  da  Usina  Massauassú,  deferido. 

—  Autoriza-se  o  cancelamento  das  inscrições 
dos  engenhos  de  Florentino  Caetano  de  Souza,  José 
Cardozo  Sobrinho  e  Manuel  de  Paula  Bacelar. 

—  Benedito  da  Silveira  Coutinho  e  Eurico  Cha- 
ves Filho,  transferência  de  parte  de  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Pumatí,  deferido. 

—  Usina  Santa  Lina,  aprova-se  o  reajustamento 
daj  quotas. 


10'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  FEVEREIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Palmeira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José  Augusto  de 
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Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Ál- 
drovandi),  João  Soares  Palmeira  e  Licurgo  Porto- 
carrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  O  Sr.  Válter  de  Andrade  apre- 
senta uma  indicação  sobre  a  execução  do  Provi- 
mento 1/52. 

—  Declara  o  Sr.  Presidente  que  será  convocada 
a  Subcomissão  de  Ajustamento  de  Fretes  para  exa- 
minar a  situação  do  escoamento  do  açúcar  de  Ser- 
gipe, em  face  de  uma  indicação  do  Sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

Administração  — .Informa  o  Sr.  Presidente  que 
vai  encaminhar  ao  Sr.  Presidente  da  República  o 
expediente  relativo  ao  pagamento  do  abono  espe- 
cial temporário. 

—  Aprova-se  um  pedido  de  diligência  no  ex- 
pediente referente  ao  pagamento  de  despesas  feitas 
na  Fazenda  Santa  Escolástica. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  o  pedido  de 
diligência  no  processo  de  interesse  das  usinas  Sto- 
rani e  Maringá. 

—  Autoriza-se  a  Usina  Rio  Una  a  produzir 
álcool  hidratado,  sendo  liberada  a  produção  da 
mesma. 

—  Usina  São  Geraldo,  permissão  para  produzir 
álcool  hidratado,  deferido. 

—  Usina  Santa  Isabel,  pedido  de  bonificação, 
indeferido. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Licurgo 
Veloso,  autoriza-se  o  pagamento  da  comissão  de 
cobrança  nos  processos  referentes  à  cobrançív  de 
taxas  sôbre  aguardente. 

])ilgan  ''o  de  processos  —  Aprova-se  o  expe- 
diente rela;  vo  à  execução  da  Resolução  n^  ?01/t1 
na  Usina  C;  naragibe. 

—  Manda-se  cancelar  a  inscrição  dos  engenho.'; 
de  Art-ir  Sampaio  e  Vicente  Acarcela  Filho. 


11'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  REALIZADA 
EM  25  DE  FEVEREIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavulcant?, 
]u<é  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Válter  de  An- 
áí?Av.  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo 


Ò.C  Arruda  Raposo),  Luís  Dias  Rolemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passos 
Suplente  do  Sr.  Rcosevelt  Crisóstomo  de  01iveir>;), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  João  Soares  Palmeira  e 
Li.í  rgo  Pcrtocarrero  Veloso  (í^uplente  do  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavaicanti. 

Ad ministração  —  Resolve-se  encaminhar  à  Pre- 
sidência o  expediente  relativo  ao  pagamento  de  diá- 
rias em  período  de  trânsito  ao  pessoal  do  I.A.A. 

Álcool  e  aguardente  —  João  Franco  Silvei;,i, 
indeferido. 

V/n.inci^nic-ntos  —  Usina  Uruba,  aprova-se  :>  pa- 
recer do  Sr.  Mo:cii-  Pereira,  no  sentido  de  qui  a 
cpcraçâc  proposta  somente  seja  feita  depois  de  rr- 
^alnrizados  os  débitos  da  usina. 

—  Cooperativa  Piracicaba  de  Usina  de  Açúcar 
e  Álcool,  nos  têrmos  do  parecer  da  D.  ].,  resolve-se 
aceitar  a  garantia  da  Cooperativa  e  seus  associados 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  atender  ao  pagamento  do  financiamento 
dústrias  Luí  Dubeaux  S.  A. 

Multas  —  João  Rodrigues  dos  Santos,  paga- 
mer.to  parcelado,  indeferido. 

julgamento  de  processos  —  Aprova-se  um  pe- 
dido de  diligência  no  processo  de  interesse  de  In- 
dústrias Luís  Dubeux  S.  A. 


12«  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
2  DE  MARÇO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Moacir  Soares 
Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís  Dias 
Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C. 
de  Oliveira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soa- 
res Palmeira  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  êste  úl- 
timo por  ter  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavaicanti. 

Expediente  —  É  lido  um  telegrama  do  embai- 
xador Gilberto  Amado,  agradecendo  um  voto  de 
pesar  da  C.  E. 
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—  o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  aprtsenii 
uma  indicação  relativa  à  instalação  de  uma  destilaria 
autónoma  em  Sergipe. 

Adníini.Uyaccio  —  Resolve-se  encaminhar  à  D.  í. 
o  processo  referente  à  criação  de  gratificação  prô- 
lãbore  para  o  encarregado  do  Serviço  de  Fiscalização 
do  Comércio  de  Álcool  e  Aguardente. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  para  pagamento  de  licença-prêmio 
ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  uma  diária  d'^ 
Qt%  80,00  ao  funcionário  encarregado  do  Serviço 
de  Recebimento  de  Álcool  em  Cabedelo. 

Álcool  c  aiJ^/iardenie  —  Aprcva-se  a  proposta  de 
pagamento  de  bonificação  sôbre  álcool  distribuído 
no  primeiro  semestre  da  safra  5  4/55  no  Estado  d^; 
Minas  Gerais. 

—  J.  Omena  &  Cia.,  bonificação  sôbre  álcool 
exportado,  indeferido. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificações sôbre  álcool  resultante  do  fornecimento  de 
melaço  e  méis  ricos  à  D.  C.  L.  T. 

Financiamentos  —  Usina  São  José,  financia- 
liiento  de  açúcar  por  intermédio  da  Cooperativa  Flu- 
minense de  Usineiros,  indeferido. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  para  atender  ao  financiamento  con- 
cedido à  Companhia  Paulista  de  Álcool. 

—  Homologa-se  o  ato  do  Sr.  Presidente  que 
concedeu  o  financiamento  de  Cr$  1.200.000,00  às 
Usinas  Tamoio  e  Monte  Alegre  por  conta  de  álcool 
anidro  a  entregar. 

fiílgamen/o  de  processos  —  José  Lopes  Leal  dc 
Carvalho,  fixação  de  quota  de  fornecimento  junto  à 
Usina  Paraguassú,  deferido. 

—  Homero  da  Rocha  Holanda  Cavalcanti,  trans- 
ferência de  quota  de  produção  e  conversão  em  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Central  Barreiros  de- 
ferido. 

—  Usina  Conceição  do  Peixe,  conversnr-  de 
quota  de  açúcar  em  quota  de  fornecimento  dv-  cana, 
deferido. 

—  Juvenal  de  Oliveira  Campos,  deferido. 

•-  Guilhardo  Turíbio  Pereira,  nruiJa-se  sr- 
qiiivar. 


—  Usina  Bela  Vista,  aprovam-sc  as  minut.f<  ilc 
ccntrato-tipo. 

—  Luís  Bueno  do  Prado,  manda-se  arquivar  a 
inscrição;  Joaquim  Severino  Leite,  manda-se  arqui- 
var; Joaquim  Soares  Furtado,  mantem-se  a  inscrição; 
Guilherme  Terciotti,  manda-se  cancelar  a  'nscnção' 
Benedito  de  Oliveira  Serra  e  José  Serra,  deferido; 
Antônio  Aurého  Fontenelle,  deferido;  Luís  Sevcria- 
iio  Dias,  manda-se  c-anceliir  a  inscriç".. 


13'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9  DE  MARÇO  DE  195  5 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalca.t^.ri, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  d-.  As- 
sunção, Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  de  Arruda 
Raposo),  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias  Ro- 
lemberg  (Suplte.  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  D^ir.ingos 
José  Aldrovandi),  João  Soares  Palmeira  e  Li.  irgo 
Pcrtccarrero  Veloso,  este  último  por  ter  nrocc-iSQS 
cm  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  CavalLanii. 

Adn/inis/ração  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
Comissão  Julgadora,  resolve-se  aceitar  a  proposta  d.i 
Imhauka  Brasileira  S.  A.  para  fornecimento  de  um. 
gerador  de  vapor  para  a  D.C.P.V.  pelo  preço  de 
Cr$  1.893.100,00: 

Álcool  e  ag//arde>?/e  —  Usinas  Adelaide  e  Serra 
Grande,  pagamento  de  bonificação,  deferido. 

—  João  Macedo  e  Deusdcdith  de  Matos,  isen- 
r.^o  de  contribuição,  manda-se  baixar  em  diligência 

Donat/vos  —  Concede-se  um  de  Cr$  30.000,00 
ao  Movimento  Pró  Construção  do  Alto-Monumento 
do  Templo  da  Adoração  Perpétua. 

Financiamentos  —  Banco  Cooperativo  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernambuco,  alteração  de  con- 
trato para  antecipação  de  financiamento  de  entre-sa- 
fra,  reversão  de  taxa  e  adiantamento  de  um  milhão 
de  cruzeiros,  deferido. 

—  Usina  Uruba,  amortização  de  adiantamentos 
de  emergência,  deferido. 

—  Usina  Santa  Inês,  adiantamento  para  reiní- 
cio tia  moagem,  deferido. 
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Liberação  cie  aç/ícar  —  Manda-se  encaminhar 
aos  órgãos  competentes  a  indicação  do  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves  sôbre  a  hberação  do  extra-limite 
individual  das  usinas  do  Estado  do  Rio. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, autorÍ2a-se  a  liberação  de  500.000  sacos  da 
parcela  "c"  do  extra-limite  das  usinas  do  País. 

fulg^nienlo  de  processos  —  Arnaldo  Pessanha 
Manhães,  fixação  de  quota  de  fornecimento,  deferi- 
do. São  também  deferidos  os  pedidos  de  fixação  de 
quotas  de  fornecimento  de  Manuel  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  Francisco  Alves  Codeco  e  Síh  io  Sou- 
za Pinto. 

—  Benedito  Palmeira,  averbação  de  transferen- 
cia de  quota  de  fornecimento,  deferido. 

—  Maria  Rosa  do  Prado  Melo,  incorporação 
provisória  de  quota,  deferido. 

—  São  aprovados  os  expedientes  relativos  à 
execução  da  Resolução  n-  501/51  nos  usinas  São 
Miguel,  Cansanção  de  Sinimbu  e  Passos. 

—  José  Genolino  Stefanello,  manda-se  cance- 
lar a  inscrição;  Antônio  da  Costa  Oliveira  e  Silva, 
aprova-se  um  pedido  de  diligência;  Leopoldo  Stein- 
metz,  Celeste  Recco,  Heliodoro  de  Penha  Borges  e 
Benedito  Noscardini  de  Oliveira,  manda-se  cancelar 
a  inscrição  dos  engenhos. 


14'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  MARÇO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Pau- 
lo de  Arruda  Raposo),  Luís  Dias  Rolemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  Aldro- 
vandi).  Vieira  de  Melo,  substituto  efetivo  do  S'.-. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  que  se  exonerou  da  Co- 
missão Executiva,  por  ter  sido  eleito  Deputado  à 
Assembléia  Legislativa  do  Estado  do  Rio,  João  Soa- 
res Palmeira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves),  Liairgo  Por- 
tocarrero  Veloso,  este  por  ter  processos  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 


Expediente  —  Declara  o  Sr.  Presidente  qué 
mandará  encaminhar  aos  órgãos  competenets  do  I. 
A.  A.  as  indicações  apresentadas  pelos  Srs.  Licurgo 
Veloso  e  Válter  de  Andrade. 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento  do  ato  do  Sr. 
Presidente  da  República,  aprovando  o  aumento  de 
sessões  remuneradas. 

—  Aprova-se  a  proposta  que  manda  incluir  o 
nome  do  procurador  geral  do  I.A.A.  na  comissão  d; 
reestruturação,  conforme  indicação  do  Sr.  Válter  de 
Andrade. 

Adniinislração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  especial  de  Cr$  380.000,00 
à  rubrica  8701. 

Álcool  e  aguardente  —  São  aprovadas  as  con- 
clusões do  parecer  do  S.E.A.A.I.  no  processo  de  in- 
teiêsse  da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande. 

—  De  acordo  com  o  parecer ,  da  comissão  jul- 
gadora, aprova-se  a  proposta  da  firma  E.  Trivellato 
S.  A.  na  concorrência  para  aquisição  de  tanques  para 
Ci;minhões-tanques  do  S.E.C.R.R.A. 

Assistência  social  —  Autoriza-se  o  pagamento 
da  quota-parte  do  Fundo  de  Assistência  Social  à  As- 
sociação Cearàmirinense  de  Proteção  à  Maternidade 
c  à  Infância. 

Financiamentos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Dias  Ro- 
lemberg do  processo  de  interesse  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Alagoas. 

—  Concede-se  um  adiantamento  de  600.000 
cruzeiros  à  Usina  Santa  Teresinha  por  conta  de  ál- 
cool anidro  a  entregar. 

—  Usina  Maringá,  adiantamento  sôbre  boni- 
ficação de  álcool,  deferido. 

Liberação  —  Autoriza-se  a  liberação  de  2.U29 
sacos  da  Usina  das  Palmeiras. 

]»lganienlo  ae  processos  —  São  aprovados  os 
e>>pedientes  referentes  à  execução  da  Resolução  nú- 
mero 501/51  nas  usinas  Jacarèzinho  e  Barra  Grande. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo  de 
interêsse  de  Indústrias  Reunidas  Pedra  do  Ale- 
crim, S.  A. 

—  Venceslau  de  Paula  Pires,  manda-se  cancelar 
a  inscrição. 
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—  iiesoive-se  adiar  a  discussão  dos  processos 
de  interesse  de  Amarito  Soares  Monteiro  e  Estação 
Experimental  de  Irrigação  de  Pernambuco. 


15'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
17  DE  MARÇO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  CavalcanU, 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Castro  Azeve- 
do, Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  de  Arruda  Ra- 
poso), Luís  Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia)^  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  José  Vieiri  de 
Melo,  João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves) 
Licurgo  Portocarrero  Veloso,  este  por  ter  proces- 
sos em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

ExpedieiUe  —  O  Sr.  Presidente  declara  que 
mandará  constar  da  ata  uma  retificação  do  Sr.  Li- 
curgo Veloso  sobre  a  antiga  Secção  Técnico-Indus- 
trinl. 

—  Aprova-se  a  indicação  apresentada  pelo  Sr. 
Presidente  e  relativa  à  regularização  dos  créditos  do 
I  A. A.  junto  à  Cooperativa  dos  Banguezeiros  e  For- 
necedores de  Cana  de  Pernambuco. 

Administração  —  Dá-se  visl.a  ao  Sr.  Gustavo 
Fernandes  Lima  do  processo  de  interêsse  de  Amarito 
Soares  Monteiro. 

—  É  deferido  o  requerimento  de  Ecila  Nicá- 
cia  Cerqueira  Ferreira. 

Financiamentos  —  Nos  termos  do  parecer  do 
S'-.  Moacir  Pereira,  resolve-se  conceder  adiantamen- 
tos de  emergência  a  usineiros  de  Pernambuco  e 
Alagoas. 

—  São  aprovadas  as  conclusões  do  parecer  do 
Sr.  Nelson  Coutinho  no  processo  referente  ao  pedi- 
do de  financiamento  para  instalação  e  ampliação  da 
jndústria  de  celulose  e  papel. 

—  Ê  indeferido  o  pedido  da  Usina  do  Quei- 
mado. 

Julgamento  de  processos  —  São  aprovados  os 
expedientes  referentes  à  execução  da  Resolução  nú- 
mero 501/51  nas  usinas  Bandeirantes  do  Paraná, 
D.  Chiquinha  e  Ti  jucás. 


16'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
23  DE  MARÇO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Luís  Rolemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  Aldrovandi), 
José  Vieira  de  Melo,  João  Soares  Palmeira,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão) 
e  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  este  último  por  ter 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  - —  Aprova-se  uma  indicação  do  Sr. 
Presidente,  referente  à  Usina  Cachoeira  Lisa. 

 É  aprovada  uma  indicação  do  Sr.  Moacir 

Pereira,  estabelecendo  normas  para  o  financiamento 
de   emergência    aos    usineiros    de   Pernambuco  e 


Administração  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Luís  Ro- 
lemberg do  processo  sobre  compra  de  tratores  para 
G  Estado  de  Sergipe. 

Álcool  c'  aguardente  —  Aprova-se  o  parecer  do 
S.E.A.A.I.  no  processo  de  interêsse  da  Cia.  Rhodia 
Brasileira. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  manda-se  pa- 
gar tôda  a  aguardente  entregue  ao  I.A.A.  na  safr.^ 
54/55  ao  preço  da  tabela  aprovada  em  sessão  de 
30/8/54. 

Assistência  à  lavoura  —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  Luís  Dias  Rolemberg  no  processo  que  se  re- 
fere à  montagem  de  uma  fábrica  destinada  ao  apro- 
veitamento do  lixo  da  cidade  do  Recife. 

financiamentos  —  De  acordo  com  os  parece- 
res, resolve-se  conceder  o  financiamento  solicitado 
pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  para 
construção  de  um  armazém  de  açúcar. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  concede-se  uma  verba  suplementar  de  5 
milhões  de  cruzeiros  para  aquisição  de  adubos  em 
Pernambuco. 

—  Resolve-se  conceder  o  financiamento  de  Cr$ 
i. 526.955, 80  à  Usina  Santa  Teresinha  sobre  seu  es- 
toque de  melaços. 
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—  Dc  acôrdo  com  o  parecer  do  Sr.  Nelson  dc 
Rezende  Chaves,  resolve-se  reduzir  de  5  par..  3  cru- 
zi  iros  a  taxa  dc  remissão  do  financiamento  'ronce- 
'ido  à  Usina  Cachoeira  Lisa. 

Escolas  Agio-lndí/stiiais  —  Aprova-se  a  pro- 
posta do  Sr.  Presidente  no  sentido  do  adiantamento 
do  caso  de  interesse  de  Amarito  Soares  Monteiro, 

—  Autoriza-se  o  pagamento  das  despesas  de 
Ciisleio  da  Fazenda  Santa  Escolástica. 

■}/ihatiieiil()  de  processos  —  Usina  São  Frai"i- 
cisro.  revisão  de  quota  e  respectivo  auincr.i!^,  não 
hl  o  c|ue  deferir. 

—  Aprcva-se  um  pedido  de  diligência  nu  pro- 
cesso de  interesse  da-  Usina  Cinco  Rios. 

—  Usina  Aripibú,  distribuição  de  saldo  entre 
fornecedores,  deferido  em  parte. 

—  Rodolfo  Cintra,  manda-se  cancela-  .i  ins- 
cr-cão. 


NOVO  PROCESSO  DE  FABRICAÇÃO 
DE  AÇÚCAR 

Injorni.ações  recebidas  peto  Ministério  da  Agri- 
ciãtHra  revelam  ter  sido  descoberto,  nos  Estados  Uni- 
dos, novo  processo  de  fabricação  de  açúcar,  o  qud 
dispensa  a  refinação  do  produto.  O  método  resultou 
de  pesqiiizas  realizadas  no  Laboratório  Regional  de 
Nova  Orleans,  Louisiana,  do  Departamento  de  Agr- 
cultura  do  Governo  norte-americano. 

Sua  característica  essencial  é  a  utilização  de  re- 
sinas com  capacidade  de  troca  iônica  para  a  remoção 
de  sais  minerais  e  alguns  compostos  orgânicos  do 
caldo.  Embora  .ainda  não  adotado  em  escala  indus- 
trial, o  novo  processo  produziu,  nas  condições  expe- 
rime)itais,  12  a  15  libras  de  açúcar  mais  do  que 
processos  usuais,,  por  tonelada  de  cana. 

A  Embaixada  do  Brasil  em  Washington  enviou 
ao  Itamarati  comunicação  a  respeito,  que  foi  trans- 
mitida ao  Ministério  da  Agricultura. 


Assim 

ou  Assim  ? 


BOA  DESCOLORAÇÃO 

com  menor  quantidade  usando  carvão 
ativo  de  capacidade  de  adsorção 
especialmente  alta.  Poupem  dinheiro 

com  Carboraffin! 


D.»     0.S  J55O.7  o.ft 


LURCSI 


REPRESENTANTES 


Para  todn  o  BRASIL  (cxceto  Estado  de  São  Paulo): 
COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  M  A  T  E  X  LTDA. 

Rio  de  Janeiro:  Av.  Rio  Branco.  25-17«  -  Caixa  Postal  '^9 
Recife:  Rua  Aurora.   I -  Caixa  Postal  440 


GERAIS:  — 

Para   o   Estado  de  SAD  PAULO: 


PETERSEN  IRMÃOS  6  CIA.  LTDA. 

Sâo  Paulo:  Rua  Libero  Bpdaró.  366  -  Caiva  Postal  1046 
Endereços  Telegráficos:  PRIAMUS 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N'  1.058/54  —  De  11  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares às  rubricas  9.277  e  7.739  de  Crí> 
1.076.000,00  cada  um. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  eni  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1-  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  respecti- 
vamente às  rubricas  9.277  e  7.73Í)  os  créditos  suplementares 
no  valor  de  Cr$  1.07().0()0,()0  (um  milhão  e  setenta  e  seis  mi! 
cruzeiros),  cada  um,  destina<los  ao  pagamento  de  20.000  exem 
piares  do  «Livro  de  Produção  Diária»  e  baixa  do  referido 
material. 

Art.  2''  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  n;i  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  <la  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55.) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1955  —  Pág.  13 


382 


RESOLUÇÃO  N'  1.058A/54  —  De  17  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentar e  especial  no  total  de  Cr$  2.970.581,40. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcoc>3, 
lendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr?f>  1.828.653,30  (um  milhão  oitocentos  c  vinte  e 
oito  mil  seiscentos  e  cinqiienta  e  três  cruzeiros  e  trinta  cen- 
tavos) à  conta  10  (Salários)  e  o  crédito  especial  de   

Cr$  1.141.928,10  (um  milhão  cento  e  quarenta  e  um  mil  no- 
vecentos é  vinte  e  oito  cruzeiros  e  dez  centavos)  à  conta  00 
(Vencimentos),  a  fim  de  atender  a  despesas  com  Pessoal  Va- 
riável e  Adicionais. 

Art.  2-  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  9/2/55.) 


RESOLUÇÃO  N  1.063-A  —  De  16  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
no  total  de  Cr$  2.544.560,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
e  tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e 
Finanças  e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  òs  créditos 
especiais  no  valor  de  Cr$  2.544.560,00  (dois  milhões  quinhen- 
tos e  quarenta  e  quatro  mil  quinhentos  c  sessenta  cruzeiros), 
destinados  à  Destilaria  Laranjeiras  Ltda.,  para  atender  às  des- 
pesas nos  meses  de  novembro  e  dezembro,  assim  discrimi- 
nados: 

ORÇAMENTO  DA  DESTILARIA  LARANJEIRAS 


—  Despesa  efetiva: 

Pessoal  Fixo   Críj^  25.660,00 

Pessoal  Variável    •  »  169.200,00 

Material  de  Consumo   »  367.400,00 

Material  de  Transformação  ou  Venda  .  »  800.000,00 

Serviços  de  Terceiros  .   »  64 . 700,00 

Encargos  Diversos    »  447.600,00 

—  Despesas  de  Mutação: 

Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios   Cr$  35.000,00 

Aquisição  de  Aparelhos  p/  Laboratório  »  30.000,00 
Aquisição  de  Aparelhos  p/  Ambulatório  »  500ÍOO 
Aquisição  de  Veículos  e  Flutuantes  ..  .  »  600  000,00 
Aquisição  de  Livros  e  Outras  Publi- 
cações   »  4.500,00 


Total    Cr$  2.544.560,00 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  St-ssõcs  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quati'o. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D,  O.",  9/2/^'>.)  . 


RESOLUÇÃO  N"  1.064/54  —  De  24  de  novembro  de  1954. 

ASSUNT3  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  912.725,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr.$  925.725,00  (novecentos  e  doze  mil  setecentos  e  vinte  e  cin- 
co cruzeiros)  que  se  destina  ao  pagamento  salário-família  aos 
operários  das  Destilarias  Centrais  e  Desidratadoras  do  Instituto 
de  Açúcar  e  do  Álcool,  o  presente  crédito  é  distribuído  da  se- 
guinte forma: 


RIJBRICA  DESTILARIAS  VALORES 

7.377  1).  C.  de  Santo  Amaro    145.200,00 

7.177  I).  C.  «Presidente  Vargas»    »  472.010,00 

7.877  I).  C.  «Leonardo  Truda»    »  126.225,00 

7.177  I).  C.  de  Ubirama    »  33.000,00 

7.277  1).  C.  de  Recife   »~  55.770,00 

7.077  1).  C.  do  Estado  do  Rio   »  80.520,00 


Críj)  912.725,00 
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Art.  2^  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  novem- 
bro do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55.) 


RESOLUÇÃO  N'  1.065/54  —  De  2  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre   ao    orçamento    vigente    o    crédito  de 
Cr$  6.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.508 
( Financiamentos  —  Açúcar  —  Delegacia  Regional  em  João  Pes- 
soa —  Paraíba),  o  crédito  especial  de  Cr$  6.000.000,00  (seis 
milhões  de  cruzeiros ),  para  caucionamento  de  açúcar  de  usinas 
do  Estado  da  Paraiba,  da  safra  1954/55. 

Art.  2-  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55.) 
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RESOLUÇÃO       1.066/  —  De  2  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  13.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  eni  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0.570, 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhen- 
tos cruzeiros),  para  pagamento,  até  o  fim  do  ano  corrente,  do 
aluguel  de  uma  sala  locada  pela  Delegacia  Regional  de  Sal- 
vador, pava  o  almoxarifado  da  mesma  Delegacia. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55.) 


RESOLUÇÃO  N"  1.068/54  —  De  9  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  2.298.800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, resolve: 
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Art.  1-  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  2.298.800,00  (dois  milliões  duzentos  e  noven- 
ta e  oito  mil  e  oitocentos  cruzeiros),  às  contas  00  e  01,  rela- 
tivo à  majoração  dos  valores  dos  símbolos  CC  c  FG  (cargos 
cm  comissão  e  funções  gratificadas). 

Art.  2-  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  datu 
de  sua  a])rovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  9/2/55.) 


RESOLUÇÃO      1.069-A/54  —  De  16  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  750.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.509 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
especial  de  Cr$  750.000,00  (setecentos  e  cinqiienta  mil  cruzei- 
ros), destinado  à  Usina  Santa  Terezinha  S.  A.,  para  a  aquisi- 
ção de  5  (cinco)  vagões-tanques  para  transporte  de  álcool  de 
sua  produção. 

Art.  2-  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

(  "D.  O.",  31/12/54.) 


RESOLUÇÃO  N'  1.075/54  —  De  1^  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Modifica  dispositivo  da  Resolução  394/50,  modi- 
ficado pela  Resolução  417/50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  O  inciso  III  do  parágrafo  único  do  art.  3'  da 
Resolução  394/50,  de  11/5/1950,  modificado  pela  Resolução 
n'  417/50,  passa  a  ter  a  seguinte  redação: 

«Licenças  para  tratamento  da  própria  saúde  ou  faltas  e 
licenças  por  motivo  de  doença  em  pessoa  da  família,  até  o  li- 
mite de  210  dias  por  decénio.» 

Art.  2»  ^ —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  29/1/55.) 
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GKW      CORRENTES       INDUSTRIAIS  LTDA. 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   -—  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  2i  -  17'  e  18"  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  -  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  CÔMISSÂO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Prinieiía  Turtna 

Autuada  —  USINA  LAMBARI  DA  CIA. 
AÇUCAREIRA  BARBACENA. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE 
MARTINS. 

Processo  ~  A.  I.  239/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Incide  em  infração  a  Usina  que  der 
saída  ao  açúcar  de  sua  produção,  sem  o 
recolhimento  das  taxas  devidas. 

ACÓRDÃO  2.210 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Lambari,  de  propriedade  da 
Cia.  Açucareira  Barbacena,  localizada  no  município 
de  Bebedouro,  Estado  de  São  Paulo,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  Carlos  Fontenele  Martins,  por 
infração  ao  art.  2',  combinado  com  os  arts.  39,  64 
e  65,  do  Decreto-Iei  n?  1.831,  de  4/12/39,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiv.i 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  no  exame  dos  livros  fiscais 
da  autuada,  ficou  comprovada  a  saída  da  Usina 
Lambari,  de  388  sacos  de  açúcar  de  sua  produção 
na  safra  52/53  sem  o  pagamento  da  taxa  de  de 
fesa  devida; 

considerando  mais  ter  a  Usina  feito  referência 
em  sete  notas  de  remessa  de  sua  emissão  à  guia  de 
pagamento  da  taxa  inexistente; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  infrá- 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  Cia.  Açucareira  Barba- 
cena ao  pagamento  da  multa  de  Cr| 
3.880,00,  correspondente  a  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado  à  tribu- 
tação no  total  de  388  sacos,  acresci- 
da de  Cr$  14.000,00,  relativa  a  Cr$ 
2.000,00,  por  nota  de  remessa,  com 
referência  à  guia  de  pagamento  de 
taxa  inexistente,  além  do  recolhimento 


da  taxa  devida  no  valor  de   

Cr$  1.202,80,  nos  têrmos  dos  arts.  64, 
65  e  39  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  março  ce  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  t-o 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  25/5/55). 


Autuado  —  SEBASTIÃO  GOMES  DE  AN- 
DRADE. 

Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCA. 
Processo  —  A.  I.  259/53  —  Estado  de  í^er- 
n.imbuco. 

Constitui  infração  a  não  inutilizaçôo 
da  nota  de  remessa,  na  forma  legal.  Con- 
figurada a  clandestinidade  do  açúcar,  é  de 
se  julgar  boa  a  sua  apreensão. 

ACÓRDÃO     N'  2.211 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Sebastião  Gomes  de  Andrade,  co- 
merciante estabelecido  no  Município  de  Amaragí, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  40  com- 
binado com  o  art.  60,  letras  ^  e  f,  e  art.  41,  todos 
do  Decreto-le^'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  'dêste  Instituto  José  Albuquerque  Jucá,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  entre  os  sete  sacos  de  açúcir 
apreendidos,  dois  se  encontravam  acondicionados  e"n 
sacarias  sem  qualquer  identificação,  e  os  outros  cin- 
co com  a  numeração  diversa  da  que  constava  das 
respectivas  notas  de  remessa, 

considerando  mais,  que  ficou  materialmente 
provado  não  ter  a  autuada  inutilizado  na  forma  le- 
gal, as  notas  de  remessa  de  fls.  5  a  8; 

considerando,  finalmente,  a  inconsistência  das 
excusas  apresentadas  pela  autuada  em  sua  defesa. 
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acorda,  põt"  unâniniidade  de  votos,  eiv 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  ron. 
siderada  boa  a  apreensão  do  açúcar 
'  com  a  incorporação  do  valor  da  sua 

venda  à  receita  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  dando-se-lhe  a  aplicação 
prevista  na  Resolução  n"'  154/48,  coa- 
denando-se  a  firma  Sebastião  Gomes 
de  Andrade  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  correspondente  a  Cr% 
500,00  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  quatro,  grau  mí- 
nimo, por  se  tratar  de  infratora  pri- 
mária, nos  termos  dos  arts.  60,  letras 
b  e  c  e  41  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  março  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roo^evelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui   presente  —  ]osé  da  Mofa  Ma/a  — 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/5/55). 


Autuado  —  ARISTEU  CORREIA  DA  SILVA 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCÁ. 
Processo  —  A.  I.  251/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  falta  de  inutilização  de  nota  de  re- 
messa sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.222 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Aristeu  Correia  da  Silva,  comercian- 
te, estabelecido  no  Município  de  Amaragí,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  José  Albuquerque  Jucá,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovada  a  procedência 
do  auto  de  fls.,  com  a  apreensão  de  notas  fiscais 
que  não  foram  inutilizadas,  conforme  prescreve  a  lei; 

considerando  que  a  infração  está,  assim,  ma- 
terialmente provada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  de  Cr|  500,00  por 


nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr$  3.000,00,  mínimo  do  ar- 
tigo 41,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  por  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Socares  Pal- 
meira -     Relator;  Válter  de  Andrade, 

Fui  presente  —  José  Mola  Maia  —  1-  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/5/55). 


Autuado  —  JOSÉ  MAXIMINO  ALVES 

Autuante  —  OTÁVIO  DOMINGOS  SALES. 

Processo  —  A.  I.  137/53  --  Estado  de  Ser- 
gipe. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 

infração,  provado  o  recebimento  de  açú- 
car sem  a  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N?  2.223 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Maximino  Alves,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Aracaju,  Estado  de  Ser- 
gipe, por  infração  ao  art.  42  e  seus  parágrafos  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fi.s- 
cal  dêste  Instituto,  Otávio  Domingos  Sales,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
dc  Instituto  do. Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deu  saída  i 
194  sacos  de  açúcar  sem  extrair  a  competente  nota 
de  entrega; 

considerando  que  o  exame  da  escrita  c  a  veri- 
ficação de  estoque  comprovaram  a  infração: 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  prvOcedente  o 
auto  de  fls.,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  mínimo  esta- 
belecido no  art.  42  do  Dec^etv.-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-ie  e  cumpia-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soa^\\  Pal- 
,".-..  ';v7  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mola  Maia  —  1'  S  ibp:\> 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/5/55). 
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Reclamantes  —  FÁBIO  FERRAZ  LAMEGO  e 
JOSÉ  EUGÉNIO  KOCH  TORRES 

Reclamada  —  COMPANHIA  USINA  SÃO 
JOÃO  (B.  Lysandro)  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  27/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  o  laudo  procedido 
de  conformidade  com  as  determinações  re- 
gulamentares. 

ACÓRDÃO     N?  2.224 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  .lutos  em 
que  são  reclamantes  Fábio  Ferraz  Lamego  e  José 
Eugênio  Koch  Torres,  proprietários,  residentes  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  c 
reclamada  a  Companhia  Usina  São  João  (B.  Lysan- 
dro) S.  A.,  localizada  rio  mesmo  município  e  Esta- 
do, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  reclamantes,  após  a  visto- 
ria feita  no  imóvel  de  sua  propriedade,  requereram 
a  homologação  do  respectivo  Uudo,  a  fim  de  ressal- 
var seus  direitos,  com  o  que  concordou  a  usina  re- 
clamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  laudo  de  fls.  29  a  31, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/5/55). 


»  * 

Autuados  —  M.  C.  SILVA  &  CIA.  LTDA.  — 
Refinadora  Paulistana,  e  HERÁCLITO  LUNA 
LIMA 

Autuantes  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO 
e  outro 

Processo  —  A.  I.  169/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar 
sem  estar  acompanhado  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N?  2.233 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  M.  C.  Silva  &  Cia.  Ltda., 
proprietária  da  Refinaria  Paulistana  e  Heráclito  Luna 


Lima,  comerciante,  residentes  no  município  de  Ma- 
ceió, Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  42, 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Alípio  Vieira  Pinto  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  estar  comprovada  a  infração; 
considerando  que  os  infratores  são  primários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenados 
os  autuados  à  multa  de  Cr$  200,00 
cada  um,  grau  mínimo  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  por 
serem  infratores  primários. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva^  14  de  abril  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/5/55). 


*  * 

Autuada  —  CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DE 
GOIANA  —  Usina  Santa  Tereza. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  87/53  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

A  falta  de  recolhimento  no  devido 
tempo  da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada 
de  cana  recebida,  sujeita  a  usina  ao  seu 
recolhimento  com  o  pagamento  da  multa 
correspondente  ao  dobro  do  seu  v..loi'. 

ACÓRDÃO     N'     2.23  4 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Agro-Industrial  de  Goia- 
na, proprietária  da  Usina  Santa  Tereza,  locdlizada 
no  Município  de  Goiana,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  27  e  146,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 3.855,  de  21  de  novembro  de  1941  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Benedito  Augusto  Lon- 
don  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  e  confessada; 
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considerando  que  em  matéria  íiscal  o  prcpo- 
nente  é  responsável  pelos  atos  de  seus  propostos; 

considerando  que  não  aproveita  a  autuada  a 
alegação  de  ignorância  dos  preceitos  legais  infrín- 
•iidos; 

considerando  que  a  autuada  é  reinci-ltute, 

acorda,  por  unanimidade  de  voto:,  ein 
julgar  procedente  o  auto,  condcnad-i 
a  firma  à  multa  correspondente  ao 
dôbro  da  taxa  sonegada,  ou  sejam,  Cr$ 
21.508,80,  além  do  pagamento  la 
mesma,  no  valor  de  Cr$  10.774,4o, 
na  forma  do  art.  146  do  Estntui.o  da 
Lavoura  Canavieira. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva^  14  de  abril  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Vií!íe<  cie  An- 
dvide  —  Relator;  ]oão  Soares  Paln/eira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1"  .SubjMO- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/5/55). 


.*  * 

Autuado  —  AGOSTINHO  FERREIRA. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  101/53  -     Estado  de  Sâro 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  por  origem  a  apreensão  do  notas  de 
remessa  não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N?     2.2  3  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Agostinho  Ferreira,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Pinhal,  Esta.^.o  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcr.ol, 

considerando  estar  materialmente  prov.ida  a  in- 
fração; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  .onJenado 
o  autuado  ao  pagamento  da  nalta  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  duas  notas. 


grau  mínimo  das  sanções  estabeleci- 
das no  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  por  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  abril  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/8/55). 


Reclamantes  —  MANOEL  EZEQUIEL  DA 
SILVA  e  ANTENOR  HENRIQUES. 

Reclamado  —  AMARO  RIBEIRO  DA  FON- 
SECA. 

Processo  —  P.  C.  41/53  —  Estado  do  Rio  dc 
Janeiro. 

Não  é  de  se  conhecer  da  reclamação, 
quando  se  torna  evidente  o  desinterésse  do 
reclamante,  na  comprovação  de  seus  di- 
reitos. 
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ACÓRDÃO     N'?  2.245 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Manoel  Ezequiel  da  Silva  e  An- 
tenor Henriques,  colonos,  domiciliados  no  municí- 
pio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  rech'- 
mado  Amaro  Ribeiro  da  Fonseca,  proprietário  dc 
fundo  agrícola,  residente  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Cc>- 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcnl, 
considerando  que  o  não  comparecimento  dos  re- 
clamantes à  audiência  de  instrução  do  processo,  evi- 
dencia o  desinterêsse  dos  mesmos,  na  comprovação 
de  seus  alegados  direitos, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  não  se  tomar  conhecimento  da  re- 
clamação,   arquivando-se    o  processj, 
nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Relator. 
Comissão  Executiva,  5  de  máio  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  cie 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  1° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  27/5/55). 


Reclamante  —  ANTÔNIO  RIBEIRO  DOS 
SANTOS. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOÃO. 

Processo  —  P.  C.  21/53  —  Estado  do  Rio  de 
Jarleiro. 

É  de  se  homologar  a  desitência  de  re- 
clamação, quando  se  expressa  em  documen- 
to hábil. 

ACÓRDÃO     N^  2.246 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Ribeiro  dos  Santos,  for- 
necedor, domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  São 
João,  sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do. 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  termo  de  desistência  de  fls., 

acorda,  por  unanimidade,  nos  têririos 
do  voto  do  Sr.  Relator,  homologar  a 
desistência  da  reclamação,  feitas  as  lO- 
municações  de  praxe. 
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Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  Vò'^. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  --  I- 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  28/5/55). 


Reclamante  —  CARLOS  RIBEIRO  SENA. 
Reclamado  —  AMÉRICO  FROES  GARCEZ. 

Processo  —  P.  C.  7/54  —  Estado  da  Bahia. 

Ê  de  homologar-se  o  acordo  que  põe 
têrmo  à  contenciu  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO     N?  2.247 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  reclamante  Carlos  Ribeiro  Sena,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Santo  Amaro,  Estado 
da  Bahia,  e  Américo  Froes  Garcez,  residente  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  acordo  entre  as  partes  não 
fere  os  princípios  de  direito  da  legislação  canaviei.-.i 
em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acorde, 
feitas  as  comunicações  de  praxe,  nos 
têrmos  do  parecer  do  Sr.  Relator. 

Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Haia  —  1° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  28/5/55). 


Reclamante  —  FIDELE  ANDRELO. 
Reclamados  —  ANGELO  ANDRELO  e  outros. 
Processo  —  P.  C.  61/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Condomínio.  É  direito  dos  condómi- 
nos pôr  fim  à  comunhão,  desde  que  .i 
mesma,  na  forma  do  Código  Civil,  seja 
susceptível  de  divisão. 
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ÀCÓRDÃO     N"  2.252 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Fidele  Andrelo,  fornecedor,  do- 
miciliado no  município  de  Capivari,  Estado  de  São 
Paulo,  e  reclamados  Ângelo  Andrelo  e  outros,  for- 
necedores, residentes  no  mesmo  município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  declaração  dos  interessados 
de  fls.; 

considerando  que  é  direito  dos  condóminos  pôr 
fim  à  comunhão  susceptível  de  divisão,  na  forma  do 
Código  Civil, 

acorda,  por  unaniiMidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Relator, 
no  sentido  de  ser  deferida  a  divisão 
proposta  para  o  efeito  de  ser  a  quota 
de  fornecimento  que  pertencia  a  Fi- 
dele Andrelo,  transferida,  em  partes 
iguais  aos  seus  sete  filhos,  ficando  es- 
sas quotas  vinculadas  à  parte  ideal 
que  cada  um  tem  no  mesmo  imóvel 
onde  possuem  suas  culturas. 

Comissão  Executiva,  19  de  maio  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Av- 
diade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  28/5/55). 


Reclamante  —  NORIVAL  FELIPE  CORREIA. 

Reclamados  —  FRANCISCO  ZACARIAS  DAS 
CHAGAS  e  JOSÉ  TINOCO  DE  MATOS. 

Processo  —  P.  C.  45/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  a  desistência  pro- 
cessada na  conformidade  da  legislação  em 
vigor. 

ACÓRDÃO     N?  2.253 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Norival  Felipe  Correia,  colono, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamados  Francisco  Zacarias  das  Cha- 
gas e  José  Tinoco  de  Matos,  proprietário  de  fundo 
agrícola  e  parceiro  arrendatário,  respectivamente,  do- 
miciliados no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  reclamante,  em  face  de  en- 
tendimento havido  com  a  reclamada,  declara  desií 
tir  da  presente  reclamação; 

considerando  que  a  desistência  está  revestida 
das  formalidades  legais  e  se  processou  de  conformi- 
dade com  a  legislação  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  da  reclama- 
ção, cumpridas  as  formalidades  legais. 

Comissão  Executiva,  19  de  maio  de  1954. 

Castro  Azevedo-  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrada. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1*  Subpro- 
curador Geral. 

('■"D.  O.",  28/5/55). 

* 

Reclamante  —  JOSÉ  RIBEIRO  DE  SOUZA. 

Reclamado  —  MIGUEL  BERENGER 
BRANDÃO. 

Processo  —  P.  C.  47/53  — -  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  acordo  em  que  foram 
observadas  as  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N?  2.254 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Ribeiro  de  Souza,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamado  Miguel  Berenger  Brandão,  domiciliado 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  após  a  instrução  do  proces- 
so, as  partes  interessadas  firmaram  um  acordo  que 
pôs  fim  ao  litígio; 

considerando  que,  por  fôrça  desse  acordo,  o  re- 
clamante recebeu  a  indenização  a  que  tinha  direito, 
nos  termos  da  legislação  açucareira  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
em  homologar  o  acôrdo,  observadas 
as  formalidades  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  19  de  maio  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1-  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  28/5/55). 
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Reclamante  —  ANSELMO  BERNARDO 
DOS  REIS. 

Reclamado  —  DONATO  SIQUEIRA. 

Processo  —  P.  C.  5/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência 
feita  de  conformidade  com  a  legislação  em 
vigor. 

ACÓRDÃO  2.255 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Anselmo  Bernardo  ios  Reis,  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  residente  no  njunicipio 
de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado 
Doiíato  Siqueira,  colono,  domiciliado  no  mesmo 
município  e  Estado, '  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  na  audiência  de 
instrução,  firmou  um  acordo  com  o  reclamado,  no 
qual  ficou  assegurado  a  este  o  arrendamento  da  pro- 
priedade pelo  prazo  de  três  anos,  mediante  o  paga- 
mento da  quantia  de  Cr$  7.000,00  (sete  mil  cruzei- 
ros) anuais,  desistindo  o  reclamado  de  qualquer  di- 
reito que  porventura  tivesse  na  parceria  mantida  com 
o  reclamante; 

considerando  que  a  desistência  está  revestida 
das  formalidades  legais  e  se  processou  de  conformi- 
dade com  a  legislação  em  vigor^ 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
.  homologar  a  desistência  da  reclamação 
arquivando-se    o    presente  processo, 
após  cumpridas  as  formalidades  legais. 
Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  30/5/55). 


Reclamante  —  FLORENTINO  APOLINÁRIO. 
Reclamado    —    APOLINÁRIO  JOAQUIM 
NETO. 

Processo  —  P.  C.  51/5.3  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  a  desistência  que  se  ex- 
pressa em  documento  hábil. 


ACÓRDÃO     N'-'  2.256 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Florentino  Apolinário,  colono,  re- 
sidente no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamado  Apolinário  Joaquim  Neto,  co- 
lono, domiciliado  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  reclamante  firmado  o  têrmo 
de  desistência  de  fls.  5,  em  virtude  de  ter  a  recla- 
mação perdido  seu  objeto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  2  de  junho  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  30/5/55). 

*  * 

Autuada  —  USINA  PAINEIRAS  S/A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  POVOA 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  215/53  —  Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  quan- 
do se  verifica  ter  a  Usina  dado  saída  a  ál- 
cool de  sua  produção,  sem  a  competente 
ordem  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N'  2.257 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Paineiras,  de  propriedade  da 
Usina  Paineiras  S/A.,  sita  no  município  de  Itape- 
mirim.  Estado  do  Espírito  Santo,  por  ínfração  ao 
art.  1?  e  seu  §  2»  da  Dec.-lei  n"?  5.998,  de  18/11/43, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Claudiano  Man- 
so Póvoa  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  haver  a  Usina 
Paineiras  dado  saída  a  59.800  litros  de  álcool,  de 
sua  produção  na  safra  52/53,  sem  a  competente  or- 
dem de  entrega  a  ser  emitida  pela  Delegacia  Re- 
gional do  Instituto,  em  Campos; 
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considerando,  ainda  que  nos  termos  da  infor- 
mação prestada  a  fls.  37,  a  Delegacia  Regional  fa- 
cultando o  pagamento  das  taxas  devidas  depois  da 
expedição  e  venda  do  álcool  a  terceiros,  não  auto- 
rizava a  saída  do  produto  da  fábrica,  sem  a  cober- 
tura de  ordens  de  entrega,  porquanto  estas  eram 
expedidas  com  antecipação,  tornando-se  a  Usina  de- 
vedora em  conta  corrente  da  respectiva  taxa,  cujo 
resgate  era  normalmente  feito  por  ocasião  da  emis- 
são de  nova  ordem  de  entrega; 

considerando  mais,  ter  ficado  esclarecido  a  fo- 
lhas 37,  não  ter  a  Usina  Paineiras  recolhido  o  acrés- 
cimo de  preço  correspondente  a  0,85  incidente  so- 
bre 49.900  litros  e  Cr$  1,15  relativo  a  9.900  litros, 
num  total  de  Cr$  53.800,00; 

considerando,  finalmente,  ter  a  Resolução  nú- 
mero 686/52  fixado  o  preço  do  álcool  96'  G.  L.. 
graduação  registrada  pela  Usina,  para  a  sua  produ- 
ção, em  Cr$  2,00  por  litro,  inclusive  imposto  de 
consumo,  além  do  acréscimo  de  preço  a  que  se  re- 
porta a  Delegacia  Regional  em  sua  informação  de 
fls.  23  e  37, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  Usina  à  multa  de  Cr$  173.400,00. 
além  de  igual  importância  correspon- 
dente ao  valor  de  59.800  litros  de  ál- 
cool vendidos  e  entregues  irregular- 
mente, calculados  com  base  no  preço 
fixado  pela  Resolução  n°  686/52,  com 
o  acréscimo  previsto  em  seu  art.  9", 
nos  termos  da  informação  prestada 
pela  Delegacia  Regional  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  totalizando 
Cr$  346.800,00,  como  dispõe  o  §  2'' 
do  art.  1'  do  Dec.-lei  5.998,  de 
18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  junho  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Vâller  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mola  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  30/5/55). 


Autuado  —  JÂCOMO  PEDRON  &  FILHO. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  1.  73/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar 
desacompanhado  da  nota  de  entrega. 


%\  \\\\\  POLÍTICil  DO  BRASIL 

BNSAIO   SOCIOLÓGICO   SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA    CIVILIZAÇÃO   DO  AÇaCAB 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br,  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  Jtneiro 


ACÓRDÃO  2.258 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Jácomo  Pedron  &  Filho,  si- 
tuada no  município  de  Potirendaba,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  §  2',  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, José  Brum;  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  autuado  em  sua  defesa,  con- 
fessa a  infração; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade  e  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  firma 
autuada  à  multa  de  Cr$  1.000,00,  cor- 
respondente a  Cr$  200,00,  por  nota 
de  entrega  não  conservada,  mínimo 
do  art.  42  do  Dec.-lei  n^  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-s'.. 
Comissão  Executiva,  2  de  junho  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  30/5/55). 
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Autuada  —  JOÃO  ISSA  &  FILHO. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  77/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar 
apreendido  desacompanhado  de  notas 
fiscais. 


ACÓRDÃO  N 


2.297 


Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  João  Issa  &  Filho,  sita  no 
município  de  Arceburgo,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  42,  combinado  com  o  art.  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei.  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  cinco  sacos  de  açúcar 
apreendidos  pelos  autuantes  foram  encontrados  em 
poder  da  autuada  sem  os  documentos  exigidos  pela 
legislação  vigente; 

considerando  que  a  autuada  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  pri- 
mária, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  em  parte  o  auto,  condena- 
da a  firma  à  perda  dos  cinco  sacos 
de  açúcar  apreendidos,  revertendo  ao 
Instituto  o  produto  de  sua  venda,  na 
forma  do  art.  60,  letra  h,  do  Dec.-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  para  os  fins 
previstos  na  Res.  n'  154/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 

Comissão  Executiva,  4  de  agosto  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  Roosevelt  C,  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mola  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  31/8/55). 


Autuada  —  A.  CAVICCHIA  &  CIA. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  7/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Falta  de  emissão   de   notas   de  en- 
trega. 


ACÓRDÃO     N'  2.296 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  A.  Cavicchia  &  Cia.,  situada 
no  município  de  Mogi-Mirim,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos 
Cássia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  em  sua  defesa  con- 
fessa haver  deixado  de  emitir  28  notas  de  entrega, 
relativas  às  notas  fiscais  relacionadas  no  têrmo  de 
fls.  3; 

considerando  mais  ter  sido  a  autuada  prèvia- 
mente  notificada  para  o  cumprimento  da  disposição 
legal  infringida; 

considerando,  finalmente,  que  a  alegação  de 
ignorância  da  lei,  não  beneficia  o  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  firma 
a  multa  de  Cr$  5.600,00,  correspon- 
dente a  Cr$  200,00  por  nota  de  en- 
trega que  deixou  de  emitir,  nos  ter- 
mos do  art.  42  do  Dec.-lei  n*  1.83.'  , 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 
Comissão  Executiva,  4  de  agosto  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1°  Subpr  >- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 


Autuados  —  S.  A.  USINA  CORURIPE;  S.  A 
LEÃO  IRMÃOS,  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL;  ANTÓ- 
NIO AMÂNCIO  VITAL. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  125/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Constitui  infração  a  falta  de  inutili- 
zação da  nota  de  remessa,  como  dar  saída 
ao  açúcar  desacompanhado  da  nota  de  en- 
trega. 

ACÓRDÃO     N'  2.298 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe,  lo- 
calizada no  município  de  Coruripe,  a  S.  A.  Leão 
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Irmãos,  Açúcar  e  Álcool,  sita  no  município  de  Rio 
Largo,  e  Antônio  Amâncio  Vital,  residente  no  mu- 
nicípio de  Arapiraca,  Estado  de  Sergipe,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Henrique  Afonso  Vera  e 
outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  no  decurso  da  instrução  do 
processo,  ficou  comprovado  não  caber  culpa  na  "n- 
fração  à  S.  A.  Usina  Coruripe  e  S.  A.  Leão  Irmãos, 
Açúcar  e  Álcool; 

considerando  que  o  único  infrator  é  primáric, 
acorda^  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  em  parte  o  auto,  para  o 
fim  de  isentar  a  Usina  Coruripe  e 
S.  A.  Leão  &  Irmãos,  Açúcar  e  Álcool, 
de  qualquer  responsabilidade  na  in- 
fração,   condenada  a  firma  Antônio 

Amâncio  Vital  às  multas  de   

Cr$  200,00  por  infração  do  art.  42, 
§  2-^;  Ci$  1.000,00  por  infração  do 
art.  40,  e  Cr|  2.500,00  por  infração 
do  art.  41,  por  ser  primária,  infrações 
essas  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  recorrendo-se  ex-officio  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumA-ra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  agôsto  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1-  Subpro- 
curador Geral. 

CD.  O.",  31/5/55). 

* 

Autuados  —  COOPERATIVA  ARARENSE 
DE  PLANTADORES  DE  CANA  (Usina  Palmeiras) 
e  MILAN  &  CIA.  LTDA. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  e 
AUSTRICLINIO  DA  COSTA  WANDERLEY. 
Processo  —  A.  I.  31/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Não  é  de  ser  julgada  procedente  a  in- 
fração, desde  que  a  prova  não  está  feita 
de  modo  iniludível,  como  é  o  caso  da  Coo- 
perativa Ararense  de  Plantadores  de  Cana- 
Usina  Palmeiras. 

ACÓRDÃO     N'-'  2.299 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração, em  que  são  autuadas  a  Cooperativa  Ararense 


de  Plantadores  de  Cana-Usina  Palmeiras  e  Milan  & 
Cia.  Ltda.,  localizadas  respectivamente,  em  Araras  e 
São  João  da  Boa  Vista,  ambas  no  Estado  de  São 
Paulo,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  José 
Gonçalves  de  Lima  e  outro,  por  infração  aos  arti- 
gos 31,  §§  e  2?,  e  36,  do  Decreto-lei  n'-'  1.831, 
de  4/12/39,  e  arts.  40  e  63,  do  Decreto-I  ei  supra, 
A  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização  do  Instituto 
apreendeu  6()  sacos  de  açúcar  cristal  conduzidos  pelo 
motorista  profissional,  Sr.  Benedito  Marcelino  Limi, 
como  ccnsta  do  termo  de  apreensão  e  depósito,  resi- 
dente no  município  de  São  João  da  Boa  Vista,  rua 
Riachuelo,  534,  caminhão  chapa  n"^  60-51-08; 

considerando  que  o  referido  motorista  declarou 
haver  recebido  da  firma  Milan  &  Cia.  Ltda.,  esta- 
belecida em  São  João  da  Boa  Vista,  em  rua  e  nú- 
mero que  não  sabe  indicar,  o  carregamento  de  60 
sacos  ■  de  açúcar  cristal,  tendo  recebido  da  mesma 
firma  a  nota  de  remessa  n'  212.865  que  foi  exibida 
no  Pôsto  Fiscal,  sito  nas  proximidades  da  cidade  df 
Poços  de  Caldas,  quando  teve  conhecimento  de  que 
dita  nota  não  condizia  com  o  carregamento  quanto 
ao  número  de  sacos  e  quantidade  total; 

considerando  que  ficou  provado  que  a  firm;. 
Milan  &  Cia.  Ltda.  detinha,  em  seu  poder,  sem  os 
documentos  correspondentes,  16  sacos  de  açúcar  como 
consta  do  Termo  de  Verificação  e  Estoque; 

considerando  que  o  açúcar  transitava  desacom- 
panhado dos  documentos  fiscais; 

considerando  ■  estar  provado  que  Milan  &  Cia. 
Ltda.  era  proprietária  do  açúcar  apreendido  e  que 
assim  procedia  visando  também  fraudar  o  fisco  es- 
tadual; 

considerando  que  nada  ficou  provado  quanto  à 
infração  imputada,  no  presente  A.  I.,  à  Cooperativa 
Ararense  dos  Plantadores  de  Cana-Usina  Palmeiras; 

considerando  que  não  ficou  provado  haver  a 
Cooperativa  Ararense  dos  Plantadores  de  Cana-Usi- 
na Palmeiras,  deixado  de  emitir  a  nota  de  que  trata 
o  art.  36  do  Dec.-lei  n"  1.831,  como  reconhecido  cm 
diversos  pareceres,  não  devendo  ser  considerado  como 
infração,  o  fato  de  estarem  os  sacos  com  deficiência 
de  marca, 

acorda,  pelo  voto  de  desemp:\te  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser  jul- 
gado improcedente  o  auto  de  infla- 
ção, com  relação  à  Cooperativa  Ara- 
rense de  Plantadores  de  Cana,  proprie- 
tária da  Usina  Palmeiras,  e  proccJen- 
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te,  quanto  à  Firma  Milan  &  Cia  Li- 
mitada para  o  fim  de  considerar  boa 
;i  apreensão  do  açúcar,  incorporando 
à  receita  do  Instituto  o  produto  d.i 
venda  do  mesmo,  desde  que:  a)  o  aii- 
tuante  diz  haver  encontrado  nos  sacos 
de  açúcar,  quanto  à  usina,  deficiência 
de  marca;  b)  e  que  a  sua  impressão  é 
de  que  o  motivo  único  que  deu  cau- 
sa às  irregularidades  —  e  irregoliri- 
dades  não  devem  ser  provas  concre- 
tas ou  elementos  definitivos  e  ''ncon- 
fundíveis  da  falta  —  "prende-se  à 
sonegação  do  imposto  de  vendas  e 
consignações;  c)  não  sendo  claro  ou 
evidente  o  ilícito  fiscal,  a  presunção 
deve  ser  sempre  de  que  a  prova  não 
está  feita  de  modo  iniludível,  recor- 
rendo-se  ex-off/cio  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  :ijmpra-sc-. 

Comissão  Executiva,  18  de  agosto  de  195  '*. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Nelson  de  Ri'- 
zende  Chaves  —  Relator;  Roosevell  C.  de  Oliveíri. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1-  Subpro 
curador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 

Segunda  Turma 

Autuada  —  S.  A.  USINA  SÃO  SIMEÃO  AÇ^^ 
CAR  E  ÁLCOOL. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 
Processo  —  A.  I.  168/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Comprovada  a  saída  do  açúcar,  sem  o 
pagamento  da  respectiva  taxa  e  com  refe- 
rência a  notas  de  remessa  inexistentes,  é 
de  se  condenar  a  usina  infratora  ao  paga- 
■   mento  das  multas  estabelecidas  em  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.213 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  São  Simeão  Açú- 
car e  Álcool,  proprietária  da  Usina  São  Simeão,  sita 
no  município  de  Murici,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  ao  art.  64,  sanções  do  art.  65,  e  parágrafo 
único,  combinados  com  os  arts.  1',  §§  2'  e  3',  e  39, 
todos  do  Dec.-lei  n'-'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  José  Alípio  Vieira  Pinto,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

consiilerando  que  a  Fi.scalÍ2ação  dêste  Instituto, 


através  do  exame  de  livros  e  documentos,  constatou 
que  a  usina  autuada  deu  saída  a  7.014  sacos  de  açú- 
car sem  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  configuração  legal  da  sone- 
gação está  devidamente  caracterizada  nos  presentes 
autos,  de  conformidade  com  o  que  preceitua  o  ar- 
tigo 64,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/1939; 

considerando  ainda  que  a  autuada  fêz  referên- 
cia, nas  respectivas  notas  de  remessa,  a  guias  de 
pagamento  inexistentes; 

considerando  que,  falando  nos  autos,  a  Pro- 
curadoria Regional,  em  Alagoas,  opinou  pela  proce- 
dência do  auto^  para  o  fim  de  ser  a  usina  autuada, 
condenada  ao  pagamento  da  multa  de  cruzeiros 
72.140,00,  sendo  Cr$  70.140,00  por  sonegação  e 
Cr$  2.000,00,  em  virtude  de  a  usina  haver  feito 
referência  a  guia  de  pagamento  inexistente, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente  o  auto, 
condenada  a  usina  infratora  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  72.140,00, 
sendo  Cr$  70.140,00  devido  a  açúcar 
saído  irregularmente,  de  acordo  com 
o  art.  64  do  Decreto-lei  n-  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  acrescida  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  nos  termos 
do  art.  39  do  citado  decreto,  por  ter 
feito  referência  nas  notas  de  remessa 
a  uma  guia  de  recolhimento  inexis- 
tente. 

Intime-se,  registre-se  e  curnpra-sc. 

Comissão  Executiva,  18  de  março  de  1954. 

]osé  Acióli  de  Sá  --  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]o^é  Varnherto  —  Subprocura- 
dor substituto. 

("D.  O.",  25/5/55). 

*  * 

Reclamante  ^  MANOEL  NOGUEIRA. 

Reclamada  —  SOCIETÉ  DE  SUCRERIES  BRl- 
SILIENNES  —  Usina  Cupim. 

Processo  —  P.  C.  40/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

A  extinção  de  quota  de  fornecimenio 
com  fundamento  no  art.  43  do  Decreto-k-i 
n'  3.855,  de  21/11/41,  requer  provocação 
da  parte  interessada  e  se  processará  m^'- 
diante  procedimento  em  que  se  faculte  às 
partes  ampla  defesa. 
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ACÓRDÃO     N?  2.214 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Nogueira,  fornecedor,  do- 
miciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Société  de  Sucrerieí 
Brésiliennes,  proprietária  da  Usina  Cupim,  localiza- 
da no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma 
de  s{ulgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  requerimento  de  fls.  em  que 
Manoel  Nogueira  solicita  o  desmembramento  e  trans- 
ferência para  seu  nome  de  partes  da  quota,  junto 
às  usinas  Queimados  e  Cupim,  as  quais  lhe  cou- 
beram na  partida  dos  bens  deixados  por  João  Santa 
Rita  Nogueira,  pai  do  requerente  já  falecido; 

considerando  que  as  quotas  em  apreço  se  acha- 
vam em  vigor,  não  só  por  terem  sido  fixadas  com 
base  na  Res.  n°  172/48,  como  também  porque  essa 
fixação  resultou  da  concordância  havida  entre  a  re- 
clamada e  os  herdeiros  de  João  Santa  Rita  Nogueira; 

considerando  que  a  referida  quota  foi  revali- 
dada em  processo  regular,  sem  que  o  interessado  te- 
nha usado  dos  recursos  próprios,  não  podendo  assim 
arguir-se  falta  cometida  para  efeito  de  extinguir-se  a 
quota  de  fornecedor,  desde  que  não  o  fêz  em  tempo 
útil; 

considerando,  finalmente,  que  a  extinção  de 
quota  de  fornecimento,  nos  termos  do  art.  43  do 
citado  Dec.-lei  n'  3.855,  requer  provocação  da  par- 
te interessada  e  se  processará  mediante  procedimento 
em  que  seja  facultada  ampla  defesa  às  partes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  deferido  o  pedido  de 
fls.,  para  o  fim  de  ser  transferida, 
para  o  nome  do  reclamante,  parte  da 
quota  a  que  tem  direito,  junto  à  Usi- 
na Queimados,  transferindo-se  igual- 
mente do  nome  dos  herdeiros  de  João 
Santa  Rita  Nogueira  para  o  do  recla- 
mante 24.878  quilos  de  cana  a  serem 
retirados  da  quota  existente,  vincula- 
da à  Usina  Cupim. 
Comissão  Executiva,  18  de  março  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Vamberto  —  Subprocura^ 
dor  substituto. 

("D.  O.",  25/5/55) 


Reclamante    —    ANTÔNIO  SOARES 
MELO. 

Reclamado  —  MARIA  DA  CONCEIÇÃO  CA- 
BRAL MELO. 

Processo  —  P.  C.  288/46  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  ser  arquivado  o  processo,  quan- 
do nada  mais  há  a  resolver. 

ACÓRDÃO     N'  2.215 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  reclamante  Antônio  Soares  de  Melo,  forne- 
cedor de  canas  à  Usina  Proveito,  sita  em  Capel  i, 
neste  Estado,  e  reclamado  Maria  da  Conceição  Ca- 
bral Melo,  domiciliada  no  mesmo  município  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  em  14/3/46  foi  requerida 
a  transferência  da  quota  de  fornecimento  de  cana 
do  reclamante  para  a  reclamada,  junto  à  Usina  Pro- 
veito, de  propriedade  de  D.  Elvira  Cabral  Vieira; 

consideiando  que  antes  do  julgamento  do  pre- 
sente processo  foi  procedido  na  Usina  Proveito,  o 
reajustamento  das  quotas  de  fornecimento  de  canas; 

considerando  que  êsse  reajustamento  ultrapassou 
a  quota  mencionada  na  inicial,  tendo  sido  atribuída 
à  D.  Maria  da  Conceição  Cabral  Melo,  uma  quota 
atualizada  de  7.527.000  quilos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicado  o  pedido  de  trans- 
ferência da  quota,  arquivando-se  o 
processo  e  cancelando-se  o  registro  do 
engenho  cuja  incorporação  e  conver- 
são de  quota  foi  solicitada  na  inicial. 

Comissão  Executiva,  18  de  março  de  1954. 

]osé  Acióll  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de 
Rezende  Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Vamberto  —  Subprocuri- 
dor  substituto. 

("D.  O.",  25/5/55). 

* 

*  « 

Reclamante  —  USINA  CACHOEIRA 
LISA  S.  A. 

Reclamado  —  AURINO  DE  SA  CAVAI. 
CANTI. 

Processo  —  P.  C.  48/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  incorre  na  sanção  da  perda  de 
quota  o  fornecedor  que  deixa  de  entregar 
suas  canas  por  motivo  de  fôrça  maior. 
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ACÓRDÃO  2.216 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A.  pro- 
prietária da  Usina  Cachoeira  Lisa  situada  no  muni- 
cípio de  Gameleira,  Estado  de  Pernambuco,  e  re- 
clamado Aurino  de  Sá  Cavalcanti,  fornecedor,  do- 
miciliado no  município  de  Água  Preta^  Estado  de 
Pernambuco,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  ruído  a 
ponte  sôbre  o  rio  Una  "por  onde  eram  conduzidas 
as  canas  do  Engenho  Pirangi",  do  reclamado; 

considerando  que  êsse  fato  foi  reconhecido  pela 
própria  usina  reclamante,  quando,  na  contestação  às 
razões  do  reclamado,  esclareceu  ter  a  interrupção  do 
fornecimento  resultado  de  circunstâncias  indepen- 
dentes da  vontade  do  fornecedor; 

considerando,  mois,  que,  reconhecendo  tal  si- 
tuação, a  usina  reclamante  interveio  no  sentido  dc 
que  o  fornecedor  reclamado  moesse  suas  canas  em 
outra  usina; 

considerando  que,  assim,  ocorreu  a  hipótese  do 
parágrafo  único  do  art.  43  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  que  isenta  o  fornecedor  da  sanção  pre- 
vista nesse  artigo, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 

Presidente,  em  julgar  improcedente  a 

reclamação. 

Comissão  Executiva,  18  de  março  de  1954. 

fosé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de 
Rezende  Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Vamberto  —  Subprocura- 
dor substituto. 

(■•'D.  O.",  25/5/55). 


Autuada  —  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE 
BEBIDAS  SÃO  CAETANO  LTDA. 

Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DÂNIA. 
Processo  —  A.  I.  24/52  —  Estado  de  São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de  re- 
messa sujeita  o  recebedor  à  multa  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.217 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
aue  é  autuada  a  firma  Indústria  e  Comércio  de  Be- 
bidas São  Caetano  Ltda.,  localizada  no  município  de 


São  Caetano  do  Sul,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  do  art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39  e  parágrafo  único  do  art.  4°  do  Dec.-lei  n°  5.998, 
de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,^  Jai- 
ro  Castilho  Dânia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúca:'  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  ao  disposto  no  ar- 
tigu  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  está 
marr-iialmente  provada; 

considerando  que  o  art.  4-  do  Dec.-lei  5.998 
não  impõe  qualquer  penalidade  à  infração  arguida; 

considerando  que  a  autuada  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto, 
condenada  a  firma  infratora  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr|  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  três,  grau  mínimo  do  i.rt.  41 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39.  por 
ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Vátter  de  An- 
drade —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Vamberto  —  Subprocura- 
dor substituto. 

("D.  O.",  26/5/55). 


Autuados  —  IRMÃOS  ABRÃO. 
Autuantes  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS e  outro. 

Processo  —  A.  I.  44/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Auto  de  infração  —  Art.  41  do  De- 
.  creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N^  2.218 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  os  Irmãos  Abrão,  comerciantes, 
residentes  no  município  de  Barretos,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Carlos  Fontenele  Martins  e  outro,  a  Segunda  Turma 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  comprovada  materialmente  a 
infração; 
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considerando  que  a  ignorância  à  lei,  não  ilide  o 
princípio  legal; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  autuada  à  multa  de  500,00 
cruzeiros,  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  sete  notas, 
grau  mínimo  do  art.  41,  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Vamberlo  —  Subprocura- 
dor substituto. 

(""D.  O."',  26/5/55). 


Reclamante  —  MANOEL  RIBEIRO  DA  CON- 
CEIÇÃO. 

Reclamada  —  MARIANA  ALVES  PESSANHA 
SIQUEIRA. 

Processo  —  P.  C.  50/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Arquiva-se  o  processo  face  à  desis- 
tência do  reclamante. 

ACÓRDÃO     N'  2.219 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  reclamante  Manoel  Ribeiro  da  Conceição,  rc- 
lono,  residente  no  município  de  C\.-=mpos,  Estadr>  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  Mariana  Alves  Pc.v^a- 
nha  Siqueira,  proprietária  de  fundo  agrícola,  domi- 
ciliada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Insiituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fls.  19,  a  reclamante,  por 
^.cu.  bastante  procurador,  declara  desistir  da  reclama- 
ção em  vista  de  novo  contrato  firmado  com  a  re- 
clamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  no  sentido  de  ser  arquivado  o 
processo,  face  à  desistência  do  recla- 
mante. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1954. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Valter  de  An- 
^yade  —  Relator;  ]oáo  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Vamberto  —  Subprocura- 
dor substituto. 

("D.  O.",  26/5/55). 


40  j 

Reclamante  —  ROOSEVELT  CRISÓSTOMO 
DE  OLIVEIRA. 

Reclamado  —  JOSÉ  BENEDITO  FERREIRA. 

Processo  —  P.  C.  31/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N?  2.220 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira, 
proprietário  do  fundo  agrícola  "Saudade",  situado 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamado  José  Benedito  Ferreira,  parceiro  agrí- 
cola no  mesmo  imóvel,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  acordo  entre  as  partes  foi 
celebrado  perante  o  Dr.  Procurador  Regional  de 
Campos,  e  dentro  das  normas  estabelecidas  pela  Le- 
gislação Canaxieira, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acordo, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  30  de  março  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D  .".O,  ,25/5/55). 


Autuados  —  ESPÓLIO  JOSE  PIAUILINO  GO- 
MES DE  MELO  (Usina  Serro  Azul). 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
"  outro. 

Processo  —  A.  I.  193/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Desde  que  comprovada  a  ocorrência 
de  infração,  regulirazada  anteriormente  ao 
procedimento  fiscal,  é  de  se  excluir  a  mul- 
ta cominada  em  lei,  da  condenação  decor- 
rente de  faltas  não  ilididas. 

ACÓRDÃO     N'  2.221 

Vistos  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Serro  Azul  de  propriedade 
do  Espólio  de  José  Piauilino  Gomes  de  Melo,  loca- 
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lizada  no  município  de  Palmares,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  2",  combinado  com 
o  64  e  65,  parágrafo  único,  e  art.  39,  todos  do 
Dec.-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmeira  l-  Val- 
demar de  Mendonça  Buarque,  a  Primeira  Turnu  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  fls.  se  funda  na 
sonegação  pela  Usina  Serro  Azul,  de  taxas  de  de- 
fesa incidentes  sobre  21.469  sacos  de  açúcar  de  sua 
produção  nas  safras  52/53; 

considerando  mais,  que  o  termo  complementar 
de  fls.  11,  demonstra  se  compor  aquele  fotal  das 
parcelas  de  6.672  e  14.798  sacos,  saídos  irrei^ular- 
iiiente  da  usina,  a  primeira  ainda,  sem  o  pagamento 
da  taxa  de  defesa  devida,  e  a  última,  com  a  sua 
situação  já  regularizada,  anteriormente,  ao  procedi- 
mento fiscal,  como  ficou  amplamente  comprovado; 

considerando  ainda,  ter  a  usina  feito  referencia 
em  4  notas  de  remessa  de  sua  emiss":i  a  guias  de 
recolhimento  inexistentes; 

considerando,  finalmente,  não  con'.;.ir  da  infor- 
mação a  fls.  16,  ser  a  autuada  reincid.^rte  específica, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parto  do  auto, 
de  infração,  condenada  a  firma  autua- 
da, proprietária  da  Usina  Serro  Azui, 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  74.720,00  (setenta  e  quatro  mil 
setecentos  e  vinte  cruzeiros),  corres- 
pondente a  Cr$  10,00  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à  tributação,  num  to- 
tal de  6.672  sacos,  acrescida  de  C  rí> 
2.000,00  por  notas  de  remessa  com 
referência  à  guia  de  pagamento  de 
taxa  na  ocasião  inexistente,  além  do 
recolhimento  da  taxa  de  defesa  devi- 
da, incidência  sobre  6.672  sacos,  no 
valor  de  Cr$  20.683,20,  na  forma 
do  disposto  nos  arts.  64,  65  e  69,  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  grau 
mínimo  por  ser  infratora  primária,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mola  Maia  —  1-  Subpro- 
curador Geral. 

(■'D.  O.",  25/5/55).  , 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  —  USINA  CAXANGÁ. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCÁ. 
Processo  —  A.  I.  88/53  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Incorre  em  infração  a  Usina  que  deixa 
de  recolher  dentro  do  prazo  legal,  a  taxa 
de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana. 

ACÓRDÃO     N?  2.225 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Caxangá  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Caxangá,  localizada  no  município  de  Ri- 
beirão, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  ar- 
tigos 145  e  146  do  Dec.-lei  n?  2.855,  de  21/11/41, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Albuquerque 
Jucá,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  constitui  infração  à  Legisla- 
ção Canavieira,  o  não  pagamento  da  taxa  de  Cr$  1,00 
sobre  as  canas  recebidas  pelas  usinas,  de  seus  forn;;- 
cedores; 

considerando  que  a  autuada  é  revél  e  primária, 

acorda,  por  uanimidade  de  votos,  nos 
têrmos  do  parecer  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenad.i 
a  Usina  Caxangá  S.  A.  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  59.220,20  correspon- 
dente ao  dobro  da  taxa  não  recolhi- 
da, além  da  referida  taxa,  no  valor  de 
Cr$  29.610,10. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 

]osé  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]o^ê  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
Procurador  substituto. 

("D.  O.",  26/5/55). 


Reclamante  —  JOSÉ  RANGEL  DA  CRUZ. 

Reclamado  —  USINA  POÇO  GORDO  —  B 
Lisândro  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  86/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

É  de  ser  arquivado  o  processo  quan- 
do constatado  ter  o  mesmo  perdido  seu 
objetivo. 
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ACÓRDÃO     N?  2.226 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
■que  é  reclamante  José  Rangel  da  Cruz,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos'  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo, 
de  propriedade  de  B.  Lisândro  S.  A.,  localizada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  foi  motivada 
pela  demora  no  recebimento  das  canas; 

considerando  que  no  andamento  do  processo 
foi  verificado  ter  o  reclamante  fornecido  à  usina  re- 
clamada, na  safra  51/52,  quantidade  acima  de  sua 
quota,  perdendo,  assim,  o  processo  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  processo, 
por  ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
objetivo. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 

José  Aciôli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de 
Rezende  Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  , —  José  de  Ribamar  X.  C.  Fontes 
—  Subprocurador  substituto. 

('"D.  O.",  26/5/55). 


Reclamante  —  JOSÉ  MANIHÃES  DE  SOUZA. 
Reclamado  —  EDUARDO  HENRIQUES  DE 
SOUZA. 

Processo  —  P.  C.  34/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  em 
que  foram  observadas  as  formalidades 
legais. 

ACÓRDÃO  2.227 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Manhães  de  Souza,  colono, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Eduardo  Henriques  de  Sou- 
za, proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  após  a  instrução  do  pro- 
cesso, as  partes  interessadas  firmaram  um  acordo 
que  pôs  fim  ao  litígio; 


BASÍLIO  DF:  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

Sdcçãõ-  da 

mSllIOTO  DO  KlICIIii  E  DO  ALCDOl 

* 

A  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


considerando,  assim,  que  é  de  ser  o  mesmo  ho- 
mologado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,   observadas  as 
formalidades  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  de  Ribamar  /.  C.  Fon- 
tes  —  Subprocurador  substituto. 

* 

*  * 

Autuado  —  MIGUEL  ARAUJO  DANTAS. 

Autuante  —  MAURICIO  EIDELMAN. 

Processo  —  A.  I.  138/53  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N-?  2.228 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Miguel  Araujo  Dantas,  comerciante, 
residente  no  município  de  Japaratuba,  Estado  de 
Sergipe,  por  infração  ao  art.   41   do  Decreto-lei 
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n-í  1.831,  de  A/\2/ò9,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, Maurício  Eidelman,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  apreendidas  não  se 
achavam  inutilizadas,  estando  assim  materialmente 
provada  a  inf ração; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada  con- 
fessa a  infração  nas  suas  alegações  de  defesa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  condenar  a  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  1.000,00, 
nos  têrmos  do  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  — -  ]osé  de  Riba/nar  X.  C.  Fon- 
tes —  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  26/5/55).  , 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  PEDRO  FELIPE. 
Autuantes  —  IDALGO  LEONE  e  outro. 
Processo  —  A.  I.  112/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  o  açúcar  é  clandestino  e 
que  as  notas  de  remessa  e  de  entrega  nãc 
foram  inutilizadas  como  exige  a  lei^  é  de 
ser  julgado  procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO     N'  2.229 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Pedro  Felipe,  comerciante,  esta- 
belecido no  município  de  Brodósqui,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  60,  letra  b,  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Idalgo  Leone  e  Hélio  de  Al- 
varenga^ a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  recebeu  uma 
partida  de  60  sacos  de  açúcar  desacompanhada  de 
nota  fiscal; 

considerando  que  a  referida  mercadoria  foi 
apreendida,  nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939; 


considerando  mais  que  a  citada  firma,  conf«,ir- 
me  têrmo  de  apreensão  de  documentos  (fls.  4),  dei- 
xou de  inutilizar  4  (quatro)  notas  de  remessa  de 
açúcar; 

considerando  que  se  trata  de  infrações  distintas, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  infratora  à  perda 
do  açúcar  apreendido  e  mais  a  multa 
de  Cr$  2.000,00,  respectivamente,  nos 
têrmos  do  citado  art.  60,  letra  b,  e 
art.  41  do  referido  Dec.-lei  n*  1.831. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  de  Ribamar  X.  C.  Fon- 
tes —  Subprocurador  substituto. 

("D.  O.-,  27/5/55). 


Autuado  —  ORLANDI  SOBRINHO  &  CIA. 
Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA. 
Processo  —  A.  I.  176/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Incidem  em  infração  os  intermediários 
na  c^ompra  e  venda  de  açúcar,  que  deixam 
de  conservar  a  nota  de  entrega  por  dois 
anos,  como  prescreve  a  legislação  vigente. 

ACÓRDÃO     N»  2.231 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  comercial  Orlandi  Sobrinho 
&  Cia.^  estabelecida  no  município  de  São  Paulo,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42  e  §  2°, 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Jairo  Castilho  Dânia,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  ter  a  autuada  oferecido  qual- 
quer prova  de  entrega,  alegada  em  sua  defesa,  das 
notas  de  trânsito  não  conservada  em  seu  poder  à 
Fiscalização  do  Instituto; 

considerando,  finalmente,  que  meras  alegações 
não  podem  ilidir  a  responsabilidade  da  autuada,  pela 
infração  em  que  incorreu, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  Orlandi  Sobrinho  & 
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Cia.,  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
3.400,00,  correspondente  a  Cr$  200,00 
por  nota  de  entrega  não  conservada 
em  seu  poder,  no  total  de  17,  grau 
mínimo,  por  se  tratar  de  infratora  pri- 
mária, nos  termos  do  §  2^,  do  art.  42, 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
dt  Olheira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
.Subprocurador  substituto. 
('■D.  O.",  27/5/55). 

* 

Autuado  —  JOÃO  CARRILHO. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 

Processo  —  A.  I.  246/53  —  Estado  de  Alagoa,. 

É  de  se  julgar  boa  a  apreensão  de 

açúcar,     amplamente    configurado  como 

clandestino. 

ACÓRDÃO  2.23  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
•que  é  autuado  João  Carrilho,  comerciante,  estabele- 
cido no  município  de  União  dos  Palmares,  Estado 
de  Alagoas,  por  inf ração  aos  arts.  60,  letra  c,  e  33, 
do  Decreto-lei  n-  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José  Alípio  Vieira 
Pinto,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  ter  ficado  amplamente  configu- 
rada a  clandestinidade  dos  dois  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  por  se  acharem  acondicionados  em  sa- 
cos, sem  marca  e  numeração,  bem  como  desacom- 
panhados de  nota  de  remessa  ou  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  ser  revel  o  autuado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração. 
considerando  boa  a  apreensão  do  açú- 
car, com  a  incorporação  do  produto 
de  sua  venda  à  receita  do  Instituto,  de 
acordo  com  a  finalidade  prevista  m. 
Resolução  n?  154/48,  e  nos  termos 
do  art.  60,  letra  c,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  27/5/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  DEMÓCRITO  WANDERLEY 
SARMENTO. 

Reclamado  —  EDGAR  ANTUNES. 

Processo  —  P.  C.  30/53  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  rí^Ia- 
mação  que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO'     N'  2.237 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Demócrito  Wanderley  Sarmento, 
proprietário  da  Usina  Santana,  sita  no  município 
de  Porto  Calvo,  Estado  de  Alagoas,  e  reclamado 
Edgar  Antunes,  fornecedor,  residente  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  conforme  infir- 
mação da  Divisão  de  Assistência  à  Produção,  teve 
sna  quota  cancelada; 

considerando,  em  face  disso,  que  a  presente  re- 
clamação perdexi  a  finalidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  etn 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  feitas 
as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  14  de  abril  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
Procurador  substituto. 

(""D.  O.",  27/5/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  AUGUSTO  FRANCO  —  Moinho 
Santa  Rosa. 

Autuante  —  GILSON  PORTO  CAMPOS. 

Processo  —  A.  I.  14/52  —  Estado  de  .Sergipe. 

Caracterizada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido,  é  de  se  condenar  a  fir- 
ma infratora. 
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ACÓRDÃO  2.239 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Augusto  Franco,  proprietário  do  Moi- 
nho Santa  Rosa,  localizado  em  Aracaju,  Estado  de 
Sergipe,  por  infração  aos  arts.  33  e  42  combinados 
cem  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n«  1.831,  de 
4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Gil- 
son Porto  Campos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  se  acha- 
va em  trânsito,  desacompanhado  de  nota  de  entrega; 

considerando  assim  que  a  infração  está  com- 
provada; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  considerar  boa  a  apreensão, 
incorporando-se  à  receita  do  LA. A.  n 
produto  da  venda  do  açúcar  apreendi- 
do, nos  termos  do  art.  60,  letra  h. 
do  I>ec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  rêgistre-se  e  cumpra-se. 

Fui  presente  —  José  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
Procurador  substituto. 

Comissão  Executiva,  14  de  abril  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

("D.O  .",  28/5/55). 

« 

*  * 

Autuada  —  MARTINS  PIMENTA  &  CIA. 
LTDA. 

Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DÂNIA. 
Processo  —  A.  1.  20/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Infração  —  Artigo  41  do  Decreto-lei 
•n^  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.241 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Martins  Pimenta  &  Cia.  Ltda., 
sita  na  capital  do  Estado  de  São  Paulo,  por  infri- 
çãc  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Jairo  Castilho  Da- 
nia, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada,  estabelecida 
com  o  comércio  de  secos  e  molhados,  na  rua  Paula 
Souza,  375,  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo,  foi 


autuada  por  infração  do  art.  41  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4/12/39,  por  não  ter  inutilizado  com- 
a  palavra  "recebido",  15  "Notas  de  Remessa",  emi- 
tidas por  diversas  usinas  do  Estado,  quando  do  seu 
recebimento; 

considerando  que  a  infração  está  comprovada 
materialmente  no  processo,  ao  qual  se  juntaram  as 
referidas  15  "Notas  de  Remessa"; 

considerando  que  não  puderam  os  autuados  ale- 
gar desconhecimento  da  exigência  legal  de  inutiliza- 
ção das  notas,  visto  que  em  seu  verso  está  consigna- 
do, dentre  outros,  o  art.  41  do  Dec.-lei  em  apreço;. 

considerando  que  em  sua  defesa  de  fls.  20/21, 
limitaram-se  os  autuados  a  alegar,  preliminarmente, 
a  nulidade  do  auto,  não  provando,  entretanto,  qual- 
quer formalidade  processual  que  tivesse  deixado  de 
ser  cumprida; 

considerando  que,  estando  a  infração  provada,, 
deverá  ser  a  autuada  condenada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  7.500,00,  isto  é,  Cr$  500,00  por  nota 
não  inutilizada,  penalidade  mínima  do  art.  41  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada  a 
firma  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
7.500,00,  mínimo  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/1939,  por 
ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  abril  de  1954. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Ribamar  X.  C.  Fontes 
I —  2°  Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  27/5/55). 


Autuada  —  CIA.  INDUSTRIAL  E  AGRÍCO- 
LA OESTE  DE  MINAS  —  Usina  Ovídio  de  Abreu 
e  Olinto  Ribeiro  Correa  &  Cia. 

Autuante  —  MAURÍCIO  MÁRIO  PINHEIRO. 

Processo  —  A.  I.  104/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  falta  de  preenchimento  da  nota  de 
remessa  em  qualquer  das  suas  partes,  con.s- 
titui  violação  do  preceito  do  art.  38  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  devendo  porém  ser  relevada,  quando 
se  trate  de  primeira  infração  e  a  omissão 
verificada  não  se  relacione  com  as  caracte- 
rísticas essençiais  das  mencionadas  notas. 
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ACÓRDÃO  2.242 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  a  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oesce 
de  Minas,  proprietária  da  Usina  Ovídio  de  Abreu  e 
Olinto  Ribeiro  Correa  &  Cia.,  localizadas  no  muni- 
cípio de  Lagoa  da  Prata,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  inf ração  ao  art.  38  do  Dec.-lei  n-  1.831,  Je 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Maurí- 
cio Mário  Pinheiro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  se  trata  de  uma  firma  sem 
antecedentes  fiscais; 

considerando  que  a  omissão  verificada  não  se 
relaciona  com  as  características  essenciais  da  not.i 
de  remessa; 

considerando  o  mais  que  consta  dos  presentes 
autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  infri- 
ção  de  fls.,  para  o  efeito  de  absolver 
a  autuada  de  qualquer  responsabili- 
dade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  abril  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Ribamar  X.  C.  Fontes  ■ — 
2-  Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  28/5/55). 

*  * 

Autuados  —  SEVERINO  RODRIGUES  CHA- 
VES e  outros. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  28/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  havendo  prova  de  que  os  sacos 
de  açúcar  vendidos  por  pequenos  comer- 
ciantes varejistas,  tinham  peso  igual  ou  su- 
perior a  60  quilos,  é  de  se  julgar  impro- 
cedente o  auto  lavrado  com  fundamento  no 
art.  42,  §§  1?  e  2^  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

—  Comerciante  que  dá  saída  a  açú- 
car sem  expedir  a  competente  Nota  de  En- 
trega, está  sujeito  às  penas  do  art.  42  do 
citado  Dec.-lei  n?  1.831. 


ACÓRDÃO     N"  2.243 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Severino  Rodrigues  Chaves  e  ou- 
tros, comerciantes,  residentes  no  município  de  Goia- 
na, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  42, 
§§  1'  e  29,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Benedito  Augusto  London  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  houve  sonegação  de  ta- 
xas, conforme  ficou  demonstrado  nos  autos; 

considerando  não  ter  ficado  provado  que  os  sa- 
cos de  açúcar  tinham  peso  igual  ou  superior  a  60 
quilos; 

considerando  estar  evidente  que  não  houve  dolo 
ou  má  fé  por  parte  dos  pequenos  comerciantes  au- 
tuados; 

•considerando,  entretanto,  que  o  Sr.  Severino  Ro- 
drigues Chaves,  proprietário  de  uma  tinturaria  no 
1-  Distrito  Jo  município  de  Goiana,  deu  saída  ao 
açúcar  sem  expedir  a  respectiva  nota  de  entrega, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração  de  fls.,  para  o  fim  de  conde- 
nar Severino  Rodrigues  Chaves  à  mul- 
ta de  Cr$  1.800,00,  correspondente  à 
falta  de  emissão  de  nove  (9)  notas  de 
entrega,  isentando  os  demais  autuados 
de  qualquer  responsabilidade,  de  acor- 
do com  o  voto  do  Sr.  Relator. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  abril  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rtzende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
2°  Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  28/5/55). 


Reclamante  —  GÉLSIO  VIEIRA  PASSOS. 
Reclamado  —  JOAQUIM  MACHADO  DE 
AGUIAR  MENESES. 

Processo  —  P.  C  64/49  —  Estado  de  Sergipe, 

Reclamante  —  GÉLSIO  VIEIRA  PASSOS. 
Reclamado  —  JOAQUIM   MACHADO  DE 
AGUIAR  MENESES. 

Processo  —  P.  C.  65/49  —  Estado  de  Sergipe. 
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Reclamante  —  PASSOS  &  IRMÃO  —  Usina 
Lagoa  Grande. 

Reclamados  —  GONÇALO  ROLLEMBERG 
PRADO  e  RIBEIRO  &  CIA. 

Processo  —  P.  C.  66/49  —  Estado  de  Sergipe. 

Reclamante  —  OSÓRIO  VIEIRA  DE  MELO 
—  Fazenda  Cambuí. 

Reclamada  —  JOVINA  DE  ANDRADE  VIEI- 
RA —  Usina  Timbó. 

Processo  —  P.  C.  23/47  —  Estado  de  Sergipe. 

Não  é  de  se  conhecer  da  reclamação 
que  perde  seu  objeto. 

ACÓRDÃO     N^     2.24  4 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Gélsio  Vieira  Passos,  fornece- 
dor, a  firma  Passos  &  Irmão,  proprietária  da  Usina 
Lagoa  Grande,  do  município  de  Rosário,  Osório 
Vieira  de  Melo,  proprietário  da  Fazenda  Cambuí, 
sita  no  município  de  Japaratuba,  Estado  de  Sergipe, 
e  reclamados  Joaquim  Machado  de  Aguiar  Meneses, 
Gonçalo  Rollemberg  Prado  e  Ribeiro  &  Cia.,  e  Jo- 
vina  de  Andrade  Vieira,  proprietária  da  Usina  Tim- 
bó, localizados  em  Rosário,  Maroim,  Santo  Amaro  e 
Japaratuba,  respectivamente,  do  mesmo  Estado  de 
Sergipe,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  litígio  versado  no  processo  P. 
C.  64/49  e  seus  anexos,  se  vincula  a  alegados  direitos 
de  condóminos,  por  herança,  extensivos  à  Usina  La- 
goa Grande,  cuja  quota  de  produção  pretendem  os 
interessados  a  sua  conversão  em  quota  de  forneci- 
mento; 

considerando  mais  ter  o  reclamante  Gélsio  Viei- 
ra Passos  requerido  a  transferência  de  sua  quota  de 
fornecimento,  que  lhe  foi  reconhecida  no  processo 
P.  C.  64/49,  pelo  Uisina  Serra  Negra  para  a  Usina 
Pedras; 

considerando,  por  outro  lado,  ter  a  Egrégia  Cç- 
missão  Executiva  cancelado  a  aludida  f^ucta  de  for- 
necimento, por  decisão  exarada  v.c.  rjrocessr)  P.  C. 
'j9/48,  em  10  de  fevereiro  de  VH9  fls.  43; 

considerando  ainda  ter  o  Serviço  Social  e  Fi- 
nanceiro informado  a  fls.  41,  o  cancelamento  defi- 
nitivo da  quota  de  produção  da  Usina  Lagoa  Gran- 
de, limite  que  passou  a  constituir  saldo  do  Es*^ado, 
posteriormente  dividido  entre  as  d-^mais  usinas,  fo- 
lhas 39; 


considerando  que  os  reclamintes  Cloiojldo  Viei- 
ra Passos  e  Gélsio  Viei'  i  Passo»,  ssl-:  titulare.s  de 
quotas  de  fornecimento,  vinculrdis  respectivamente 
aos  fundos  agrícolas  Lagoa  Grande  e  Sacco,  junto  à 
Usina  Pedras; 

considerando,  finalmente,  ter  a  reclamação  apre- 
sentada por  Osório  Vieira  Melo,  fundada  em  seu 
direito  de  condómino  da  extinta  Usina  Lagoa  Gran- 
de, perdido  seu  objeto,  em  face  do  cancelamento 
da  quota  de  produção  d.i  usina  em  referência, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  não  se  tomar  conhecimento  da  re- 
clamação e  das  que  lhe  são  depen- 
dentes, por  terem  perdido  o  seu  obje- 
to, arquivando-se  o  processo  e  seus 
anexos. 

Comissão  Executiva,  22  de  abril  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Olheira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Ribamar  X.  C.  Fontes  — 
Subprocurador  substituto. 

('""D.  O.",  28/5/55). 


Reclamante  —  HIGINO  BASTOS  MELO. 
Reclamada  —  USINA  SANTO  ANDRÉ. 
Processo  —  P.  C.  4/54  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

É  de  ser  homologado  o  acórdo  que 
põe  têrmo  à  reclamação,  ressalvada  a  re- 
distribuição da  quota  do  fornecedor,  na 
forma  prevista  no  art.  77  do  Decreto-lei 
n?  3.855,  de  21/11/41. 

ACÓRDÃO     N?     2.2  49 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Higino  Bastos  Melo,  co-proprietário 
do  Engenho  Bom  Jesus,  situado  no  município  de 
Água  Preta,  Estada  de  Pernambuco,  e  reclamada  a 
Cia.  Açucareira  Santo  AnJré,  firma  proprietária  da 
Usina  Santo  André,  situada  no  município  de  Rio 
Formoso,  Estado  de  Pernambuco,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool 

considerando  que  Higino  Bastos  Melo,  co-pro- 
prietário do  Engenho  Bom  Jesus,  situado  no  muni- 
cípio de  Água  Preta,  reclama  contra  a  Usina  Santo 
André,  em  virtude  de  negativa  da  mesma  em  for- 
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necer  ao  reclamante  o  adiantamento  semanal  a  que 
já  estava  habituado,  de  longa  data, 

considerando  que  a  Cia.  Açucareira  Usina  Santo 
André,  proprietária  da  Usina  Santo  André,  ouvida  a 
respeito,  como  consta  a  fls.  10/11,  contesta  a  recla- 
mação, alegando  que  o  reclamante  era  devedor  à 
Usina  e  que  o  adiantamento  de  numerário  não  era 
obrigatório,  informando  que  a  produção  do  peticio- 
nário vinha  decaindo  semanalmente,  o  que  foi  im- 
pugnado pela  reclamante; 

considerando  que  com  a  juntada  de  documen- 
tos referentes  ao  fornecimento  de  canas,  e  a  reali- 
zação de  vistoria  e  avaliação  requerida,  feita  por  fis- 
cal do  Instituto,  o  processo  prosseguiu  os  seus  trâ- 
mites; 

considerando  que  a  Procuradoria  Regional  do 
Estado  de  Pernambuco,  tentou  várias  vezes  uma  con- 
ciliação entre  as  partes,  o  que  afinal  foi  conseguido, 
com  a  concordância  do  fornecedor  em  receber  a 
quantia  de  Cr$  260.000,00,  sendo  Ct$  100.000,00 
proveniente  da  venda  de  todos  os  haveres  existentes 
no  Engenho  Bom  Jesus,  compreendendo  todas  as  sa- 
fras de  canas,  socas,  ressocas  e  raízes  etc.  e  os  res- 
tantes Cr$  160.000,00  a  título  de  indenização  pelo 
fundo  agrcola,  etc,  mediante  a  entrega  do  imóvel 
referido,  como  consta  do  recibo  firmado  a  fls.  54 
do  presente  processo; 

considerando  que  no  processo  opinaram  favo- 
ravelmente à  homologação  do  acôrdo  tanto  a  Pro- 
curadoria Regional  de  Pernambuco,  como  a  Divisão 
Juddica  e  o  Sr.  Procurador  junto  a  esta  Turma, 

considerando  que  é  preceito  legal  a  redistribui- 
ção proporcional  entre  os  demais  fornecedores,  quan- 
do o  fornecedor  perde  êste  direito, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acôrdo 
celebrado  entre  as  partes,  ressalvada  a 
redistribuição  da  quota  do  fornecedor 
em  causa,  entre  os  demais  fornecedores 
da  Usina  Santo  André,  como  preceitua 
o  art.  77  do  Decreto-lei  n'?  3.855,  de 
21/11/54. 

Comissão  Executiva,  6  de  maio  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Ribamar  X.  C.  Fontes  • — 
Procurador  substituto. 

("D.  O.",  28/5/55). 


Autuado  —  MANOEL  JOSÉ  DE  ANDRAT  E. 

Autuante  —  PAULO  HERÉDIA  DE  SA. 

Processo  —  A.  L  238/53  —  Estado  da  Bahia. 

Considera-se  clandestino  todo  açúcar 
encontrado  com  as  características  do  art.  60 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

ACÓRDÃO     N"?  2.250 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Manoel  José  de  Andrade,  comercian- 
te, residente  no  município  de  Alagoinhas,  Estado 
da  Bahia,  por  infração  ao  art.  42  do  Decreto-lei 
n''  1.831,  de  4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Paulo  Herédia  de  Sá,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  de- 
sacompanhado de  nota  de  entrega; 

considerando  ainda  que  o  autuado  deixou  o  pro- 
cesso correr  à  revelia; 

considerando  que  a  clandestinidade  do  açúcar 
está  devidamente  caracterizada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fl.s. 
para  o  fim  de  considerar  boa  a  apreen- 
são do  açúcar,  incorporando-se  à  re- 
ceita do  I.A.A.,  a  importância  obtida 
na  venda  do  mesmo,  nos  termos  do 
art.  60,  letra  b,  do  citado  Decreto-lei 
n?  1.831. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  maio  de  1954. 
José.  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  28/5/55).] 

* 

*  * 

Autuada  —  COMPANHIA  AÇUCAREIRA 
RIO  NOVO  —  Usina  São  Sebastião. 

Autuante  —  ARY  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  170/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provada  a  saída  do  açúcar  sem  o  pa- 
gamento da  respectiva  taxa  e  com  refc- 
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rência  a  notas  de  remessa  inexistentes,  L 
de  se  condenar  a  usina  infratora  ao  paga- 
mento  das  multas  estabelecidas  em  lei. 

ACÓRDÃO     Ní'  2.251 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Companhia  Açucareira  Rio  Novo, 
proprietária  da  Usina  São  Sebastião,  sita  no  muni- 
cípio de  Rio  Novo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  §  2-  do  art.  1°  e  do  art.  2",  combinados 
com  os  arts.  39,  64  e  65,  todos  do  Dec.-lei  n"  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  An' 
Martins,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  configuração  legal  da  so- 
negação está  devidamente  caracterizada  nos  presentes 
autos,  de  conformidade  com  o  que  preceituam  os 
arts.  64  e  65  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  ainda  que  a  autuada  fêz  referên- 
cia, nas  respectivas  notas  de  remessa,  a  guias  de  pa- 
gamento inexistentes; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária; 
considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  consta 
dos  presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  efei- 
to de  se  condenar  a  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  vendido  sem  recolhi- 
mento da  taxa  de  defesa,  na  impor- 
tância de  Cr$  17.620,00,  acrescida  aa 
multa  de  CrS  2.000,00,  totalizando  a 
quantia  em  Cr$  19.620,00,  além  dv^ 
recolhimento  da  taxa  devida,  nos  ter- 
mos dos  arts.  64,  65  e  39  respectiva- 
mente do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registrc-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  maio  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soarei 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  28/5/55). 


Autuado  —  JOSÉ  PETRIN  &  FILHOS. 

Autuantes  —  LUIZ  DE  ARAUJO  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  322/53  —  Estado  de  Sãi 
Paulo. 
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É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.259 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  José  Petrin  &  Filhos,  comerciantes, 
domiciliados  no  município  de  Piracicaba,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  dc  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Luís  Araújo  Cavalcanti  Duca  Neto  e  Cae- 
tano De  Domênico,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  apreendidas  não  ie 
achavam  inutilizadas,  estando  assim  materialmente 
provada  a  infração; 

considerando  que  a  firma  autuada  é  reincidente 
específica, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
para  o  fim  de  condenar  a  autuada  à 
multa  de  Cr$  1.250,00  por  nota  não 
inutilizada,  grau  médio  da  pena  pre- 
vista, no  total  de  Cr$  28.750,00,  nos 
têrmos  do  art.  41  do  Dec.-lei  n^  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  junho  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/5/55). 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTA- 
DORES DE  CANA  DE  ALAGOAS. 

Reclamada  —  COOPERATIVA  DOS  USINEI- 
ROS  DE  ALAGOAS  LTDA. 

Processo  —  P.  C.  60/50  —  Estado  de  Alagoa^;. 

Face  ao  convénio  firmado  entre  as 
partes,  julga-se  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO     N^  2.300 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Plantadores  dt 
Cana  de  Alagoas,  sita  em  Maceió,  Estado  de  Ala- 
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:gòas,  e  reclamada  a  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas  Ltda.,  localizada  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  a  declaração  constante  do  ofício 
n?  17,  de  23  de  abril  de  1951,  da  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Alagoas,  de  que,  em  vir- 
tude do  convénio  firmado  entre  fornecedores  e  usi- 
neiros, o  processo  havia  perdido  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  em 
face  do  convénio  assinado  entre  os 
fornecedores  e  usineiros  de  Alagoa>, 
conforme  está  provado  no  processo 
n?  9.324/51. 
Comissão  Executiva,  19  de  agosto  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soans 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  30/5/55). 


Autuada  —  REFINARIA  IPIRANGA  LTDA. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  82/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Está  sujeita  à  penalidade  a  firma  que 
deixar  de  apresentar  notas  de  entrega  sem 
os  requisitos  fixados  em  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.301 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Refinaria  Ipiranga  Ltda.,  situada  no 
município  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  inf ração  ao  art.  42,  do  Decreto-Iei  n°  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  déste  Instituto,  José 
Gonçalves  Lima  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Refinaria  Ipiranga  Ltda.  in- 
fringiu disposições  do  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  deixando  de  apresentar  notas  de  en- 
trega com  os  requisitos  legais; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada  con- 
fessa a  infração,  conforme  se  verifica  de  declaração 
constante  de  fls.  25,  inclusive  esclarecendo  que,  de 
futuro,  providências  seriam  tomadas  para  tais  fatos 
não  se  repitirem; 


considerando,  entretanto,  tratar-se  de  infratoi  i 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  a  firma  infratora  con- 
denada à  multa  de  Cr$  200,00,  cor- 
respondente a  cada  nota  de  entrega, 
num  total  de  Cr$  3.000,00,  em  corre- 
lação às  15  notas  de  entrega  apreen- 
didas em  situação  irregular. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  agosto  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luís  Dias  Ro- 
letnberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 

.  * 

*.  * 

Autuados  —  COOPERATIVA  DE  CONSUMO 
DA  FAZENDA  SÃO  JOAQUIM  e  USINA  SÃO 
LUIZ. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  I.  158/50  —  Estado  de  São 
Paulo . 

É  de  julgar-se  improcedente  o  auto  de 
infração,  quando  da  documentação  constan- 
te dos  autos  se  verificar  evidente  equívoco 
por  parte  do  autuado,  comprovando-se  au- 
sência de  intenção  dolosa. 

ACÓRDÃO     N'     2.30  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  Cooperativa  de  Consumo  da  Fa- 
zenda São  Joaquim,  estabelecida  no  município  de 
Santa  Cruz  das  Palmeiras,  Estado  de  São  Paulo,  e  :i 
Usina  São  Luiz,  localizada  no  município  de  Pirassu- 
nunga,  no  mesmo  Estado,  por  infração  ao  art.  38 
combinado  com  o  §  3-  do  art.  36,  todos  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/l2,/39,  e  autuante  o  fiscal  déste 
Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Cooperativa  de  Consumo 
S.  Joaquim,  não  obstante  achar-se  prèviamente  no- 
tificada pelo  I.A.A.,  recebeu  e  arquivou  em  seus  es- 
critórios, uma  nota  de  remessa  emitida  com  rasura 
e  emenda  pela  Usina  São  Luiz; 

considerando,  no  entanto,  que  pelas  razões  de 
defesa  apresentada  pela  usina,  a  fls.  9  do  processo, 
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se  evidencia  ter  ocorrido  apenas  um*  ligeira  rasura, 
relativa  a  um  único  número  e  decorrente,  como  ale- 
ga, constar  da  primeira  numeração  ou  seja  a  repeti- 
ção do  número  legal  que  constava  da  nota  de  re- 
messa anterior,  tendo  sito  escrito  duas  vêzes  o  mes- 
mo número,  e  depois  emendado  na  nota  que  motivou 
o  presente  auto  de  infração  para  desfazer  o  engano 
na  marcação; 

considerando  esclarecer-se  assim,  ter  havido  ape- 
nas simples  correção  no  número  final  da  nota,  uma 
vez  que  fôra  o  primeiro  saco  marcado  com  os  alga- 
rismos 4.065  e  o  último  com  os  algarismos  4.094, 
correspondendo,  portanto,  aos  trinta  sacos  de  açúcar 
aos  quais  precisamente  se  refere  o  auto  de  infração; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  feitas  as 
comunicações  de  praxe. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  setembro  de  1955. 

fosé  Aciólí  de  Sá  —  Presidente;  Luís  Dias  Ro- 
lemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  - —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 


prietário  continuar  o  cultívo  de  cana  em  suas  terras,, 
pede  avaliação  da  referida  lavoura,  paia  efeito  de 
indenização; 

considerando  que  se  procedeu  à  avaliação  da. 
lavoura,  verificando-se  a  vistoria,  de  acordo  com  as 
formalidades  legais,  conforme  comprovam  os  do- 
cumentos constantes  dos  autos  e  realizada  audiência. 
com  a  presença  dos  interessados,  sendo  estipulada, 
finalmente,  a  indenização  de  Cr$  34.000,00,  de  acor- 
do com  a  aquiescência  de  ambas  as  partes; 

considerando  também  se  verificar  do  exame  dos 
autos  que  foi  realizado  o  pagamento  da  indenização 
estabelecida,  dando-se,  portanto,  como  definitivo  o 
acordo  das  partes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acordo, 
feitas  os  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  2  de  setembro  de  1954. 

]osé  Aciólí  de  Sá  —  Presidente;  Luís  Dias  Rg- 
lemberg  —  Relator;  ]oáo  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 


Reclamante  —  JOÃO  ARAUJO  COSTA. 

Reclamado  —  ROBERTO  DURAND  &  CIA. 
—  Usina  Paranaguá. 

Processo  —  P.  C.  14/54  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  homologar-se  o  acordo  quando 
pela  documentação  constante  dos  autos,  se 
verificar  plena  conciliação  de  pontos  de 
vista  entre  as  partes  interessadas. 

ACÓRDÃO  2.303 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Araujo  Costa,  lavrador,  for- 
necedor de  canas  vinculado  ao  fundo  agrícola  "Gra- 
vatá",  do  qual  é  arrendatário,  sito  no  município  de 
Santo  Amare,  Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a  Usi- 
na Paranaguá  de  propriedade  de  Roberto  Durand 
&  Cia.,  sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Sn 
gunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  se  fundamenta 
na  alegação  de  que,  tendo  vendido  o  fundo  agrícola 
Je  sua  propriedade  e  não  desejando  o  átual  pro- 


Autuada  —  LAVÍNIA  LESSA  MARTINS 
(Usina  Bela  Vista). 

Autuantes  —  JOSÉ  MENDES  GUERREIRO  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  140/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Tratando-se  de  infrações  distintas  e 
perfeitamente  caracterizadas,  é  de  se  con- 
denar a  usina  infratora  nas  penas  estabe- 
lecidas nos  arts.  36  e  65  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACORDO     N-í      2.3  04 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Bela  Vista,  de  propriedade 
de  Lavínia  Lessa  Martins,  sita  no  município  de  Pon- 
tal, Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  artigo  36, 
§  3°,  combinado  com  os  arts.  64  e  65,  do  Dec.-lei 
n°  1.831,  de  4/T2/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  José  Mendes  Guerreiro  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  caracterizada  a  sone- 
gação da  taxa  relativa  à  saída  de  227  sacos  de  açú- 
car, sem  pagamento  ,da  taxa  de  defesa; 
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considerando  achar-se  a  infração  devidamente 
capitulada; 

considerando  ainda  que,  tratando-se  de  infra- 
ções  distintas  e  perfeitamente  caracterizadas,  é  de  se 
impor  cumulativamente  as  penas  previstas  nos  cita- 
dos arts.  36  e  65  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  infratora  à  multa  de  Cr$  4.270,00, 
ou  seja:  Cr$  2.000,00  referente  à  in- 
fração do  art.  36,  §  3',  e  Cr$  2.700,00 
previstos  no  art.  65,  todos  do  Decreto- 
iei  n?  1.831,  de  4/12/39,  além  de 
recolhimento  da  taxa  devida,  na  im- 
portância de  Cr$  703,70,  perfazendo 
o  total  de  Cr$  4.973,70. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  setembro  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  30/5/55). 


Autuada  —  FÁBRICA  DE  BEBIDAS  UNIÃO 
LTDA. 

Autuaríte  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  I.  52/53  —  Estado  do  Paraná. 

Considera-se  clandestino,  sujeito  a 
apreensão,  todo  açúcar  encontrado  com  p.s 
características  do  art.  60  do  Decreto-lei  n* 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO     N?  2.305 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
<jue  é  autuada  a  Fábrica  de  Bebidas  União  Ltda.,  lo- 
calizada no  Município  de  Cambé,  Estado  do  Para- 
ná, por  infração  aos  arts.  40  e  41,  combinado  com 
o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Manoel  Lopes  Pereira,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  de- 
sacompanhado de  nota  de  entrega; 

considerando  que  o  processo  correu  à  revelia, 
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apesar  da  firma  infratora  ter  sido  notificada  a  apre- 
sentar defesa; 

considerando  que  a  infratora  incorreu  nas  san- 
ções do  art.  60,  letra  b,.  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  procedente 
o  auto,  incorporando-se  à  receita  do 

Instituto  a  importância  de   

Cr$  28.215,00,  produto  da  venda  do 
açúcar  apreendido,  nos  termos  do  ar- 
tigo 60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  para  os  fins  previstos  na 
Resolução  n»  154/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  setembro  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 


*  * 

Reclamante  —  GUILHERME  MONTEIRO. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  DE  AÇÚCAR  S. 
JOÃO  (B.  Lisândro)  S.  A.  Usina  São  João. 

Processo  —  P.  C.  10/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

É  de  se  julgar  improcedente  a  recla- 
mação, quando  os  fatos  arguidos  na  inicial 
não  ficam  comprovados  na  instrução  da 
processo. 

ACÓRDÃO     N?  2.306 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Guilherme  Monteiro,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Campos,  Estados  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Usina  de  Açúcar  São 
João  (B.  Lisândro),  proprietária  da  Usina  São  João, 
sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  verificação  feita  por  agróno- 
mo dêste  Instituto  constatou  que  tôda  a  cana  exis- 
tente na  propriedade  do  reclamante  foi  recebida  peia 
usina  reclamada; 

considerando  que,  em  face  dessa  verificação, 
cessou  o  motivo  que  deu  origem  à  presente  recla- 
mação, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  ir- 
quivando-se  o  processo,  feitas  as  co- 
municações de  praxe. 
Comissão  Executiva,  2  de  setembro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pahieira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiíicica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 


Autuado  —  ANTONIO  ALVES  NASCI- 
MENTO. 

Autuantes  —  JOAQUIM  DE  MORAIS  SCHU- 
LER  e  ARNALDO  GAVAZZA  FILHO. 

Processo. —  A.  I.  98/52  —  Estado  da  Bahia. 

Está  sujeita  às  penalidades  da  lei  .i 
firma  que  não  conservar  as  notas  de  en- 
trega e  não  apresentâ-las  no  prazo  de  dois 
anos  quando  lhes  fôr  exigido  pela  auto- 
ridade competente. 

ACÓRDÃO     N"       2.  310 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Alves  Nascimento,  comer- 
ciante estabelecido  em  Vitória  da  Conquista,  Estado 
da  Bahia,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Arnaldo  Gavazza  Filho  e  outro,  a  Segunda  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  falta  de  apresentação  das 
notas  de  entrega  quando  lhe  foi  exigido  pelo  fis- 
cal foi  comprovada,  não  tendo  na  ocasião  da  dili 
gência  também  se  verificado  a  não  decorrência  n'o 
prazo  de  dois  anos  estabelecido  em  lei  para  coi^- 
scrvação  dos  referidos  documentos; 

considerando  que  a  aplicação  da  penalidade 
para  a  infração  acima  enunciada  se  deve  referir  so- 
bre cada  partida  de  açúcar  encontrada  em  situação 
irregular; 

considerando  no  entanto  tratar-se  de  infratoi 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  de  Cr$.  7.200,00 


(sete  mil  e  duzentos  cruzeiros),  cor 
respondente  a  36  partidas  de  açúcaf 
saídas  sem  as  necessárias  notas  de  en- 
trega, nos  têrmos  do  art.  42,  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se^ 
Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rolemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 


*  * 

Reclamantes  —  JOSÉ  BELTRÃO  DE  CASTRO" 
JÚNIOR  e  outros. 

Reclamada  —  S/A  USINA  CORURIPE. 
Processo  —  P.  C.  16/54  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO     N?  2.311 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  José  Beltrão  de  Castro  Júnior  e 
outros,  fornecedores  de  cana,  residentes  no  muni- 
cípio de  Coruripe,  Estado  de  Alagoas,  e  reclamada 
a  S/A  Usina  Coruripe  proprietária  da  Usina  Coru- 
ripe sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  lo 
Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  a 
usina  regularizou  a  situação  em  que  os  reclamantes 
basearam  o  pedido  da  inicial  de  fls.  2; 

considerando  que,  em  face  disso,  os  procura- 
dores opinaram  pelo  arquivamento  desta  reclamação; 

considerando  ainda  que  a  mesma  perdeu  o  seu 
objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por 
ter  perdido  o  seu  objeto. 
Comissão  Executiva,  29  de  setembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente;. 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Ro- 
lemberg. 

Fui  presente,  i —  Fernando  Oiticica  Lins  — '  2' 
Sub-procurador  Geral. 

("D.  O.",  31/5/55). 
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Granuladores  de  Açúcar  LINK-BELT 
Roto-Louvre  proporcionam  cristais  limpos, 
mais  brilhantes 


SEM  CAROÇOS 


saída 

DE  AR  ^ 


PENEIRA 
ROTATIVA  E 
OERCARÔA  DE 
AGUÇAR  SECO 


TRANSPORTADOR 
DISTRIBUIDOR 
OE  ACUCAR  SECO 


DISPOSIÇÃO  ESQUEMÁTICA  DUMA  INSTALAÇÃO 
TÍPICA  MOSTRANDO  O  P'ERCURSO  DO  AÇÚCAR 
€  DO  AR  ATRAVÉS  DO  QRANULADOR  ROTO- 
LOUVRE,  L!NK-BELT  CONSTROE  TAMBÉM  O 
equipamento'  de    MANIPULAÇÃO  MOSTRADO. 


Eis  aqui  outro  Granulador  Roto-Louvre  trabalhando  com  êxito 
numa   grande   refinaria   de  açúcar. 


LINK9BELT 


Gf=«ANUUADOR  ROTO-UOUVRE 

LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fabricantfs  -  E.xportadores 
de  Máquinas  para  Transporte  de  Materiais  de  Transmissão  de 
Força  -  Estabelecidos  em  1875.  DIVISÃO  EXPORTAÇÃO:  2680 
Woolworth  Bldg..  New  York  7.  U.S. A.  Endereço  telegr 
LINKBELT.  NEW  YORK. 


áfico: 


Lista  de  representantes  abaixo. 


V  E  a  necessidade  de  refundir  açúcar  e  trabalhá-lo  de  novo  estiver  dimi- 
nuindo  seus  lucros,  os  granuladores  Link-Belt  oferecem-lhes  impor- 
tantes vantagens: 

•k  Nenhum  caroço  —  Fazendo  uma  secagem  quieta  e  uniforme,  o  ar 
quente  age  como  agente  separador,  que  impede  o  encaroçamento.  Os 
cristais  rolam  em  cima  do  outro,  num  caminho  espiral  através  do 
secador,  permitindo  o  contáto  repetido  dos  gases  quentes  com  tôdas 
as  superfícies  de  cada  partícula. 

*  Nenhuma  poeira.  —  O  brando  rolamento  impede  a  raspagem,  a  arra- 
nhadura ou  a  quebra  dos  cristais.  .  .  assegurando  um  açúcar  limpo, 
brilhante,  escoando  suavemente. 

*  Nenhuma  manipulação  adicional.  —  O  açúcar  sêco  sai  bastante  frio 
para  ser  empacotado  ou  levado  para  o  depósito  a  granel. 

*  Nenhuma  necessidade  de  aparelhos  auxiliares.  —  O  Roto-Louvre  ior- 
nece-lhes  um  processo  completo  numa  só  unidade,  ocupando  aproxi- 
madamente a  metade  do  espaço  necessário  para  os  outros  tipos  de 
secadores. 

Êste  desenho  único  de  Secador  Roto-Louvre  Link-Belt  tem  demons- 
trado sua  eficiência,  durante  anos  de  perfeito  serviço,  em  refinarias  de 
açúcar,  no  mundo  inteiro.  Procurem  tôdas  as  informações  referentes  a 
êste  uitra-aperfeiçoado  granulador  de  açúcar.  Peçam  ao  seu  representante 
da  Link-Belt  o  Boletim  25U. 


,      ...     •  r„™,r„-    Av      Presidente   Vargas,    502.    Caixa    Postal    1979.    Rio    de    Janeiro:    Rua    da  Consolação. 

Representantes  -  Cia.  Importadora  de  Maqumas  «V°"e^  ,qnr  Caixa  Postal  790  Belo  Horizonte.  Endereço  Telegráfico:  «  Comac  ».  -  Figueras  S/A.: 
37    Caixa   Postal   7041.   São   Paulo:   Av.   Afonso   Pena.   726,   S    1903.   Vf-xa   Postal  _/yu^^^^^^^    ^     Florianópolis.    Santa    Catarina:    Cachoeira    do    Sul,    R.  G. 

Rua   7  de   Setembro,    1904,   Caixi    Postal   2'?5.     Pono  Alegre,   K.   ^:         ^j.      .        o:„    R,,   iS?     Civ.-i    Postal    564,    Recife:    Rua    Dr.  Ba-- 

do  Sul,    Endereço  telegráfico:  .  Figeroms  »  -  Oscar  Amor.m,  Comerc.o  _S/A.,^Av 


Rio    Branco,    152.  Ca 
Caixii  iPostal  98.  Natal.  Telegramas:  «  Amorims  ». 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

11.767/55  —  Jarbas  Sampaio  —  Viçosa  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  -- 
Indeferido,  em  28/4/55. 

ESTADO  DA  BAHIA: 
\ 

32.144/54  —  Jaime  Vilas  Boas  Filho  —  Santo 
Amaro  —  Transferência  de  sua  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  à  usina 
""N.  S.  da  Vitória"  para  a  usina  "San- 
ta Elisa"  —  Deferido,  em  27/4/53. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Dej cridos,  em  28/4/55 

7.663/55  —  Pedro  Alexandrino  da  Silva  —  Igua- 
tu  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

9.322/55  —  João  Antônio  de  Souza  —  Jardim 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 


5.845/55  —  Joaquim  Silvério  de  Souza  —  Ponte 
Nova  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


5.242/41  —  José  Carneiro  dos  Reis  —  Santa  Qui- 
téria —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  —  Mandado  arquivar,  em  27/ 
4/55. 

5.403/55  —  Jair  de  Souza  Ribeiro  —  São  João 
Nepomuceno  —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Antônio 
Lanini  e  outros  —  Indeferido,  em 
27/4/55. 

Deferidos,    em  27/4/55 

5.991/55  —  Sebastião  Abrantes  Pêgo  Júnior  — 
Malacacheta  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

15.467/55  —  Marcolino  Alves  da  Rocha  —  Pará 
de  Minas  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Divino  Cân- 
dido. 


ESTADO  DE  GOIÁS: 


2.593/42  —  Marcília  Maria  de  Oliveira  e  outrn 
—  Morrinhos  —  Transferência  d': 
engenho  de  rapadura  para  Antônio 
Faleiro  da  Silva  : —  Mandado  arqui- 
var, em  4/4/55. 

2.549/40  —  Pedro  Machado  de  Araújo  —  Goia- 
na —  Transferência  de  engenho  dc 
Sebastião  Arantes  Lino  —  Mandado 
arquivar,  em  18/4/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

15.823/54  —  Lourenço  Júlio  de  Andrade  —  Cás 
sia  —  Cancelamento  de  inscrição  dt 
engenho  —  Indeferido  em  18/4/55. 

Deferidos,  em  18/4/55 

2.625/51  —  Teodolino  José  de  Oliveira  —  Ita- 

marandiba  —  Transferência  de  eii 

genho  de  aguardente  para  José  de 
Oliveira. 


80/38  —  Manoel  Casas  Lema  —  Aiuruoca  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Mandado  arquivar,  em  28/4/55. 
4.959/55  —  José  Cândido  de  Moura  —  Abaeté 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Argemiro  Mendes 
da  Fonseca  —  Deferido,  em  28/ 
4/55. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

41.852/54  —  João  Roque  (Viúva)  —  Sapé  -- 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  para  Oscar  Ermínio 
Gomes,  junto  à  usina  "Santa  He- 
lena" —  Deferido,  em  18/4/55. 

41.854/54  —  João  Malaquias  do  Espírito  Santo  — 
Sapé  —  Transferência  de  quota  dc 
fornecimento  de  cana  para  Manoel 
Barbosa  da  Silva,  junto  à  Usina  "San- 
ta Helena"  —  Mandado  arquivar, 
■  em  18/4/55. 
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ESTADO  DO  PARuiNÃ: 


ESTADO  DE  SÃO  FAULO: 


53.257/54  —  Válter  Liedman  —  Reserva  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Nicolau  Tebinka  —  Deferido,  em 
14/4/55. 

41.181/54  —  Stefano  Slonik  —  Reserva  —  Trans- 
ferência do  engenho  de  aguardente 
de  Estanislau  Wolski  —  Deferido, 
em  27/4/55. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

6.101/55  —  Alexandre  Kyrillos  —  Jaboatão  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido,  em  1/4/55. 
20.386/54  —  José  Correia  de  Azevedo  —  Aliançi 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Mandado  arquivar  em  5  / 
4/55. 

27.669/54  —  José  Siqueira  de  Arruda  Falcão  — 
Cabo  —  Transferência  da  inscrição 
da  usina  "Sibéria"  de  Cristiano  Si- 
queira de  Arruda  Falcão  —  Deferi- 
do, em  18/4/55. 
6.102/55  —  José  Pessoa  Borba  —  Aliança  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  27/4/55. 
3.839/55  —  Indústria  e  Comércio  José  Fernan- 
des Salsa  Ltda.  —  Limoeiro  —  Ins- 
crição de  destilaria  de  aguardente  — 
Deferido,  em  28/4/55. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

24.660/50  —  Luiza  Cunha  Santos  —  Campos  — 
Medida  assecuratória  —  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota,  jun- 
to à  Usina  "Cambaíba"  —  Deferido, 
em  22/4/55. 

Dejeridos,  em  27/4/55 

14.566/55  —  Imperalina  Ribeiro  da  Silva  —  São 
João  da  Barra  —  Desentranhamento 
de  documentos. 

14.567/55  —  Maria  Elisa  Barroso  Pacheco  — 
Campos  —  Desentranhamento  de  do- 
cumentos. 

14.568/55  —  José  Laurentino  da  Rocha  —  Mm- 
caé  —  Desentranhamento  de  do- 
cumentos. 

14|5 68/55  —  Amaro  José  das  Chagas  —  Macaé  — 
Desentranhamento  de  documentos. 


8.352/54  —  Arlindo  Dias  Pacheco  —  Elias  Faus- 
to —  Revisão  de  sua  quota  —  In- 
deferido, em  5/4/55. 

Dejeiiclos.  em  14/4/55 

25.763/53  —  Primo  Scarazzatti  —  Santa  Bárbara 
d'Oeste  —  Transferência  de  parte  da 
quota  de  fornecimento  de  cana  para 
Berto  Scarazzatti,  junto  à  Usina  "San- 
ta Bárbara". 

53.093/54  —  Laura  Pamplona  de  Andrade  —  Iga- 
rapava  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Teolina  Jun- 
queira^ junto  à  Usina  "Junqueira". 

54.095/54  —  Plínio  de  Toledo  Piza  —  Cabreuva 
—  Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  José  Pires  Alvim. 


3.3"8/51 


-  Hilário  Moda  —  Piracicaba  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  para  Guilherme  Fer 
reira  Barros,  junto  n  Usina  "Costi 
Pinto"  —  Mandado  arquivar,  em 
18/4/55. 

Deferidos,  em  18/4/55 


28.961/53 


Sebastião  Machado  —  Igarapava  — 
Transferência  de  parte  aa  quota  dc 
fornecimento  de  cana  para  Teófilo 
Corrêa,  junto  à  Usma  "Junqueira" . 
6.030/55  —  Agrícola  Industrial  Alcoléa  Ltda.  — 
Araçoiaba  da  Serra  —  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Audi 
&  Bertanha. 


Deferidos,  em  27/4/55 


29.092/53 


Lodovico  Avancini  —  Cosmópolis 
—  Transferência  da  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Caetano  Achiles 
Avancini,  junto  à  Usina  '  Ester". 
5.705/55  —  José  Pires  de  Albuquerque  — •  San- 
ta Branca  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


45.009/54 


José  Oseas  da  Silva  —  Cajuru  — 
Pagamento  parcelado  das  multas,  im- 
postas pelos  Processos  A.  I.  30  e 
31/50  —  Indeferido,  em  29/4/55. 
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TRATAMENTO  DE  RESÍDUOS  DAS  DESTILARIAS 


O  trabalho  que  oferecemos  ao  exame  dos  nos- 
sos leitores,  de  autoria  do  Sr.  Nelson  Coutinho,  téc- 
nico dos  mais  abalizados  desta  autarquia,  foi  apre- 
sentado ao  Sr.  Presidente  do  I  A. A.  e  lido  perante 
a  Comissão  Executiva,  que  o  aprovou  nos  tê;  mos  do 
parecer  do  Sr.  Moacir  Pereira: 

«Por  ocasião  da  recente  viagem  que  V. 
Excia.  empreendeu  ao  Estado  de  Pernambu- 
co, entre  os  assuntos  versados  e  que  des- 
pertaram acentuado  interêsse,  inclusive  da 
parte  <la  imprensa,  deve-se  incluir  o  írat.i- 
mento  das  caldas  residuais  das  destilarias. 

Sôbre  o  assunto,  prestou  V.  Excia.  am- 
plos esclarecimentos  na  exposição  feit;;  cm 
reunião  na  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco,  no  dia  2/2/955,  quando  enu- 
merou iniciativas  do  I.A.A.,  já  levadas  a 
têrmo  e  outras  em  estudos,  e  afirmou  que 
não  pouparia  esforços  nem  regatearia  coo- 
peração para  que  tão  complexo  e  importan- 
te problema  venha  a  encontrar  solução  ade- 
quada. 

I  —  ASPECTOS  LEGAIS  DO  PROBLEMA 

Trata-se  de  matéria  da  mais  alta  im- 
portância e  que  de  longa  data  vem  preo- 
cupando os  técnicos  e  sendo  objeto  de  pro- 
vimentos legais. 

Em  23  de  janeiro  de  1934  entrava  em 
vigor  o  Decreto  n'  23.777,  que  passou  a  re- 
gular a  matéria,  instituindo  normas  sôbre  o 
lançamento  dos  resíduos  industriais  das  usi- 
nas nos  rios  principais,  pequenos  cursos  dá- 
gua,  lagoas  ou  águas  paradas. 

Posteriormente  foi  baixado  o  Código 
de  Pesca  com  o  Decreto-lei  n-  794,  de  19  de 
outubro  de  1938,  que  no  seu  art.  16  e  1- 
e  2^  assim  dispõe: 

"Art.  16.  —  O  lançamento  de  resíduos  e 
detritos  comprovadamente  tóxicos  nas  águas  in- 
teriores ou  litorâneas  será  regulado  por  instru- 
ções emanadas  do  Serviço  de  Caça  e  Pesca. 

§  1'  —  É  expressamente  proibido  o  lan- 
çamento de  óleos  e  produtos  oleosos  nas  águas 
interiores  ou  litorâneas. 


§   2'  —  Os  infratores  dêste  artigo  serão 

punidos  com  multa  de  1:000$000  a   

5:000$000  (um  conto  e  cinco  contos  de  réis), 
elavada  ao  dôbro  na  reincidência." 

Disciplinando  a  execução  de  tais  dispo- 
sitivos, foi  expedida  pela  Divisão  de  Caça  e 
Pesca,  do  Ministério  da  Agricultura,  a  Por- 
taria n-  69,  de  3/3/943,  que  proibiu  em  têr- 
mos  expressos,  o  lançamento  das  caldas  nas 
águas  interiores,  a  partir  de  um  ano  após 
sua  publicação  (art.  1°). 

Ficaram,  em  consequência,  «os  indus- 
triais obrigados  a  promover  o  aproveitamen- 
to ou  tratamento  integral  das  caldas  de  suas 
destilarias,  adotando  quaisquer  processos  ou 
reunião  de  processos  que  assegurem  a  utili- 
zação ou  eliminação  das  matérias  orgânicas 
nelas  contidas  (art.  2°). 

Não  é  demais  acentuar  que  o  Código 
Penal,  em  seu  art.  271  considera  crime  «cor- 
romper ou  poluir  água  potável,  de  uso  co- 
mum ou  particular,  tornando-a  imprópria 
para  consumo  ou  nociva  à  saúde».  E  pu- 
ne-o  com  a  pena  de  dois  a  cinco  anos  de 
reclusão,  distinguida  a  hipótese  de  crime 
culposo,  quando  a  pena  se  reduz  de  dois 
mêses  a  um  ano. 

Pode-se  suscitar  dúvidas  quanto  à  con- 
figuração do  delito  e  até  se  sustentar  que  o 
lançamento  das  caldas  nos  cursos  dágua  não 
pode  ser  enquadrado  na  figura  delituosa  pre- 
vista e  sancionada  no  art.  271  da  Lei  Penal 
vigente. 

Mas  não  é  fora  de  propósito  consignar 
o  que  está  ocorrendo  em  Piracicaba,  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  onde  a  1-  Promotoria 
Pública  denunciou  perante  o  Dr.  Juiz  de  Di- 
reito da  1-  Vara  21  industriais  como  incur- 
sos naquela  disposição  penal.  O  texto  da 
denúncia  foi  publicado  na  íntegra  e  até  com 
certo  alarde,  no  «Jornal  de  Piracicaba»,  edi- 
ção de  14/11/54. 

II  —  INICIATIVAS  NO  ESTADO  DE  PER- 
NAMBUCO. 

No  caso  particular  do  Estado  de  Per- 
nambuco, já  ao  tempo  do  Governo  Dr.  Ma- 
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noel  Borba  foi  proibido  o  lançamento  de 
resíduos  nos  cursos  dágua,  sem  prévio  tra- 
tamento. 

a)    Trabalhos  da  Comissão  de  Estudos 
das  Caldas 

Vários  anos  depois,  em  1943,  era  cria- 
da a  «Comissão  de  Estudos  das  Caldas»,  sob 
í>  presidência  do  Dr.  Manoel  Azevedo  Leão 
e  constiuida  dos  Srs.  Antônio  Vítor  de  Araú- 
jo e  Osvaldo  Gonçalves  de  Lima,  represen- 
tantes da  Secretaria  de  Agricultura,  Indús- 
tria e  Comércio;  Antônio  de  Figueiredo 
Dima,  representante  da  Secretaria  de  Via- 
ção e  Obras  Públicas;  Aluísio  Bezerra  Cou- 
tinho, representante  da  Secretaria  do  Inte- 
rior; João  de  Lucena  Neiva,  representante  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool;  José  de 
Brito  Pinheiro  Passos,  representante  da  Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Pernambuco.  A 
Com.issão  adotou  a  seguinte  orientação  para 
o  desenvolvimento  dos  seus  trabalhos,  con- 
forme se  vê  do  relatório  geral  que  teve  opor- 
tunidade de  apresentar  em  1946: 

"a)  O  exame  dos  processos  patenteados 
para  tratamento  ou  aproveitamento  das  caldas; 

b)  Pesquizas  sôbre  a  irrigação  com  cal- 
da diluída; 

<■)  Construção  de  uma  estação-pilôto  que 
permitisse  a  experimentação,  em  escala  suficien- 
temente ampla,  dos  processos  de  tratamento  em 
uso  nos  países  estrangeiros  e  especialmente  nos 
Estados  Unidos  da  América  do  Norte." 

Após  os  estudos  procedidos  e  os  pare- 
ceres dos  relatores  aceitos  pela  Comissão, 
foram  os  processos  patenteados  considera- 
dos inadequados,  em  face  da  pouca  eficiên- 
cia dos  resultados  obtidos  e  ainda  de  razõ 
de  ordem  económica. 

Quanto  à  técnica  de  irrigação,  foi  jul- 
gado satisfatório  o  emprêgo  da  calda  diluí- 
da na  proporção  de  1:10;  êste  processo,  que 
tem  sido  empregado  em  Tucumán,  na  Ar- 
gentina, foi  experimentado  na  usina  Caten- 
de,  sob  o  contrôle  do  Dr.  Brito  Passos. 

Observou-se  também  que  a  proporção 
da  diluição  não  pode  ultrapassar  de  1:10, 
tornando-se  necessário  assim  mesrno  o  (  m- 
prêgo  de  considerável  volume  de  água,  cir- 
cunstância que  limita  a  sua  prática.  Alem 
disso,  há  a  considerar  que  a  irrigação  se 


torna  desnecessária  e  até  decasonselhávLÍ 
nos  meses  chuvosos.  Ocorre,  ainda,  que,  em- 
bora diluída,  a  calda  ataca  as  bombas  e  os 
encanamentos,  tornando-se,  assim,  o  pro- 
cesso muito  dispendioso. 

No  tocante  ao  tratamento  biológico,  o 
processo  que  na  época  já  vinha  se  aperfei- 
çoando, apresentava  melhores  possibilidades, 
além  do  mais,  em  virtude  dos  custos  de  ins- 
talação e  de  operação  serem  relativamente 
módicos.  Os  ensaios  foram  realizados  com 
a  colaboração  da  Usina  Bulhões  e  os  proje- 
tos  para  a  construção  da  usina-pilôto  foram 
organizados  pelo  Dr.  Antônio  de  Figueire- 
do Lima,  membro  da  Comissão  de  Estudos 
das  Caldas.  Feita  a  concorrência,  foi  vito- 
riosa a  proposta  do  engenheiro  Dr.  I".dgard 
dos  Anjos  que,  não  obstante  as  dificuldades, 
levou  a  têrmo  as  obras  contratadas. 

Iniciadas  as  experiências,  que  fornm  in- 
terrompidas na  entre-safra  de  1945  e  reto- 
madas em  1946,  concluiu  a  Comissão  que  o 
método  de  filtração  biológica  rápida  pode 
resolver  o  problema  e  que  as  despesas  de 
construção  não  são  excessivas,  orçando  na 
casa  de  Cr?  200.000,00  para  instalações  com 
capacidade  para  100  m^  de  calda  por  dia; 
que  a  operação  é  simples  e  pouco  dispendio- 
sa, reclamando  apenas  o  funcionamento  con- 
tínuo de  duas  bombas  centrífugas  de  5  HP 
para  cada  hora;  que  os  materiais  de  constru- 
ção são  os  comumente  empregados  e  que  a 
aparelhagem  consiste  apenas  em  encana- 
mentos, duas  bombas  e  dois  distribuidores 
rotativos,  tudo  susc.eíível  de  fabricníão  no 
Brasil.  Por  outro  lado,  o  contrôle  técnico  c 
simples  e  fàcilmente  se  poderão  encontrar 
op<^rários  que  possam  se  transformar  ein 
bons  operadores  (págs.  4,  5,  39  e  40  do  Re- 
latório). 

b)    Trabalhos  da  Comissão  Permanen- 
te de  Proteção  aos  Cursos  Dàgmx. 

Posteriormente,  foi  criada  a  Comissão 
Permanente  de  Proteção  aos  Cursos  Dágua 
—  C.P.P.C.A.  —  com  a  expedição  do  Decre- 
to-lei  estadual  n'  1.421,  de  31/7/46. 

A  Comissão  —  C.P.P.C.A.  — ,  ficou 
constituída  dos  Drs.  Aluízio  Bezerra  Couti- 
nho, Aníbal  Ramos  de  Matos,  Antônio  de  Fi- 
gueiredo Lima,  Arnóbio  Marques  Gama,  Clé- 
lio Lins  da  Cruz  Gouveia  e  Rafael  Senner 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1955  —  Pág.  5í 


422 


de  Araújo  e  logo  promoveu  a  elaboração  de 
um  Regulamento  e  de  seu  Rogmicnío  Inter- 
no, aprovados  res])ecti vãmente  pelos  decre- 
tos estaduais  de  ns.  1.621  c  1.711,  de  1  de 
julho  e  14  de  novembro,  ambos  do  ano 
de  1947. 

Em  seguida,  procedeu  a  um  levaidamen- 
to  das  usinas,  para  o  fim  de  se  conhecer  a 
capacidade  de  produção  diária  de  suas  des- 
tilarias; qual  o  destino  dado  às  caldas;  se 
procedeu  a  algum  tratamento,  esclarecendo, 
no  caso  afirmativo,  quais  as  instalações  exis- 
tentes, quais  os  resultados  técnicos  e  t|uais 
as  condições  e  período  de  funcionamento; 
quais  os  custos  de  instalação  e  de  operação. 

A  CP. P.C. A.  reuniu  ainda  em  cinco  íívu- 
pos  os  diferentes  métodos  para  o  tratanu  n- 
to  e  aproveitamento  industrial  das  caldas, 
assim  caracterizados:  (Cf.  Relatório  corres- 
pondente aos  anos  de  1946  e  1947.) 

1?  —  Processo  de  evaporação  ou  inci- 
neração —  O  processo,  tido  aparentemente 
como  o  de  melhor  rendimento  não  tem,  to- 
davia, apresentado  bons  resultados  no  Bra- 
sil, em  face  dos  altos  custos  das  instalações 
e  da  operação. 

Foram  montados  equipamentos  dêsso 
género,  sendo  um  de  fabricação  Barbet,  na 
Usina  Catende,  e  outro  dos  Estabelecimen- 
tos Skoda,  na  Usina  Santa  Teresinha,  não 
stndo,  entretanto,  satisfatórios  os  resul- 
tados. 

Alude  ainda  a  uma  iniciativa  do  Sr.  Ga- 
briel Filgueiras,  que  patenteou  um  proces- 
so de  pulverização  das  caldas  nos  gases  de 
combustão,  tirada  das  chaminés,  adicionan- 
do inicialmente  à  calda  certa  quantidade  de 
cal,  cinzas  de  bagaço  e  uma  porção  do  ma- 
terial já  pulverizado.  Não  consta,  entretan- 
to, esteja  êste  processo  em  uso  industrial 
(págs.  13  e  14). 

Além  disso,  se  reporta  o  Relatório  a 
vários  outros  processos  em  estudos  nos  EE-. 
UU.,  entre  os  quais  menciona  os  da  A.C.M.E., 
da  Swenson  Evaparator  Co.  e  o  processo 
Reich. 

2°  —  O  processo  de  destilação  destru- 
tiva —  Realiza-se  «a  destilação  pirogenosa 
continua  sob  pressão  e  se  obtém  por  êste 
sistema  a  recuperação  de  metanol,  acetona 
e  ácido  acético,  bem  como  amoniacos  e  de- 
rivados alif áticos;  desse  processo  estão  re- 


gistradas patentes  de  Guignard  e  Barbet  (na 
França),  de  Guillissen  e  Nouvellés  Industries 
Chimiques  S/A  (nos  EE.  UU.)»  (fls.  14). 

3?  —  Tratamento  químico  —  Dentro 
dessa  técnica,  estão  compreendidas  as  com- 
binações dos  seguintes  métodos:  a)  centri- 
fugação ou  permanente;  b)  precipitação  quí- 
mica; c)  tratamento  químico  e  depuração 
biológica.  Reporta-se  ainda  o  Relatório  ao 
pi  ocesso  recomendado  pelo  químico  pernam- 
bucano Dr.  Manoel  Francisco  Jaime  Galvão 
que  ^consiste  na  alcalinização  prévia  da  cal- 
da e  sua  posterior  secagem  ao  sol,  em  tan- 
ques, de  pequena  profundidade,  cavados  no 
solo.  Observou  a  Comissão  que  o  processo, 
além  de  ser  dispendioso  pelo  alto  custo  da 
alcalinização,  apresenta  ainda  dificuldades 
quanto  à  permeabilidade  do  terreno.  Acres- 
ce ainda  que  o  adubo  produzido  —  tiborcal 

—  não  chega  a  apresentar  o  valor  atribuído 
pelo  idealizador  do  processo,  em  face  de 
análise  procedida  no  Instituto  de  Pesquisas 
Agronómicas  do  Estado. 

4-  —  Procesos  biológicos  de  depuração 

—  Refere-se  também  a  C.P.P.C.A.  aos  ex- 
perimentos realizados  e  aos  dados  obtidos 
na  Usina  Bulhões,  sob  o  controle  da  antiga 
Comissão  de  Estudos  das  Caldas,  conside- 
rando, todavia,  que  em  relação  à  fermenta- 
ção anaeróbica  as  experiências  não  puderam 
ser  completas.  Informa,  porém,  «que  não 
há  dúvida  sobre  o  bom  êxito  que  será  obti- 
do com  o  processo,  tendo-se  em  vista  os 
completíssimos  estudos  já  realizados  nos 
EE.  UU.  por  Buswell  que  conseguiu  os  me- 
lhores resultados.»  Acentua  também  a  enor- 
me vantagem  do  aproveitamento  dos  gases 
de  digestão,  pois  se  tem  verificado  que  uma 
destilaria  de  5.000  litros  de  álcool  diários, 
produzirá  volume  de  calda  que,  pôs  ta  a  fer- 
mentar, gerará  2.500  ms.  de  gases,  diària- 
mente,  podendo^  acionar  continuamente  um 
gerador  de  200  CV. 

Alude,  por  fim,  a  uma  exposição  da 
Dorr  Company,  emprêsa  americana  de  fa- 
bricação de  equipamentos  industriais,  para 
tratamento  de  resíduos,  acrescentando  que 
havia  solicitado  da  mesma  orçamento  para 
fornecimento  de  aparelhagem  necessária  á 
construção  de  uma  instalação  para  100  m' 
dc  calda,  por  dia. 
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Neste  item,  refere  ainda  ao  processo 
adotado  em  Cuba,  na  destilaria  de  Arecho- 
bala,  onde  as  caldas  são  depuradas  biolo- 
gicamente. 

59  —  Processo  de  decantação  e  irrigação 
—  Alude  a  indicações  feitas  por  Dymond 
quanto  ao  caso  da  calda  diluída  com  água, 
prèviamente  alcalinizada  com  cal,  nos  cam- 
pos das  ilhas  Mauritius  e  a  técnica  aconse- 
lhável por  W.  Cross. 

c)    Relatório    do    Professor  Bezerra 
Coutinho. 

Recentemente,  o  Prof.  Bezerra  Couti- 
nho, presidente  da  C.P.P.C.A.,  apresentou 
amplo  estudo  sôbre  a  poluição  dos  cursos 
dágua  à  Comissão  de  Desenvolvimento  Eco- 
nómico de  Pernambuco,  onde  voltou  a  abor- 
dar o  problema  sob  os  aspectos  sanitário  e 
económico. 

Do  ponto  de  vista  sanitário,  demons- 
trou o  autor  que  as  caldas  perturbam  as 
condições  naturais  dos  cursos  dágua,  com- 
prometendo o  eqiiilibrio  biológico  entre  os 
organismos  que  nêles  vivem,  onde  uns  ser- 
vem de  alimentos  aos  outros.  Os  resíduos 
orgânicos  provocam  o  desenvolvimento  ex- 
traordinário de  fermentação  putrecíveis 
de  bactérias  que  absorvem  o  oxigénio  dis- 
ponível, tornando  impossível  a  vida  dos  pei- 
xes e  das  larvas  de  sapos  e  rãs,  que  somente 
respiram  o  oxigénio  dissolvido  no  líquido. 
A  seu  turno,  os  insetos  e  larvas  de  mosqui- 
tos que  vivem  na  água  e  se  alimentam  àr. 
matéria  orgânica,  somente  respiram  o  ar 
existente  no  meio  exterior.  Assim,  o  am- 
biente se  torna  desfavorável  aos  séres  úteis 
e  inteiramente  adequado  aos  organismos 
prejudiciais  que,  além  de  favorecidos  com  o 
aumento  de  alimentos,  ficam  livres  do  seu 
principal  inimigo,  pois  os  peixes  são  im- 
placáveis perseguidores  das  larvas  dos  in- 
setos. 

Revela,  em  seguida,  que  os  rios  mais 
contaminados  são  o  Pirapama,  o  Jaboatão 
e  o  Capiberibe,  tendo  se  constatado  que  às 
vezes  a  poluição  chega  a  atingir  o  próprio 
mar,  em  Barra  da  Jangada,  onde  se  tem 
registrado  mortandade  de  peixes  marinhos, 
o  que  tem  dado  lugar  a  reclamações  doo 
pescadores  locais  aos  poderes  competentes 
e  até  à  Presidência  da  República. 
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Do  ponto  de  vista  económico,  é  fato  s  .- 
bido  que  os  rios  pernambucanos,  antes  pis- 
cosos, vêm  hoje  rarear  sua  fauna.  Von  Iho- 
ring,  grande  estudioso  de  piscicultura  que 
foi,  hoje  seguido  por  seus  discípulos  A.  C. 
Estácio  de  Oliveira  e  Rui  Simões  de  Mene- 
zes, estimou  que  um  hectare  ocupado  nor 
água,  no  Nordeste,  poderia  produzir  1.500 
quilos  de  peixe  por  ano. 

Refere,  além  do  mais,  o  Prof,  Jiezerra 
Coutinho,  em  seu  mencionado  trabalho  a 
uma  informação,  através  da  qual  se  verifi- 
cn  que  no  rol  dos  tributos  arrecadatlos  pela 
Prefeitura  do  município  de  Sí~o  Loiuenço, 
cujas  terras  são  cortadas  pelo  rio  (Capibe- 
ribe, constava  a  renda  de  alguns  mil  cru- 
zeiros proveniente  da  cobrança  de  impostos 
sóbre  o  peixe  recolhido  daquele  rio,  ikis  fins 
do  século  passado.  Hoje,  de  certo,  noda  mais 
arrecada  aquela  Municipalidade,  j)ois  que  o 
pescado  está  práticamente  desaparecido  no 
rio  em  aprêço. 

Outro  problema  de  especial  interesse 
prende-se  ao  abastecimento  dágua  da  cida- 
de do  Recife. 

De  acordo  com  os  estudos  procedidos 
pelo  Dr.  António  Figueiredo,  Diretor  do  Ser- 
viço de  Águas  de  Pernambuco,  também  men- 
cionados pelo  Pro".  Bezerra  CoiUinho,  os 
mananciais  disponíveis  nas  proximidades  da 
cidade  do  Recife  até  Manjope  sómente  per- 
mitirão o  abastecimento  da  cidade,  em  con 
dições  satisfatórias,  até  que  a  população  atin- 
ja a  800.000  habitantes. 

A  população  da  capital  pernambucana, 
de  acórdo  com  o  recenseamento  realizado  em 
1950,  já  ascendia  a  524.682  habitantes,  cifra 
que  deve  hoje  estar  sensivelmente  ampliada 
em  virtude  do  crescimento  vegetativo  da  ci- 
dade que  vem  causando  índice  dos  mais  ele- 
vados. Hoje  tudo  indica  mais  se  acelere  tal 
índice  em  face  das  novas  possibilidades  da 
sua  expansão  industrial,  como  decorrência 
dos  atuais  recursos  em  energia  elétrica. 

Admite,  assim,  aquêle  técnico  que  ve- 
nha, em  futuro  próximo,  se  tornar  necessá- 
rio o  aproveitamento  daqueles  rios,  cujas 
águas  se  apresentam  altamente  comprome- 
tidas . 

As  mesmas  dificuldades  se  verificam  em 
outras  cidades  do  interior,  como  é  o  caso  de 
Palmares,  onde  não  foi  possível  a  utilização 
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do  rio  Una.  Houve  necessidade  de  se  desa- 
propriar um  pequeno  manancial  para  abas- 
tecimento da  referida  cidade  e  que  já  se 
mostra  insuficiente. 

III  —  INICIATIVAS  DO  INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL. 

Não  tem  o  I.A.A.  se  descurado  da  ma- 
téria e  várias  têm  sido  as  iniciativas  visando 
a  solução  do  problema,  diretamente  ou  em 
cooperação  com  outras  entidades. 

a)  Trabalhos  desenvolvidos  pelo  Insti- 
tuto Zimotécnico  da  Escola  Supe- 
rior de  Agricultura  de  Piracicaba 
—  São  Paulo. 

Na  verdade,  com  a  colaboração  do  I. 
A.  A.,  que  deu  assistência  financeira  \ 
iniciativa,  o  Instituto  Zimotécnico  da  Esco- 
la Superior  de  Agricultura  em  Piracicaba, 
São  Paulo,  tem  realizado  pesquisas  visando 
ao  aproveitamento  das  claldas,  como  fertili 
zante  e  elemento  de  irrigação. 

De  acordo  com  os  resultados  obtidos, 
as  caldas,  uma  vez  incorporadas  ao  solo,  an- 
tes do  plantio,  melhoram  suas  propriedades 
físicas  e  químicas  e  concorrem  para  restau- 
rar, coijservar  e  elevar  sua  fertilidade. 

As  experiências  foram  procedidas  sob  o 
controle  do  Prof.  Jaime  Rocha  de  Almeida 
e  Dr.  Otávio  Valsecchi  que  recolheram  va- 
liosas observações. 

Com  fundamento  nessas  observações  e 
sugestões,  o  Instituto  Zimotécnico  lembra. 

a)  que  o  volume  de  caldas  correspon- 
de aproximadamente  a  10  vêzes  à  produção 
de  álcool  ou  de  aguardente; 

b)  que  o  terreno  deve  ser  sulcado  em 
curvas  de  nível  ou  cortando  as  águas  em 
linhas  distanciadas  de  75  cm  uma  das  outras; 

c)  que  a  distribuição  diária  deve  va- 
riar entre  500.000  a  1.000.000  de  litros,  por 
hectare; 

d)  que  a  distribuição  poderá  ser  feita 
cm  carrocinhas  de  madeira  de  3.000  a  5.000 
litros  de  capacidade,  ou  por  meio  de  bom- 
l)as  e  canalização  de  cobre  ou,  ainda,  por 
gravidade,  conforme  a  situação  de  cada  des- 
tilaria. 

Ao  lado  disso,  informa  que  as  caldas 
possuem  de  5  a  7%  de  elementos  sólidos, 


sendo  3  a  4%  de  matéria  orgânica  coloidal 
e  de  2  a  3%  de  sais  minerais. 

b)  Equipamento  para  o  emprego  das 
caldas  na  irrigação  por  aspersão. 

Recentemente  o  I.A.A.  adquiriu  um  con- 
junto destinado  à  utilização  das  caldas  na 
irrigação  de  canaviais,  pelo  processo  de  as- 
persão. 

O  conjunto,  que  é  de  propriedade  do 
Instituto,  se  acha  em  demonstração  na  Usi- 
na São  José,  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro.  Ao  que  nos  consta, 
os  resultados  até  agora  não  se  apresentam 
satisfatórios  e  definitivos,  segundo  informa- 
ções do  agrónomo  Ruí  da  Silva  Pinto,  que 
vem  acompanhando  os  ensaios. 

No  momento,  vão  ser  realizadas  de- 
monstrações que,  de  certo,  permitirão  veri- 
ficações mais  completas  e  conclusivas. 

c)  Proposta,  entendimentos  e  estudos 
em  colaboração  com  a  firma  The 
Dorr  Company. 

Quanto  aos  entendimentos  com  a  The 
Dorr  Company,  a  que  aludem  o  relatório  da 
C. P.P. CA.  e  o  estudo  do  Prof.  Bezerra  Cou- 
tinho, podemos  adiantar  que  em  carta  de 
19/2/1952,  a  aludida  firma  dirigiu  ao  I.A.A. 
uma  correspondência  em  que  aborda  o  pro- 
])lema  do  tratamento  de  caldas  de  destila- 
rias, acentuando  que  as  empresas  que  tra- 
balham no  ramo  de  engenharia  química  cos- 
tumam apresentar  garantias  quanto  ao  fun- 
cionamento mecânico  do  equipamento  for- 
necido, não  se  comprometendo,  todavia, 
quanto  aos  resultados  técnicos  obtidos  com 
a  instalação. 

Ante  isso,  sugeriu  que  a  solução  mais 
íiconselhada  seria  a  montagem  de  uma  pe- 
quena estação  de  tratamento  (estação-piló- 
to)  cujos  dados  de  operação  iriam  servir  de 
base  à  seleção  de  equipamento  e  projeto  da 
instalação  definitiva.  O  estação-pilôto  teria 
capacidade  para  tratar  cêrca  de  71.500  li- 
tros de  caldas,  por  dia,  que  correspondem  ao 
volume  de  resíduos  decorrentes  da  produção 
de  5.000  litros  de  álcool,  devendo,  na  época, 
custar  15.429  dólares, 

O  assunto  foi  debatido  na  C.  E.,  em  ses- 
são de  23/9/1952,  quando  o  Dr.  Válter  de 
Andrade  lembrou  o  estudo  do  sistema  de 
usinas  para  a  separação  da  água  doce  do 
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mar,  pois  se  tratavam  de  instalações  sim- 
ples e  que  poderiam  contribuir  para  a  solu- 
ção do  assunto.  Decidiu  a  C.  E.,  nessa  opor- 
tunidade, pela  instalação  da  usina-pilôto  na 
forma  proposta,  recomendando  também  o 
estudo  sugerido  pelo  Dr.  Válter  de  Andrade. 

Posteriormente,  The  Dorr  Company,  em 
carta  de  3/2/953,  apresenta  novas  bases,  on- 
de é  prevista  também  a  instalação  destinada 
ao  aproveitamento  dos  gases  resultantes  da 
fermentação  anaeróbica  para  queima  nas 
caldeiras.  Os  preços,  em  consequência  se 
elevariam  a  US$  26.896,  f.o.b.,  ou  US$ 
30.171,  c.i.f.  Recife,  admitindo-se  acréscimos 
de  até  10%,  no  caso  de  retardamento  do 
pedido,  até  o  prazo  de  180  dias. 

Voltando  o  assunto  à  C.  E.,  sessão  do 
dia  3/9/1953,  foi  aprovada  a  nova  proposta, 
ficando  assentado  que  o  engenheiro  da  The 
Dorr  Company,  após  as  instalações,  perma- 
neceria durante  4  semanas  na  destilaria  para 
pôr  em  funcionamento  a  usina-pilôto,  fazer 
os  testes  iniciais  e  instruir  os  operadores 
locais. 

Foram  feitas  as  gestões  devidas  junto 
à  Carteira  de  Exportação  e  Importação  e  a 
Carteira  de  Câmbio,  obtendo-se  a  licença  de 
importação  que  não  pôde  ser  utilizada  ,i 
tempo. 

Com  a  vigência  da  Instrução  n'  70  da 
S.U.M.O.C.,  alteraram-se  grandemente  as  ba- 
ses de  custo  do  material  que,  mesmo  ao  dó- 
lar de  Cr$  32,00,  deveria  ascender  a  cêrca 
de  um  milhão  e  setecentos  mil  cruzeiros, 
consoante  se  vê  do  parecer  n-  115/54,  da 
Divisão  Administrativa. 

Voltou  a  Presidência  do  LA. A.,  com  o 
G.P.  45/54,  de  11/2/954,  a  se  dirigir  à  Car- 
teira de  Câmbio,  para  salientar  o  alto  alcan- 
ce económico  e  social  da  iniciativa  e  pleitear 
cobertura  cambial  para  as  aquisições,  na 
base  do  câmbio  oficial,  acrescido  apenas  do 
agio  de  Cr$  7,00  por  dólar.  No  mesmo  sen- 
tido, se  dirigiu  ao  Ministro  da  Fazenda  — 
ofício  G.P.  54/54,  de  4/3/954,  pedindo  seu 
apoio  justo  aos  poderes  competentes  para  o 
deferimento  do  pleito,  sendo  o  expediente 
encaminhado  pelo  Gabinete  do  Ministro  ao 
Diretor  da  Carteira  de  Câmbio,  para  os  ne- 
cessários esclarecimentos.  Em  sessão  de  20/ 
3/954,  o  Conselho  da  S.U.M.O.C.  decidiu  ne- 
gar deferimento  ao  pedido. 


Isto  pôs  to  e  na  impossibilidade  do  T 
A.  A.  poder  comparecer  à  licitação,  foi  aven- 
tada a  hipótese  de  ser  o  material  adquirido 
por  intermédio  de  uma  firma  comercial. 

Em  consequência,  e  após  entendimentos 
do  Serviço  Técnico  Industrial,  a  Sociedade 
Técnica  e  Comercial  Serva  Ribeiro  S/A 
apresentou  a  proposta  que  consta  do  expe- 
diente G.  P.  623/52,  fls.  66  a  70,  datada  de 
23/6/954,  onde  estima  o  custo  das  aquisi- 
ções em  Cr$  1.653.560,00,  que  atualmente  se 
encontra  no  S.T.I. 

Voltou,  depois,  o  assunto  à  C.  E.,  ses- 
são de  30/8/954,  quando  a  Presidência  pro 
I)õe  a  solução  do  assunto  na  forma  alvitra- 
da, sem  fixar  o  valor  da  aquisição.  O  Dr. 
Epaminondas  do  Vale  sugere  novos  enten- 
dimentos com  a  S.U.M.O.C,  na  época  sob 
outra  administração,  o  que  é  acolhido. 

O  expediente  é  devolvido  pelo  Dr.  Epa- 
minondas do  Vale  ao  S.T.I.,  cujo  chefe,  Dr. 
Lacerda  de  Almeida  informa  não  ter  sido 
possível  obter-se  solução  favorável. 

d)    Proposta  da  firma  Imhauka  Brasi- 
leira Industrial  e  Comercial. 

No  momento,  a  firma  Imhauka  Brasi- 
leira Industrial  e  Comercial,  com  sede  no 
Distrito  Federal,  apresentou  proposta  para 
uma  instalação  destinada  ao  beneficiamento 
dos  resíduos  da  Destilaria  Central  de  Ala- 
goas, ora  em  pro je to  de  montagem  pelo  I, 
A.  A.,  no  referido  Estado,  cuja  capacidade 
será  de  50.000  litros  de  álcool  anidro  por  dia. 

O  pêso  total  da  instalação  será  de  58.500 
quilos,  além  de  44.000  dc  estrutura  de  aço 
e  o  preço  foi  orçado  cm  US$  152.135,  sendo 
US$  137.351  das  instalações  e  US$  14.784 
da  estrutura.  A  montagem  global  deverá 
custar  US$  28.938. 

Adianta  a  proposta  que  para  a  evapo- 
ração dos  resíduos  não  é  necessário  vapor 
adicional.  A  quantidade  do  calor  para  a 
evaporação  é  coberta  pelo  de  álcool  cru  que 
sai  da  coluna  da  massa.  Dos  resíduos  gros- 
sos poderia  se  extrair  também  glicerina,  an- 
tes do  beneficiamento  para  adubos. 

Os  resíduos  finais  da  destilaria,  cuja 
construção  está  em  perspectiva,  serão  traba- 
lhados por  quebradores  de  pedra  e  moídos 
jjor  meio  de  moinho  esférico,  resultando  na 
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produção  de  aflubos  de  boa  qualidade,  nos 
volumes  e  com  as  características  que  se 
seguem: 

870  tons.  de  superfosfatos    a  16% 

240     »     de  cal   a  90% 

2.500     »     de  potassa   a  40% 

IV  —  CONCLUSÕES  E  SUGESTÕES 

Do  exposto,  evidencia-se  que  o  proj)lemíi 
vem  de  longa  data  preocupando  os  setores 
interessados,  não  se  tendo,  todavia,  até  a 
presente  data,  encontrado  solução  definiti- 
va e  em  condições  de  ser  generalizada. 

A  matéria  é  complexa,  e  a  própria  di- 
versidade das  iniciativas  e  dos  processos  que 
têm  sido  e  continuam  sendo  tentados,  dão 
bem  a  medida  das  dificuldades  encontradas 
pelos  técnicos. 

Na  verdade,  nenhum  dos  processos,  até 
o  momento,  postos  em  demonstiação,  reúne 
a  virtude  de  poder  ser  aplicado  a  tôdas  as 
localidades  e,  até  mesmo  empresa  com  a 
experiência  e  o  prestígio  da  The  Dorr  Com- 
pany,  procura  se  eximir  da  responsabilida- 
de de  assumir  compromisso  formal  quanto 
aos  resultados  químicos  a  serem  alcançados 
com  o  seu  equipamento,  consoante  ficou  es- 
clarecido. 

O  problema,  no  entanto,  reclama  solu- 
ção e  se  torna  a  cada  hora  mais  premente 
e  agudo,  decorrente  da  constante  ampliação 
do  parque  industrial  alcooleiro  e  consequen- 
te aumento  do  derrame  de  caldas. 

Assim,  os  cursos  dágua  das  regiões  pro- 
dutoras se  tornam  cada  vez  mais  expostos 
à  contaminação  e  até  à  completa  poluição, 
em  gritante  contraste  com  as  necessidades 
também  crescentes  de  mobilização  e  utili- 
zação de  suas  reservas  líquidas. 

Acresce,  ainda,  que  a  ocorrência  com- 
promete grandemente  as  condições  sanitá- 
rias do  meio  e  aniquilam  a  fauna  aquática, 
proporcionando,  em  detrimento  do  bem  es- 
tar e  interêsses  gerais,  a  proliferação  de 
elementos  perniciosos  à  saúde  pública. 

Nessas  condições,  tomamos  a  iniciativa 
de  propor  a  essa  Presidência: 

1)  A  remessa  do  expediente  à  Divisão 
de  Assistência  à  Produção  para  que,  através 
do  S.T.I.  e  dos  órgãos  técnicos  regionais 


competentes,  dê  a  maior  atenção  a  proble- 
ma de  tanta  importância  e  atualidade. 

2)  O  levantamento  pelos  órgãos  téc- 
nicos regionais  dos  resultados  da  aplicação 
dos  diversos  processos  de  tratamento  on 
aproveitamento  das  caldas  em  uso  nas  di- 
versas regiões  açucareiras  do  País,  caracte- 
rizando-se,  cm  cada  caso,  os  dados  e  espe- 
cificações técnicas,  os  custos  de  instalação 
e  de  operação  e  os  resultados  obtidos. 

3)  Designação  de  um  químico  e 
de  um  agrónomo  do  quadro  do  pessoal  <k, 
Instituto  para  ficarem  com  a  responsabili- 
dade direta  e  em  caráter  permanente,  da 
coordenação  de  todos  êsses  estudos,  e,  ao 
mesmo  tempo,  sugerirem  aos  interessados 
as  soluções  que  parecerem  mais  indicadas 
pura  cada  emprêsa,  tendo  em  vista  a  sua 
localização,  peculiaridades  que  lhe  sejam 
próprias  e  processo  de  tratamento  ou  apro- 
veitamento mais  adequado. 

4)  O  contrato  eventual  de  técnico,  na- 
cional ou  estrangeiro,  que  tenha  conheci- 
mentos especializados  sobre  o  problema  e 
possa  colaborar  com  a  D.A.P.  no  seu  estudo 
e  solução. 

5)  O  financiamento,  dentro  das  dispo- 
nibilidades do  LA. A.,  aos  interessados,  a  tí- 
tulo de  cooperação,  para  a  aquisição  dos 
equipamentos  necessários.  Para  êsse  efeito, 
poder-se-á  destacar  uma  verba  por  conta  do 
«Fundo  do  Álcool  Industrial»,  criado  pela 
Resolução  816/53,  de  25/6/953,  ouvida  antes 
a  Divisão  de  Controle  e  Finanças  e  amplia- 
dos os  têrmos  do  art.  21  da  aludida  Re- 
solução. 

6)  Ao  lado  dessas  medidas  de  caráter 
geral,  deve  a  administração  do  LA. A.  adotar 
todas  as  providências  para  a  solução,  tão 
pronta  quanto  possível,  do  problema  da  Des- 
tilaria Central  Presidente  Vargas,  situada  no 
município  de  Cabo,  Estado  de  Pernambuco, 
com  a  adoção  do  processe-  ou  técnicas  que 
«ejam  mais  aconselháveis. 

Realmente,  enquanto  o  I.A.A.  não  der 
solução  cabal  c  definitiva  ao  problema  das 
caldas  na  destilaria  de  sua  propriedade,  não 
terá  autoridade  bastante  para  conduzir  as 
organizações  privada^  h  prática  das  medidas 
necessárias  à  solução  de  seus  próprios  pn, 
blemas. 

É  o  meu  parecer.» 
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USINA    NOSSA    SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

.,  ,         .    í    1200  toneladas  de  cana 
CapncKladc  diana  ,  .^^^^^  j.^^^^  ^^^^  ^^^^^^^^^ 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUS A»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  lemos  de  28  x  54,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  Gi 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  25  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  759 
■     RECIFE  —  175   Rua  da  Aurora  —  Bloco  C  —  S.  501/506  —  Caixa  Postal  440 


SUGESTÕES  PARA  O  REEXAME 
DA  POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


O  Sr.  VàUer  de  Andrade,  representante  dos  uú- 
neiros  paulistas  junto  à  Comissão  Executiva  do  I. 
A.  A.,  apresentou  ao  Presidente  da  autarquia  açu 
care/ra  as  seguintes  sugestões: 

1  —  Reestruturação  do  l.A.A. 

Enquadramento  das  atividades  do  I.  A. 
A.  dentro  do  Regimento  aprovado  pelo  Do- 
creto  n:  21.918,  de  10/1/1951,  deixando  à 
margem  todos  os  programas  que  não  se  en- 
quadrem nas  finalidades  apontadas  nesse  Re- 
gimento. 

2  —  Abandono   gradativo    do   Plano  de 

Aguardente. 

Éste  Plano,  como  é  fácil  de  verificar, 
serviu  de  estimulo  à  expansão  canavieira, 
notadamente  no  Estado  de  São  Paulo,  onde 
foram  fundados  engenhos,  que  são  verdadei- 
ras usinas  em  potencial.  O  abandono  do  re 
ferido  Plano  deverá  ser  gradativo,  porque  a 
suspensão  de  sua  execução  causaria,  come 
é  óbvio,  uma  inquietação  na  classe  dos 
aguardenteiros,  que  iria  repercutir  na  eco- 
nomia açucareira  nacional.  Urge,  todavia, 
que  êste  Instituto  tome  medidas  imediatas 
a  fim  de  que,  dentro,  ainda,  do  Plano  de 
Aguardente,  se  evite  a  formação  de  novas 
culturas  de  cana. 

3  —  Revogação  da  Resolução  que  concede 

autorização  para  montagem  de  Des- 
tilarias Autónomas. 

A  revogação  dessa  Resolução  é  indis- 
pensável, porquanto  o  resultado  da  execução 
da  mesma  em  São  Paulo,  ocasionou  o  au- 
aumento  da  lavoura  canavieira.  É  também 
a  destilaria  autónoma  uma  usina  em  poten- 
cial e  põe  sempre  em  perigo  o  equilíbrio  es- 
tatístico do  açúcar. 

4  —  Congelamento  da  produção  no  nível  da 

última  safra  ou  imediata  execução 
da  Resolução  501/51. 

A  Resolução  501/51  tem  sido  interpreta- 
da pelos  produtores  e  mesmo  pelos  Presi- 
dentes desta  Autarquia,  como  uma  resolu- 


ção de  estímulo  à  produção,  da  qual  se  tem 
beneficiado  grandemente  o  Estado  de  São 
Paulo,  em  vista  da  facilidade  de  obtenção 
de  maquinaria  para  a  montagem  de  novas 
usinas. 

5  —  Estímulo  à  instalação  e  aumento  de  ca- 

pacidade de  Destilarias  Anidreiraí 
Anexas. 

O  estudo  para  montagem  dessas  desti- 
larias e  aumento  das  existentes  deverá  pro- 
piciar às  usinas  a  possibilidade  de  desviar 
de  20  a  30%  de  suas  canas  para  álcool.  Éste 
programa  é  tido  em  São  Paulo  como  ver- 
dadeira válvula  de  segurança  para  o  perfeito 
equilíbrio  da  política  de  contingentamento. 

6  —  Expansão  do  mercado  consumidor  de 

açúcar. 

Desde  a  criação  da  taxa  de  defesa  de 
Cr?  3,10  até  esta  data,  somente  uma  vez 
o  Instituto  tentou  aplicar  os  Cr$  0,10  que 
se  destinam  ao  incremento  do  consumo  do 
açúcar.  É  indispensável,  neste  momento  em 
que  os  níveis  de  produção  excedem  aos  ní- 
veis de  consumo,  que  se  procure,  através  dj 
estudos  e  programas,  a  melhor  distribuição 
do  produto,  notadamente  no  Norte  e  Nor- 
deste e  no  Brasil  Central,  onde  se  verificam 
os  mais  baixos  índices  de  consumo  «per 
capita». 

7  —  Warrantagem  à  parcela  do  açúcar  pro- 

duzido e  que  excede  ao  consumo  no  pe- 
ríodo da  produção. 

indispensável  esta  medida  nos  gran 
des  centros  produtores,  em  vista  da  inva- 
são dos  mercados  de  interesse  de  outros  Es- 
todos,  por  parte,  notadamente,  de  S.  Paulo, 
devido  ao  aviltamento  dos  preços  que  se  ve- 
rifica anualmente. 

8  —  Companhias  Usinas  Nacionais. 

Orientar  a  Cia.  Usinas  Nacionaip  a  fim 
de  que  a  mesma  funciorte  como  elemento  as- 
segurador  de  preços  e  nãc  como  especulado- 
ra de  mercado. 
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REFRATÁRIOS  SÂO  CAETANO 

*    Tijolos  paralelos  e  cunhas 

*    Peças  de  fabricação  especial 

Cimentos  e  plásticos  refratários 

Agora  também  no  Rio  de  Janeiro 
para  pronta  entrega 

Consulte  nosso  Departamento  de 
Vendas  que  terá  prazer  em  pres- 
tar-lhe  eficiente  Assistência  Técnica. 

CERÂMICA  SÃO  CAETANO  S/A. 

MATRIZ:   Rua  Boa  Vista,   133  —  São  Paulo 


FILIAL  RIO:    Rua  Senador  Dantas,   80  - 
Tels.;   42-3158   (rêde  int.)   e  42-8749 
Telegr.:  ACIMAREC 


De  posse  das  sugestões,  o  Sr.  Carlos  de  Linht 
Cavalcanti  submeteu  a  matéria  à  apreciação  do  Sr 
Nelson  Coutinho,  que,  em  ofício  de  25  de  fevereiro 
de  1933,  encaminhou  à  consideração  do  Presidente 
a  seguinte  proposta: 

Tráta-se  de  sugestões  de  alto  interesse 
para  as  atividades  do  Instituto,  sendo  de  no- 
tar que  algumas  delns  se  relacionam  com  i 
própria  estrutura  geral  dos  seus  serviços, 
merecendo,  por  isso  mosmo.  tôdas  a  deviíia 
atenção  e  estudo. 

Isto  pôs  to,  e  tendo  em  vista  a  diversi- 
dade das  matérias,  objeto  das  sugestões  em 
causa,  submetemos  à  apreciação  dessa  Pre- 
sidência as  seguintes  propostas: 

a)  que  a  matéria  constante  do  item  1 
fique  a  cargo  da  Divisão  Jurídica  que,  para 
tanto,  se  articulará  com  os  demais  órgãos 
do  LA. A.; 

b)  que  o  estudo  dos  assuntos  relocio- 
nados  com  a  política  do  álcool  e  da  aguar- 
dente —  itens  2,  3  e  5  —  seja  atribuído  a 
uma  comissão  constituída  dos  Diretores  da 
Divisão  de  Estudos  e  Planejamento,  da  Di 
visão  de  Assistência  à  Produção  e  do  Ser- 
viço do  Álcool  e  da  Superintendência  do  Ser- 
viço de  Requisição  e  Redes  tílação  de  Aguar  - 
dente, sob  a  Presidência  do  Supervisor  do 
Plano  do  Álcool; 

c)  que  o  exame  dos  problemas  rela- 
cionados com  a  disciplina  e  a  defesa  da  pro- 
dução e  dos  preços  do  açúcar  e  com  a  ex- 
pansão do  mercado  consumidor  —  itens  1, 
6  e  7  —  sejam  procedidos  pela  Divisão  de 
Estudos  e  Planejamento,  com  a  prioridade 
que  a  matéria  reclama. 

Quanto  à  orientação  a  ser  seguida  pela 
Companhia  Usinas  Nacionais  —  item  8  — 
as  dire trizes  a  serem  observadas  já  estão 
sendo  objeto  de  instruções  diretas  dessa  Pre- 
sidência, em  virtude  mesmo  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas,  face  aos  estatutos  so- 
ciais em  vigor  da  mencionada  emprêsa,  da 
qual  é  V.  Excia.  Diretor-Presidente. 

Na  sessão  da  Comissão  Executiva  de  25  de  fe- 
vereiro próximo  passado,  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Ca- 
valcanti leu  o  seu  despacho  sobre  a  matéria,  datado 
de  24^  de  fevereiro,  e  assim  redigido: 

Acolho  as  sugestões  apresentadas  na  ex- 
posição anexa.  Dada,  todavia,  a  natureza  e 
amplitude  da  matéria,  encaminhe-se  o  ex- 


pediente à  apreciação  da  Comissão  Executi- 
va, com  a  seguinte  proposta: 

a)  No  que  toca  ao  item  I  e  alínea  «a», 
a  designação  de  uma  comissão  constituída 
dos  Srs.  Nelson  Coutinho,  José  da  Mota  Maia 
e  Paulo  Pimentel  Belo,  para  o  fim  de  levan- 
tar, estudar  e  elaborar  um  projeto  de  con- 
solidação e  revisão,  no  que  couber,  da  le- 
gislação em  vigor  sôbre  a  agro-indústria  ca- 
navieira,  tendo  em  vista,  além  de  outros 
subsídios,  as  sugestões  formuladas  pelo  Con- 
selho Nacional  de  Economia; 

b)  quanto  ao  item  II  e  alínea  «b»,  a 
constituição  de  comissão,  na  forma  e  têr- 
mos  indicados; 

c)  no  que  concerne  ao  item  III  e  alí- 
nea «c»,  seja  a  matéria  ali  referida  exami- 
nada pela  D.E.P.,  visto  como  se  trata  de 
assunto  de  sua  competência. 

Relativamente  às  atividades  da  Com- 
panhia Usinas  Nacionais,  estamos,  como  Di- 
retor-Presidente da  referida  emprêsa,  ado- 
tando  medidas  que,  dentro  em  breve,  serão 
trazidas  ao  conhecimento  da  Comissão  Exe- 
cutiva. 

Após  a  leitura  dos  documentos  transcritos  n 
Comissão  Executiva  tomou  conhecimento  do  assunto. 
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REEQUIPAMENTO  DAS  USINAS  DE  SERGIPE 


Na  reunião  de  17  de  março  p.p.,  o  Sr 
Luís  Dias  Rolemberg  transmitiu  à  Comissão 
Executiva  o  teor  do  telegrama  que  recebera 
de  Sergipe,  comunicando  que,  pela  primeira 
vez  naquele  Estado,  uma  usina  ultrapassara 
a  produção  de  100.000  sacos,  fato  que  repre- 
senta uma  expressão  do  desenvolvimento  da 
produção  açucareira  naquela  Unidade  da  Fe- 
deração, não  obstante  as  tremendas  dificul- 
dades por  que  atravessa  essa  produção. 

Salientou  o  Sr.  Luís  Rolemberg  que  já 
tivera  oportunidade  de  verificar,  de  acordo 
com  os  mapas  confeccionados  pela  Delegacia 
Regional,  que,  no  corrente  ano,  Sergipe  con- 
tará com  seis  usinas  de  produção  em  tôrno 
e  acima  de  50.000  sacos.  São  elas:  São  José 
do  Pinheiro,  Central  do  Riachuelo,  Santa 
Clara,  Lourdes  e  possivelmente  Oiteirinhos 
e  Vassouras.  Além  disso,  cinco  usinas  vão 
receber  um  rendimento  industrial  superior 
a  100  quilos. 

«Isto  demonstra  —  acrescentou  o  repre- 
sentante dos  usineiros  —  o  grande  esforço 
desenvolvido  pelos  industriais  de  Sergipe 
para,  não  obstante  as  dificuldades  existentes, 
conseguirem  manter  um  nível  de  produção 
e  até  mesmo  aumentá-lo. 

Assim  é  que,  em  Sergipe,  tínhamos  84 
usinas,  com  uma  produção  média  de  700.000 
sacos  anualmente  e,  no  corrente  exercício, 
estão  moendo  apenas  31  usinas  e,  no  entan- 
to, a  produção  deverá  atingir  a  800.000  sa- 
cos. De  outro  lado,  demonstra  êsse  fato  es- 
tar se  processando  com  inteiro  aproveita- 
mento o  Plano  de  reequipamento  das  usinas 
em  Sergipe.  As  usinas  que  mencionei  e  que 
vão  ter  uma  produção  superior  a  50.000  sa- 
cos e  um  rendimento  industrial  que  ultrapas- 


sará de  100  quilos  —  tôdas  elas  obtiveram 
financiamento  do  Instituto  para  reequipa- 
mento. Êsse  reequipamento  está  trazendo, 
como  se  pode  observar,  vantagens  evidentes 
para  a  produção  industrial.  E  os  usineiros, 
todos  êles,  estão  correspondendo  à  confian- 
ça que  nêles  depositou  o  Instituto,  uma  vez 
que  suas  remições  estão  sendo  pagas  com 
tôda  regularidade.  A  prova  disso  está  em 
que  o  total  do  investimento  do  Instituto, 
para  reequipamento  em  Sergipe,  atingiu  a 
19  milhões  de  cruzeiros,  e,  no  momento, 
através  das  remições,  está  reduzido  a  14  mi- 
lhões de  cruzeiros,  sendo  que  os  8  milhões, 
que  foram  concedidos  no  ano  passado,  até 
o  presente,  não  foram  utilizados  pelas  usi- 
nas, porque  não  se  acham  ainda  concluídas 
as  operações  para  aquisição  das  máquinas. 

Faço  tal  comunicação,  porque  êsse  fato 
tem  alta  significação  para  Sergipe.  Essa  si- 
tuação espelha  o  grande  esfòrço  dos  indus- 
triais, dos  produtores,  de  modo  geral,  de 
Sergipe,  para,  apesar  de  tôdas  as  dificulda- 
des, manterem  e  até  mesmo  procurarem  ele- 
var o  nível  de  produção.  Espelha,  também, 
o  resultado  que  estão  apresentando,  pelo 
menos  em  Sergipe,  os  empréstimos  para  ree- 
quipamento. 

Como  tem  sido  aqui  inúmeras  vezes  rei- 
terado, não  há,  evidentemente,  nenhum  Es- 
tado em  que  a  situação  da  produção  açuca- 
reira passe  por  maiores  dificuldades  que  em 
Sergij)e.  Basta  dizer  que  uma  grande  parte  da 
produção  é  vendida  através  de  enormes  dis- 
tâncias, ultrapassando  por  vêzes  300  quiló- 
metros. Êsse  açúcar  é  transportado  quase 
sempre  por  meio  de  caminhões,  cujos  fretes 
vão  até  60  e  70  cruzeiros. 


ARMAZÉM  DE  AÇÚCAR  FM  ALAGOAS 

No  mtuito  de  remover  dificiíld,ades  ligadas  ao 
armazenamento  de  açúcar  destinado  à  exportação,  a 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  solicitou  a) 
I.A.A.  um  empréstinto  para  o  fim  de  construir  eni 
Maceió  um  armazém  de  açúcar. 


Depois  de  informado  pelos  órgãos  compete,i- 
Ics  desta  autarquia,  o  pedido  foi  apreciado  pela  Co- 
missão Executiva,  em  sessão  de  23  de  março  último 
Resolveu  a  C,  E.  conceder  o  financiamento  na  base 
dc  Cr$  4.051.337,50,  nos  termos  do  parecer  da  D. 
C.  F.  e  de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Valter  dc 
Andrade. 
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IRRIGAÇÃO  POR  ASPERSÃO 


A  Estação  Expeiimetjtal  de  Campos  encaminhou 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  relatório  de 
suas  atividades  em  1934.  E  desse  relatório  o  trecho 
que,  abaixo,  transcrevemos  e  que  se  refere  aos  tra- 
balhos de  irrigação  por  aspersão: 

"O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  adquiriu  e 
cedeu  a  êste  estabelecimento  um  conjunto  para  irri- 
gação por  aspersão,  constante  de  moto-bomba  com 


motor  Diesel  e  necessária  tubulação  de  alumínio, 
tudo  calculado  para  irrigar  uma  área  de  70  hecta- 
res. Desnecessário  se  torna  enaltecer  o  alcance  de 
tal  aquisição,  uma  vez  que  virá  permitir  o  melhor 
aproveitamento  das  áreas  de  cultivo,  ao  mesmo  tem- 
po que  fornecerá  dados  utilíssimos  sobre  o  problema 
da  irrigação  nesta  região,  o  que  se  desconhece  até 
esta  data.  Graças  a  êsse  equipamento  foi  possível  ir- 
rigar os  seguintes  lotes,  na  Fazenda  Angra: 


1    2,8  Ha 

2    5,3  " 

3    2,5  " 

4    2,8  ' 

8    8,0  " 

Total   :   25,6  Ha 


A  vasão  de  cada  aspersor  corresponde,  por  hora, 
a  uma  chuva  de  12,5  milímetros.  A  irrigação  em 
cada  período  foi  feita  nas  seguintes  bases: 

Para  os  terrenos  argilosos: 

2  horas  =  25  mm  de  chuva. 

Para  os  terrenos  arenosos: 

3  horas  =  37,5  mm.  de  chuva. 


O  plantio  do  segundo  semestre,  na  Fazenda  An- 
gra, no  mês  de  setembro,  só  foi  possível  realizá-lo 
graças  ao  emprêgo  da  irrigação  por  aspersão  com  a 
utilização  do  conjunto  cedido  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool.  Com  essa  providência  conseguimos 
obter  excelente  germinação  de  todas  as  variedades, 
ao  mesmo  tempo  que  houve  ganho  de  quase  dois 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇOCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Durante  a  última  quinzena  o  mercado  mundial 
revelou  uma  pequena  tendência  para  se  tornar  mais 
firme.  No  dia  28  de  abril  o  International  Sugar 
Council  anunciou  oficialmente  a  sua  decisão,  toma- 
da na  reunião  de  7  do  mesmo  mês,  de  modificar 
para  10%  a  redução  vigente  de  20%  nas  tonela- 
gens básicas  de  exportação,  aumentando  dessa  forma 
o  total  das  quotas  de  exportação,  em  1955,  de 
3.709-000  de  toneladas  métricas  paia  4.513.500  to- 
neladas. O  aumento  tornou-se  uma  necessidade  em 
vista  de  melhor  e  inesperada  procura  para  suprimen- 
to mundial,  especialmente  da  Rússia.  O  aumento 
que  cabe  a  Cuba,  segundo  a  quota,  é  de  1.789.87  7 
toneladas  para  2.014.877  toneladas.  De  acordo  com 
estatísticas  particulares,  o  total  de  vendas  de  açúcar 
cubano  destinadas  a  outras  partes  que  não  os  Esta- 
dos Unidos,  e  para  embarque  durante  o  corrente  ano, 
alcançou  1.320.311  toneladas  em  30  de  abril,  dei- 
xando assim  cerca  de  700.000  toneladas  disponíveis 
para  atender  a  procuras  até  o  fim  do  ano. 

Os  preços  de  açúcar  bruto  cubano  têm  flutua- 
do entre  3,30  centavos  e  3,35  centavos  por  tonelada 
f.o.b.  Dentro  dessa  escala  de  preços,  a  Holanda 
comprou  dois  carregamentos,  o  Japão  de  três  a  qua- 
tro e  o  Canadá  cêrca  de  10.000  toneladas.  A  Bolí- 
via comprou  30.000  toneladas  de  açúcar  refinado 
peruano  ao  preço  de  $95,47  a  tonelada  métrica,  c.i.f., 
para  entrega  entre  julho  e  novembro.  A  Rússia 
comprou  8.000  toneladas  de  açúcar  refinado  inglês 
para  pronta  entrega.  Uima  oferta  em  Ceilão,  em  2 
de  maio,  resultou  na  compra  de  um  carregamento 
de  açúcar  bruto  de  São  Domingo  ao  preço  de  $75.00 
por  tonelada  longa,  f.o.b.  Na  mesma  época  o  Irã 
comprou  dois  carregamentos  de  açúcar  branco  de 
Formosa,  segundo  se  diz  na  base  de  $99.000  por 
tonelada  métrica,  f.o.b. 

Cêrca  de  20.000  toneladas  de  açúcar  refinado 
britânico  foram  vendidas  na  Europa  oriental  a  pre^ 
ços  não  conhecidos.  Informam-nos  do  Reino  Unido 
que,  apesar  de  nenhuma  alteração  oficial  nos  pre- 
ços por  parte  dos  refinadores,  algumas  vendas  se 
concluíram  a  preços  inferiores  aos  da  última  cota- 
ção oficial  de  £  39/10  por  tonelada  longa  f.o.b. 
Pequenas  partidas  foram  negociadas  na  base  de 
£  39/5,  porém  se  dispõe  de  maior  quantidade  ao 
preço  de  £  38/15  e  até  mesmo  a  £  38/12/6.  Para 
a  Suíça,  entretanto,  o  preço  dos  refinadores  ingle- 
ses sofreu  diminuição  pela  competição  da.  Holanda, 


e  os  últimos  negócios  têm  sido  fechados  à  base  de 
£  38/7/6  por  tonelada  longa,  f.a.s. 

No  que  se  refere  ao  açúcar  europeu,  a  Bélgica, 
que  nas  últimas  semanas  tem  sido  o  único  a  suprir 
açúcar  cristal  na  Euroça,  esgotou  seus  excedentes 
dêsse  açúcar  e  agora  só  pode  oferecer  açúcar  refi- 
nado inferior,  o  qual  obriga  a  um  prémio  alto  de 
frete  e  é  cotado  a  cêrca  de  £  40  f.o.b.  Os  refina- 
dores holandeses  têm  apenas  pequenas  quantidades 
disponíveis  para  embarque  antes  de  junho,  e  o  úl- 
timo preço  é  de  £  38/17/6. 

Fomos  informados  que  a  Taiwain  Sugar  Cor- 
poration, de  acordo  com  o  restabelecimento  da  me- 
tade da  quota  cortada  das  quotas  de  exportação, 
pretende  produzir  o  total  de  600.000  toneladas  du 
rante  a  safra  dêste  ano.  Desta  quantidade,  as  se- 
guintes parcelas  foram  reservadas  provisoriamente. 

100.000  para  consumo  interno 

300.000  para  o  Japão 
50.000  para  Malaia  e  Singapura 

150.000  para  a  Asia  Ocidental,  Oriente  Médio 
e  índia. 

Das  300.000  toneladas  destinadas  ao  Japão, 
1/0.000  toneladas  devem  ser  embarcadas  no  fim 
de  agosto  e  as  130.000  toneladas  restantes  no  fim 
de  dezembro.  O  preço  foi  fixado  em  112  dólares 
c.i.f.,  se  a  cotação  do  contrato  n°  4  não  fôr  abaixo 
de  3.15  centavos  ou  subir  a  3.35  centavos.  No  caso 
de  uma  tão  grande  flutuação,  os  futuros  negócios 
se  realização  à  base  de  preço  prefixados. 

Notícias  da  índia  indicam  que  o  açúcar  dispo- 
nível de  importação  e  de  produção  interna  sobe  a 
tal  volume  que  haverá  um  excedente  de  400.000  to- 
neladas disponíveis  em  31  de  outubro  de  1955  últi- 
mo dia  da  safra  oficial  de  açúcar.  O  consumo  de 
açúcar  branco  na  índia  foi  de  1.800.000  toneladas 
durante  o  ano  açucareiro  que  terminou  em  31  de 
outubro  de  1954.  Desde  então  o  consumo  tem  sido 
na  base  de  1.600.000  toneladas  por  ano,  e  a  ten- 
dência é  para  diminuir  mensalmente  o  grau  Je 
consumo  durante  o  resto  do  ano.  A  razão  para 
êsse  decréscimo  de  consumo  é  atribuído  ao  fato  de 
que  o  açúcar  interno  feito  em  tachos  e  conhecido  co- 
me "gur",  "Khandsari"  e  "jaggery"  é  posto  à  venda 
ao  público  a  preço  igual  a  37%  do  preço  do  açúcar 
branco.  Em  setembro  e  outubro  de  1953,  durante 
o  período  de  maior  consumo  de  açúcar  branco,  o 
preço  daquele  açúcar  era  de  80%  do  preço  do 
açúcar  branco. 
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REVISTA  DE  B.  DYER 

B.  W.  Dyer  &  Gompany,  fazendo  uma  revista 
(!a  posição  dc  açúcar,  de  um  ponto  de  vista  geral, 
pssinalam  o  seguinte:  os  preços  do  açúcar  bruto 
(preço  interno,  n*  6  no  N.  Y.  Coffee  and  Sugar 
Exchange)  abrirar  êste  ano  a  |5,40  por  100  libras, 
depois  avançaram  gradativamente  a  $5,50  no  fim 
de  janeiro.  Durante  fevereiro  e  começos  de  mar- 
ço declinaram  ininterruptamente,  até  a  queda  de 
$'^.28  ser  atingida  em  meados  de  março. 

Atribuiu-se  o  declínio  nos  preços  ao  inventá- 
rio feito  da  posição  dos  refinadores  à  relativamente 
pequena  escala  de  entregas  de  açúcar  refinado  e  à 
necessidade  de  embarcar  açúcar,  em.  certos  portos,  em 
seguida  à  irrupção  da  grave  de  Pôrto  Rico.  Igual- 
mente, alguns  carregamentos  só  foram  vendid'.'S  ao 
aproximarem  do  pôrto  vendi-'os  po»-  isso  a  preços 
baixos,  o  que  ajudou  a  aumentar  o  declínio. 

Apesar  de  que  as  entregas  de  açúcar  refinado, 
durante  janeiro  e  fevereiro,  mantiveram-se  na  fren- 
te das  do  mesmo  período  do  ano  passado,  náo  se 
aproximaram  do  consumo  innal  de  195  isco  é, 
.■;.500.000  toneladas,  e^timati'.  ;  feita  pela  Secreta- 
ria da  Agricultura.  Além  disso,  as  entregas  durante 
março  estão  aquém  das  do  ano  anterior,  porque  a 
dÍ£:tribuição  em  março  de  1954  alcançou  cnirmal- 
mente  altos  níveis,  consequência  do  aviso  de  au- 
mento no  preço  do  refinado,  e  pelo  qual  os  refi- 
nadores tiveram  a  oportunidade  de  aceitar  entre- 
gas, durante  dias,  a  preços  antigos. 

Os  preços  do  açúcar  refinado  foram  reduzidos 
em  10  centavos  por  100  libras  em  21  de  fevereiro, 
tornando  a  base  geral  do  preço  em  $8,55.  iJni 
acréscimo  de  10  cents.  também  se  verificou  nos  Es- 
tados do  Sul,  e  nessa  área  a  base  foi  $8,45.  Em  7 
de  março  os  refinadores  de  Nova  Orleans,  em  gs 
ral,  reduziram  a  base  de  seus  preços  a  |8,35  em 
vários  Estados  do  Sul.  Açúcar  refinado  de  cana  é 
disponível  no  momento  a  $8,30  em  zonas  a  Oeste 
de  Chicago,  com  uma  franquia  de  10  cents.  para 
carregamento  em  certas  áreas;  na  costa  do  Pacífico 
o  preço  é  $8,50.  O  açúcar  refinado  de  beterraba 
é  disponível  a  $8,10  nessa  mesma  zona  de  Chicago, 
com  a  mesma  franquia  de  10  cents.;  na  costa  do 
Pacífico,  o  preço  é  de  $8,40. 

Nas  proximidades  do  fim  de  março  os  preços 
de  açúcar  bruto  aumentaram  consideravelmente  até 
$5,45.  Isso  se  deve  ao  fato  da  situação  do  extremo 
Norte,  renovação  das  exigências  dos  estivadores  em 
Filadélfia  e  Nova  York,  reação  psicológica  ao  re- 
cente e  decidido  restabelecimento  do  preço  mundial 
(N-  4)  p .  antecipação  normal  das  entregas  de  açú- 
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car  refinado  da  presente  safra.  Entretanto,  os  p;  :- 
cos  dc  açúcar  bruto  ainda  caíram  no  começo  de 
abril,  atingindo  $5,30  em  13  de  abril,  porque  o.> 
carregamentos  de  açúcar  filipino,  em  situação  des- 
vantajosa, foram  postos  à  venda. 

A  legislação  que  permite  o  aumento  da  quo.M 
de  açúcar  dos  Estados  Unidos  foi  apresentada  ao 
Congresso  em  31  de  março.  Informou-se  que  17  al- 
terações, idênticas,  procedentes  de  11  Estados,  foram 
propostas.  Idêntica  legislação  foi  sustentada  por  48 
senadores. 

Essas  alterações  ou  projetos  reclamam  um  au- 
mento de  85.000  toneladas  na  quota  interna  de 
açúcar  de  beterraba;  80.000  toneladas  para  a  de 
cana;  20.000  toneladas  para  Pôrto  Riso  e  3.000  to- 
neladas para  as  Ilhas  Virgin.  A  legislação  proposta 
também  prevê  que  as  áreas  internas,  de  futuro,  pos- 
sam receber  55%  de  qualquer  quota  do  excesso  de 
8.388.000  toneladas.  Os  45%  restantes  poderiam 
ser  ■  destinadas  a  Cuba,  atendendo-se  os  direitos  de 
outros  países.  Segundo  o  vigente  Sugar  Act,  Cuba 
recebe  96%  de  qualquer  aumento  acima  das  áreas 
internas  e  das  quotas  fixadas  para  as  Filipinas,  e  os 
4%  restantes  se  destinarão  a  países  que  não  goza.n 
de  benefícios  alfandegários. 

Essa'  medida  poderá  também  prorrogar  a  data 
da  expiração  do.  Sugar  Act  vigente,  que  deve  ca- 
ducar em  31  de  dezembro  de  1956,  para  31  de  de- 
zembro de  1962.  A  legislação  proposta,  entretanto, 
não  recebeu  ainda  apoio  da  Administração,  porque 
aparentemente  o  Departamento  de  Estado  a  ela  se 
opõe. 

Mercado  Mundial.  —  O  preço  local  (contrato 
N"  4  do  N.  Y.  Coffee  and  Sugar  Exchange)  ini- 
ciou o  ano  a  3,17  c/  por  libra  e  declinou  para 
3,15  c/  no  meado  de  janeiro.  Perto  do  fim  de 
janeiro  avançou  para  3,19  c/  e  então  caiu  para 
3,15  c/  em  15  de  fevereiro.  A  partir  daí  se  elevou 
quase  continuadamente  até  3,32  c/  em  29  de  mar- 
ço, e  então  baixou  ligeiramente  para  3,30  c/,  con- 
servando-se  êsse  preço  até  13  de  abril. 

O  aumento  no  preço  do  mercado  mundial  fci 
devido  em  grande  parte  à  procura  intensa  por  parte 
da  Rússia.  Enquanto  que  uma  grande  parte  das 
compras  da  Rússia  foi  destinada  a  embarque  para 
o  pôrto  de  Odessa,  e  não  para  o  habitual  de  Vladi- 
vostoque,  os  fornecimentos  de  açúcar  russo  são  apa- 
rentemente baixos.  A  Ucrânia  é  de  ordinário  a  maior 
área  de  produção  russa,  mas  sofreu  severa  sêca  o 
ano  passado. 

As  -vendas  de  Cuba.  —  O  total  de  1.159.923 
toneladas  longas  inglesas  de  açúcar  cubano  foi  ven- 
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dido  no  mercado  mundial  até  31  de  março,  de  acor- 
do com  uma  apreciação  de  Willett  &  Gray,  na  quil 
se  incluem  54.131  toneladas  pelo  acordo  de  finan- 
ciamento à  França;  200.000  toneladas  vendidas  à 
Rússia  pelo  Instituto  de  Estabilização;  107.000  to- 
neladas de  açúcar  refinado  também  à  Rússia  pelo 
mesmo  instituto  e  50.000  à  França,  para  refinamen- 
to e  eventual  embarque  para  a  Rússia.  As  vendas 
mundiais  de  Cuba,  durante  o  mesmo  período  do 
ano  passado,  atingiram  a  453.770  toneladas. 

Quotas  de  Cuki.  —  A  safra  cubana  deste  ano 
ficou  restringida  .a  4.400.000  toneladas  longas  espa- 
nholas, e  os  salários  se  estabeleceram  à  base  de 
4,40  c/  por  libra  ou  uma  redução  de  cérca  de  7,3%. 
A  ■■■'fra  foi,  de  início,  destinada  desta  forma  (em 
ton;.!adas  longas  espanholas) :  Estados  Unidos,  li- 
vre, 1.585.975;  Estados  Unidos,  retido,  498.490; 
Mundial,  livre,  200.000;  Mundial,  retido  (disponí- 
vel em  9/1/55),  347.414;  Mundial,  retido  (sujeito 
a  liberação  pelo  Instituto  de  Estabilização),  658.596; 
Reserva  Obrigatória  Mundial  (disponível  em  1/1/ 
56),  218.362;  Reserva  Voluntária,  341.163;  Reser\'a 
Especial  financiada  pelo  Instituto  de  Estabilização, 
350.000;  Consumo  Interno,  200.000. 

O  Instituto  de  Estabilização  de  Açúcar  de  Cuba 
vendeu,  em  princípio  de  março,  240.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  da  quota  que  êle  retinha,  disponí- 
vel, para  liberação  antes  de  1'  de  setembro.  Dois 
agentes  receberam  105.000  toneladas  cada  um  e  30 
mil  toneladas  foram  vendidas  a  um  banco  cubano 
ao  preço  médio  de  3.1529  c/  por  libra.  O  Instituto 
também  liberou  200.000  para  a  Quota  Livre  Mun- 
dial, das  quais,  adicionadas  às  200.000  toneladas 
prèviamente  liberadas  para  a  Rússia,  resta  apenas 
um  pequeno  saldo. 

Nos  meados  de  março  informava-se  que  o  Ins- 
tituto liberou  a  quota  de  347.414  toneladas  que  ini- 
cialmente não  deveriam  ser  embarcadas  antes  de  1'' 
de  setembro.  Agentes  receberam  100.000  toneladas 
dessa  quota  ao  preço  de  3,20  c/  por  libra,  f.a.s., 
183.749  toneladas  foram  liberadas  aos  produtores 
para  a  venda  no  mercado  livre  e  63.665  toneladas 
também  o  foram  para  os  refinadores  cubanos.  Pe- 
diu-se  ao  International  Sugar  Council  que  permitis- 
se o  embarque  dêsses  açúcares  antes  de  1'  de  se- 
tembro. 

O  Instituto  de  Estabilização  também  pediu,  no 
fim  de  março,  que  lhe  fôsse  permitido  um  aumento 
de  quota  de  maneira  a  completar  a  venda  de  100 
mil  toneladas  adicionais  de  açúcar  refinado  à  Rússia. 

Melaço.  —  Assinou-se  um  decreto  em  Cuba 
nos  começos  de  fevereiro,  o  qual  autorizou  a  pro 
dução  de  melaço  invertido  na  safra  de  1955.  Essa 


AÇtJCAR  NAO  ESTRAGA  OS  DENTES 

Londres,  6  (a.f.p.)  —  A  tese  segundo  a  quil 
o  excesso  de  açúcar  na  alimentação  favorece  a  cárie 
dentária,  particularmente  nas  crianças,  é  contestada 
pelo  Conselho  de  Pesquisa  Médica  (^Medicai  Re- 
search Council) ,  em  um  relatório  publicado  esi  i 
manhã. 

Êsse  organismo  repousa  sua  argumentação  sobre 
a  seguinte  experiência: 

5.498  grupos  de  crianças  residentes  em.  Londres. 
Liverpool  e  Sheffield,  foram  submetidas,  durante 
períodos  indo  até  dois  anos,  a  um  regime  alimentar 
racional,  comportando  uma  boa  quantidade  de  leite^ 
frutos  e  legumes  frescos.  Mas  a  metade  deles  rece- 
beu uma  dose  suplementar  de  453  gramas  de  açúcar 
por  semana. 

Os  dentes  das  crianças  foram  examinados  pe- 
riodicamente, podendo-se  constatar,  em  matéria  de 
cáries  novas  ou  de  agravação  das  antigas^  não  ter 
havido  nenhuma  diferença  apreciável  entre  os  dois 
regimes. 


produção  será  permitida  tão  logo  as  usinas  atinjam 
as  suas  quotas  de  açúcar,  e  será  vendida  ao  Insti- 
tuto de  Estabilização  para  exportação.  Dessa  forma, 
a  cana  poderá  ser  moída,  e  de  outra  maneira  ficaria  nc 
campo,  e  cs  trabalhadores  terão  uma  ocupação  a  mais. 

Em  fevereiro.  Cuba  vendeu  79.500.000  ga- 
lões da  sua  produção  de  melaço  pobre  a  7,8  c/  p'jr 
galão  f.o.b.  Esta  é  a  maior  parte  da  quantidade 
que  se  espera  ser  disponível  para  exportação  neste 
ano.  A  produção  de  melaço  pobre  por  tonelada 
curta  de  açúcar  bruto  foi,  em  31  de  março  de  1955, 
de  36,8  galões,  menos  5,6  galões  em  comparação 
com  a  safra  do  ano  passado.  Se  a  produção  de 
melaço  continua,  atingirá  aproximadamente  180  mi- 
lhões de  galões. 

O  Reino  Unido  concordou  agora  em  comprar 
o  total  de  55.000.000  de  galões  de  melaço  rico  da 
saíra  dêste  ano.  Os  Estados  Unidos  comprarão  cêrca 
de  125.000.000  de  galões,  mas  a  quantidade  exata  a 
ser  exportada  por  Cuba  a  êsses  dois  países  depende 
dc  quanto  monta  a  produção.  O  melaço  rico  foi 
vendido  à  base  de  1,25  c/  por  libra  de  açúcar  nêlc 
contida.  O  açúcar  equivalente  às  quantidades  men- 
cionadas corresponde  a  quase  800.000  toneladas  cur- 
tas. (O  melaço  rico  difere  do  sub-produto  de  açúcar, 
Cl)  melaço  pobre,  pelo  fato  de  que  é  feito  direta- 
mente  da  cana  de  açúcar,  tendo  um  teôr  de  cêrci 
de  75%  em  comparação  com  cêrca  de  52%  do  He 
melaço  pobre). 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


CANADA 

As  cifras  finais  relativas  à  safra  de  1954/'^'i 
revelam  uma  produção  de  106.649  toneladas  de  açú 
car  refinado,  obtidas  de  8^4.'S28  toneladas  de  beter- 
rab  colhidas  numa  área  de  cultivo  de  89. '586  acres. 
Trabalharam  durante  a  safra  sete  fábricas  —  informa 
o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  31 
dc  março  p.p. 

CUBA 

Um  telegrama  precedente  de  Nova  York,  pu- 
blicado pelo  Jornal  do  Comércio",  desta  Capital;  em 
24  de  março,  anuncia  que  Cuba  vendeu  antecipada- 
niente  79.500.000  galões  de  sua  produção  de  melaço 
de  açúcar  do  corrente  ano  aos  destiladores  e  outros 
consumidores,  ao  preço  de  78  cents  o  galão  f.o.b., 
assinalando  que  esta  quantidade  representa  impor- 
tante parte  da  produção  prevista. 

Cuba  reservou  110.000.000  galões  para  consumo 
local,  sendo-lhe  talvez  possível  mais  tarde  dispor  Jc 
20.000.000  de  galões  adicionais  para  exportação. 

Como  fêz  no  ano  passado,  além  dêsse  melaço 
obtido  diretamente  da  manufatura  do  açúcar.  Cuba 
produzirá  outro  tipo  de  melaço  obtido  diretamente 
da  cana.  Êste  melaço  de  cana  será  produzido  com 
os  excedentes  de  cana  de  açúcar,  depois  de  encer- 
rado o  ciclo  anual  do  açúcar. 

No  ano  passado.  Cuba  vendeu  todas  as  suas  re- 
serv^as  exportáveis  de  melaço  de  açúcar  em  março, 
num  total  de  140.500.000  de  galões,  a  dois  preços. 
O  melaço  para  manufatura  do  álcool  obteve  7,8  cents 
o  galão,  enquanto  o  usado  para  forragem  e  outros 
fins  foi  vendido  a  8,5  cents  o  galão. 

ESPANHA 

Apesar  das  restrições  impostas  pelo  Govêrtio 
espanhol  para  evitar  a  superprodução,  acredita-se 
que  ao  término  da  presente  safra  (junho  de  1955") 
os  estoques  se  elevem  a  170.000  toneladas  de  refi- 
nados, segundo  se  comenta  nos  círculos  comercia-s 
espanhóis. 

ESTADOS  UNIDOS 

Nenhuma  data  foi  ainda  fixada  para  o  estudo, 
pelo  Congresso  dos  Estados,  de  uma  revisÃo  da  lei 
açucareira,  e  nos  círculos  especializados  de  "Washing- 


ton ccmeça-se  a  pensar  que  o  problema  será  adiado 
para  a  sessão  de  outono. 

Na  espera  do  estudo  pelo  Congresso,  do  pro- 
jeto  de  lei  sôbre  a  modificação  do  National  Sugar 
Aci  que  determina  os  contingentes  da  produção  na- 
cional e  das  importações  de  açúcar,  os  principa'S 
países  exportadores  da  América  Latina  multiplicam 
seus  pedidos  de  um  aumento  de  seus  contingentes. 
Memorandos  nesse  sentido  foram  submetidos  ao 
Departamento  de  Estado,  durante  os  últimos  meses, 
principalmente  pelo  México,  Perú  e  a  República  Do- 
minicana, que  estão  entre  os  países  que  apenas  são 
favorecidos  com  pequenos  contingentes  (os  contin- 
gentes concedidos  pelos  Estados  Unidos  a  seis  países 
da  América  Latina  representam  atualmente  4%  do 
total  das  importações  americanas  de  açúcar)  e  o 
Panamá,  por  sua  vez,  que  não  tem  contingente  de- 
sejaria obter  um. 

Pelo  contrário.  Cuba,  que  fornece  96%  do  açú- 
car importado  nos  Estados  Unidos,  receia  que  a  re- 
visão da  lei  sôbre  o  açúcar  provoque  uma  diminui- 
ção de  seu  contingente. 

Ainda  que  os  países  exportadores  de  açúcar, 
dispondo  atualmente  de  pequeno  contingente,  nutram 
grandes  esperanças  sôbre  a  revisão  do  Sugar  Ac', 
certos  círculos  consideram  como  pouco  provável  que 
tal  medida  lhes  seja  vantajosa.  Os  beneficiários  cer- 
tos seriam  os  produtores  dos  Estados  Unidos  qus 
exercem  forte  pressão  visando  uma  revisão  a  seu  L  - 
vor  da  lei  sôbre  o  açúcar  que  sòmente  deveria  ex- 
pirar em  31  de  dezembro  de  1956. 

Uma  revisão  dos  contingentes  de  açúcar  terii, 
efetivamente,  como  finalidade  principal,  conceder  aos 
produtores  nacionais  contingentes  mais  elevados,  me- 
dida que  não  pode  ser  tomada  senão  no  caso  do 
aumento  ser  acompanhado  de  uma  redução  do  total 
das  importações  de  açúcar.  Será  depois  que  deverá 
determinar-se  a  escala  das  importações,  país  por 
país . 

Os  especialistas,  todavia,  salientam  que  o  con- 
sumo de  açúcar  nos  Estados  Unidos  aumenta  de  12=> 
mil  toneladas  cada  ano.  Atualmente,  o  consumo  é 
dt  8.200.000  toneladas,  porém,  de  acôrdo  com  o 
referido  ritmo,  atingirá  um  total  de  8.500.000  to- 
neladas anuais  em  1957.  Mesmo  aumentando  o  con- 
tingente dos  produtores  nacionais,  a  margem  ser.i 
então  suficiente  para  que  se  tome  em  consideração 
o  caso  dos  países  de  pequeno  contingente  estimann 
certos  observadores.  ' 
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o  Governo  dos  EAtados  Unidos  estuda  com 
"simpatia"  o  problema  dos  países  de  pequenos  con 
tingentes,  como  o  México,  que  exporta  um  total  de 
11-. 000  toneladas  anuais  aos  Estados  Unidos  e  pediu 
que  este  contingente  seja  elevado  para  163.000  to- 
neladas. 

O  último  memorando  expondo  o  ponto  de  vist.i 
mexicano  foi  entregue  ao  Departamento  de  Estado 
em  30  de  abril  p.  p. 

Êsse  documento  salienta  que  a  indústria  açu- 
careira mexicana  sofre  um  duplo  prejuízo,  o  de  ej- 
tar  obrigada  a  vender  o  açúcar  a  preços  mais  bai- 
xes do  que  os  países  concorrentes,  e  de  estar  limi- 
tada em  suas  vendas  no  estrangeiro  pelos  pequenos 
contingentes,  determinados  nos  acordos  com  a  Gra- 
Bretanha  e  os  Estados  Unidos.  Por  êsse  fato,  o  Mé- 
xico está  acumulando  300.000  toneladas  de  açúcd): 
de  excedente  no  fim  de  cada  ano. 


Em  consequência  das  restrições  às  áreas  de  plan- 
tio, a  produção  de  beterraba  para  este  ano  está  pre- 
vista em  apenas  12  milhões  de  toneladas.  A  pro- 
dução de  melaços  de  beterraba  à  calculada  tão  so- 
mente em  37  milhões  de  galões,  isto  é,  menos  6 
milhões  do  que  na  safra  passada  —  segundo  dados 
divulgados  por  Gerike,  Bahr  &  Cia. 

FORMOSA 

A  moagem  começou  em  15  de  novembro 
1954.  Em  outubro  último  estimava-se  que  a  produ- 
ção 1954/55  alcançaria  cêrca  de  610.000  toneladas 
métricas.  Nestes  últimos  meses  as  condições  clima- 
téricas estiveram  excepcionalmente  favoráveis  e  o  pe- 
ríodo de  tufões  não  provocou  danos  às  culturas. 

Parece  provável  que  a  produção  passará  perto 
de  10%  as  estimativas  que  serviram  de  base  em 
outubro  passado. 

ESPANHA 

Sob  o  título  "Regulamentação  do  açúcar  em 
Espanha",  o  Ministério  da  Agricultura  publicou  unri 
nota  relativa  às  áreas  destinadas  à  cultura  da  beterr.i- 
ba  açúcareira  na  Espanha  para  ò  período  1955/56 
Essas  áreas  não  devem,  ultrapassar  o  que  fôr  neces- 
sário para  produzir  o  máximo  de  365.000  toneladas 
métricas  de  açúcar.  As  áreas  de  cana  de  açúcar  não 
devem  ultrapassar  as  do  período  precedente,  de  mod  j 
a  dar  uma  produção  açucareira  de  25.000  toneladas 
métricas.     .  . 
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O  total  da  produção  de  açúcar  será  limitad'" 
portanto,  a  290.000  toneladas  métricas  para  o  pe- 
ríodo 1954/55,  318.858  toneladas  em  1953/54  c 
uma  colheita  recorde  de  547.954  toneladas  métri- 
cas em  1952/53. 

A  Espanha  sofre  de  um  excesso,  de  açúcar  des- 
dv='  1952/53,  e  o  excedente  de  321.171  toneladas  d.i 
safra  ainda  não  foi  vendido. 

A  ordem  ministerial  fixa  o  preço  de  base  pa.a 
as  beterrabas  açucareiras  nas  principais  regiões  de 
produção  para  1955/56  em  640  pesetas  por  tone- 
lada ao  produtor.  O  preço  de  cana  de  açúcar  será 
fixado  proporcionalmente. 

O  preço  do  açúcar  branco  refinado  para  a  ven- 
da a  retalho  será  fixado  em  11,10  pesetas  por  quilo, 
fisse  preço  compreenderá  uma  taxa  para  financiar 
CS  estoques  do  excedente  e  uma  outra  taxa  para  re- 
duzir o  preço  de  100.000  hectolitros  de  álcool  indus- 
trial a  destilar. 

FRANÇA 

A  produção  francesa  de  açúcar  bruto,  concluída 
em  março  último,  atingiu.  1.660.000  de  toneladas, 
aproximadamente,  apresentando  assim  um  acréscimo 
de  mais  de  40 . 000  toneladas,  em  comparação  com 
o  volume  do  ano  passado.  O  Govêrno  francês  de- 
terminou que  para  a  safra  de  1955/56,  a  produção 
máxima  permitida  será  de  1.225.000  toneladas  de 
refinados. 

Durante  o  período  de  outubro  de  1954  a  j.i 
neiro  de  1955,  a  França,  cujos  estoques  eram,  então, 
dc  209-064  toneladas,  produziu  1.518.577  tonela- 
das (mais  41.000  toneladas  do  que  no  mesmo  pe 
ríodo  do  ano  anterior),  e  importou  90.689  tonela- 
das, das  quais,  76.826  toneladas  provenientes  das 
possessões  francesas  e  13.863  toneladas  de  outros 
países.  No  mesmo  período,  exportou  109.285  to- 
neladas para  as  possessões  francesas  e  163.743  para 
outros  países,  num  total  de  275.028  toneladas  ex- 
portadas. O  consumo  interno  no  período  em  refe 
réncia  é  calculado  em  544.896  toneladas,  em  com- 
paração com  as  445.132  tons.  consumidas  de  ou- 
tubro de  1953  a  janeiro  de  1954  —  informa  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  31  de 
março. 

ISRAEL 

Nestes  últimos  anos  a  cultura  da  beterraba  açu- 
careira limitou-se  a  4.000  "dounam",  mais  ou  me- 
nos 44  hectares.  Destinava-se  à  produção  de  álcool 
que  passou  de  250  toneladas  em  1951  a  perto  dc 
550  toneladas.    A  cultura  de  beterraba  deve  ser 
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consideravelmente  aumentada,  proximamente,  a  fim 
de  fornecer  a  base  de  uma  indústria  açucareira.  Mon- 
taram-se  duas  usinas,  uma  por  Pri  Sukar  Ltd.,  e;n 
Ramat  Gan,  outra  por  Israel  Sugar  Works  Ltd.,  em 
Aíoulé.  A  capacidade  de  produção  de  ambas  é. 
respectivamente,  de  250  e  1.000  toneladas  de  açúcar 
por  ano. 

Essas  duas  usinas  devem  começar  a  produzir 
em  1956.  Estinla-se  que  cêrca  de  5.000  "dounams" 
foram  semeados  de  beterrabas  êste  inverno. 

Imagina-se  que,  no  inverno  próximo,  essa  cul- 
tura poderá  estender-se  por  25:000  "dounams",  de 
modo  a  tender  às  usinas  de  Ramat  Gan  e  Afoulé. 
Prevê-se  que  nestes  seis  anos  haverá  tal  expansão 
da  cultura  de  beterraba  que  se  poderá  atender  à  pro- 
cura de  uma  população  de  dois  milhões  de  habi- 
tantes. A  área  destinada  à  beterraba  açucareira  de- 
verá ser  então  de  95.000  "dounams",  que  poderá 
fornecer  48.000  toneladas  de  açúcar  branco.  Uma 
ração  de  pouco  mais  ou  menos  de  24  quilos  per 
capita  será  assegurada  aos  israelitas,  informa  "Li 
Sucrerie  Belge". 

índia' 

Estima-se,  em  geral,  que  a  produção  da  índia 
para  o  ano  açucareiro  que  começou  em  1°  de  no- 
vembro de  1954  poderá  atingir  e  mesmo  passar  a 
cifra  de  1.300.000  toneladas. 

De  outra  parte,  durante  o  período  1954/55,  a 
entrada  de  açúcar  pelas  compras  já  concluídas  no 
estrangeiro  se  elevará  a  cêrca  de  500.000  toneladas. 

Os  aprovisionamentos  de  que  dispõe  o  merc-i- 
dc  indiano  para  o  ano  açucareiro  em  curso  já  pas- 
sam de  1.800.000  toneladas.  Parece  provável  que  c 
consumo  de  açúcar  branco,  que  progrediu  ràpidj- 
mente  nestes  últimos  anos,  não  se  manterá  em  1954/ 
55  no  nível  relativamente  elevado  de  1.830.000  re 
gistrado  no  ano  anterior. 

No  decurso  dêstes  últimos  meses  os  preços  d  .' 
""gur"  baixaram  no  mercado  interno,  o  que  obrigu 
a  um  vivo  recuo  da  procura  do  açúcar  branco. 

Parece  provável,  em  conclusão,  que  nestes  pró 
ximos  meses  a  índia  não  se  interessará  por  novos 
contratos  de  importação  de  açúcar  branco.  Concede- 
ram-se  licenças  de  importação  para  100  ou  150.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  a  certas  refinarias,  a  fim 
de  lhes  permitir  trabalho  depois  da  safra.  Não  t 
certo,  entretanto,  que  as  licenças  sejam  utilizadas. 

Deve-se  lembrar  que  em  novembro  passado  o 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  estimava  que  a 
índia  importaria  700.000  toneladas  no  curso  do  ano 
de  1955.  Agora  parece  que  essa  estimativa  é  exa 
gerada,  comenta  "La  Sucrerie  Belge". 


ITALÍÀ 

O  serviço  informativo  de  F.  O.  Licht  revei-i 
que  a  Itália  pretende  adquirir  200.000  toneladas  de 
açúcar  cubano,  para  embarque  êste  ano.  Metade  des- 
se açúcar  deverá  ser  pago  em  dólares  e  o  restanre 
em  produtos  italianos. 

MÉXICO 

Revela  o  jornal  "Novedades",  desta  capital,  que, 
assim  como  nos  Estados  Unidos  também  no  Méxi- 
co, se  confirmaram  os  temeres  de  que  a  safra  de 
açúcar  será  muito  superiores  às  necessidades  do  país. 
Calcula-se  que  a  produção  de  açúcar,  êste  ano,  no 
México  atingirá  a  910.000  toneladas,  e  que  os  ex- 
cedentes em  reserva  se  aproximarão  das  280.000  to- 
neladas, quantidade  esta  que  poderá  acarretar  difi- 
culdades à  indústria  açucareira  se  ela  encontrar  in- 
convenientes para  vender  os  excedentes  no  exterior. 

A  mesma  fonte  acrescenta  que  se  realizam  di- 
ligências em  Washington,  com  a  finalidade  de  au- 
mentar a  quota  do  açúcar  mexicano  nos  Estados  Uni- 
dos, no  intúito  de  eliminar  o  grave  perigo  que  pair.í 
sobre  a  referida  indústria  e  a  economia  mexicana  em 
geral. 


A  União  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar, 
do^  México,  anunciou  duas  importantes  vendas  do 
produto,  as  quais  virão  ajudar  a  solucionar  o  pro- 
blema dos  excedentes  daquele  país:  1)  21.000  to- 
neladas de  açúcar  bruto  para  a  União  Soviética,  ne- 
gociadas através  da  Conferência  Internacional  do 
Açúcar  em  Londres;  2)  21.000  toneladas  para  o 
Canadá,  sob  o  regirrie  de  compensação,  através  do 
Banco  do  Comércio  Exterior,  em  troca  de  90.000 
caixas  de  whiskey. 

PARAGUAI 

De  acordo  com  o  Centro  Azucarero  Paraguayo, 
o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal"  publicou 
os  seguintes  números  relativos  à  situação  da  eco- 
nomia açucareira  do  Paraguai,  no  ano  de  1954:  Pro- 
dução de  cana,  191.184  toneladas;  produção  de  açú- 
car, 16.274  toneladas;  açúcar  importado,  5.000  to- 
neladas; consumo,  19.755  toneladas;  estoque  em  1' 
de  janeiro  de  1955,  5.26i  toneladas. 

Em  1955,  o  total  de  cana  plantada  baixou  para 
163.021  toneladas  e  a  produção  de  açúcar  para  13.433 
toneladas,  mantendo-se  as  importações  em  cêrca  de 
5 . 000  toneladas.  O  consumo  gira  em  torno  das 
22.000  toneladas  anuais. 
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PORTO  RICO 

Lemos  no  boletim  informativo  de  Gerike,  Bahr 
&  Cia.  que  no  fim  da  campanha  de  1953/54.  mais 
de  um  milhão  de  toneladas  de  cana  foi  deixado  nos 
campos  de  Porto  Rico,  em  virtude  das  restrições  à 
produção.  Se  essas  canas  tivessem  sido  aproveitadas, 
a  produção  de  açúcar  do  país  teria  subido  a  cerca 
de  100.000  toneladas. 

REINO  UNIDO 

As  importações  de  dezembro  elevaram-se  a 
139.955  toneladas  métricas,  perfazendo  assim  as  im- 
portações de  1954  o  total  de  2.456.685  toneladas 
métricas  comparativamente  a  3.016.496  e  2.006.896 
toneladas  dos  dois  anos  precedentes. 

Em  1954,  Cuba  entregou  376.964  toneladas  mé- 
tricas contra  1.093.586  em  1953,  ano  em  que  as 
importações  foram  excepcionalmente  elevadas.  São 
Domingos  e  Peru^  por  sua  vez,  entregaram  respecti- 
vamente 346.700  e  8.131  toneladas  contra  286.650 
e  nada  em  1953. 

As  importações  de  açúcar  refinado  atingiram 
5.369  contra  57.792  toneladas  métricas  em  1953. 

De  outro  lado,  as  exportações  de  refinado  fo- 
ram, em  dezembro,  de  46.825  toneladas,  perfazendo 
o  total  em  1954  de  714.074  toneladas  métricas  con- 
tra respectivamente  672.823  e  686.883  toneladas  dos 
dois  anos  anteriores,  assinala  "La  Sucrerie  Beige). 

REINO  UNIDO 

O  Ministério  da  Agricultura  britânico  informou 
— »  segundo  Gerike,  Bahr  &  Cia.  —  que  a  área  de 
plantio  de  beterraba,  em  1954,  cobriu  169-975  hec- 
tares, contra  162.285  hectares  em  1953.  A  safra  de 
1954/55  é  calculada  em  4.401.000  toneladas  de  be- 
terraba, em  comparação  com  as  5.148.000  tonela- 
das produzidas  no  ano  anterior. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

"A  mais  moderna  fábrica  de  açúcar  do  mundo, 
a  Central  Rio  Haina,  cujas  terras  foram  repartidas 
pelo  Generalíssimo  Trujillo,  diretor  da  emprêsa, 
marcando  com  ela  o  coméço  de  uma  extrema  re 
forma  agrária  de  incalculáveis  repercussões  econô- 
comico-sociais,  chegará  a  moer  15.000  toneladas  de 
cana  diárias,  utilizando  seus  dois  modernos  trens  de 
moinhos,  graças  ao  que  se  converterá  no  engenho  de 
maior  capacidade  de  moagem  do  mundo"  —  escreve 
a  '"Revista  de  la  Secretaria  de  Estado  de  Trabajho 
Economia  y  Comercio",  da  República  Dominicana. 


"Em  1951,  as  Centrais  Rio  Haina  e  Catarev, 
que  foram  as  primeiras  instaladas  no  país,  com  ca- 
pital estritamente  dominicano,  produziram  31.582 
toneladas  curtas  de  açúcar.  A  mesma  safra  se  ele- 
vou em  1952  para  73.520  toneladas,  e  em  1953 
para  90.857  toneladas  curtas,  esperando-se  que  a  sa- 
fra deste  ano  ultrapasse  a  150.000  toneladas  de  açú- 
cares comerciais. 

A  capacidade  primitiva  de  moagem  da  primei- 
ra unidade  que  se  instalou  em  Rio  Haina,  era  de 
2.500  toneladas  diárias.  À  maquinaria  se  aduziu, 
logo  depois,  um  pré-evaporador  de  21.000  pés 
quadrados,  um  vácuo  do  tipo  calandra,  de  14  pés, 
e  um  aquecedor  de  caldo  bruto,  de  2.500  pés  qua- 
drados, aumentando-se  a  capacidade  para  4.500  to- 
neladas de  cana  cada  24  horas. 

Para  a  safra  1952/53,  foi  montado  um  novo 
aquecedor  de  caldo  bruto,  de  1.850  pés  quadrados, 
e  substitui."am-se  os  últimos  três  vasos  de  quádruplo 
efeito  por  vasos  de  8.000  pés  quadrados,  com  o  que 
a  capacidade  de  moagem  da  fábrica  subiu  para  5.500 
toneladas  diárias. 

Ao  completar-se  a  montagem  da  segunda  uni- 
dade, conhecida  como  "extensão  Boyá",  ccnsidera- 
se  que  a  Central  Rio  Haina  será  um  dos  empreen- 
dimentos de  maior  êxito  na  indústria  açucareira,  in- 
cluindo a  melhor  maquinaria  e  a  perícia  técnica  dis- 
ponível tanto  nos  Estados  Unidos  como  na  Ingla- 
terra . 

Com  todas  essas  ampliações,  o  custo  original 
da  Central  Rio  Haina  foi  aumentado  de  22  a  24 
milhões  de  dólares. 

Essa  importância  se  distribui  da  seguintes  ma- 
neira: custo  da  nova  fábrica,  de  RD$  5.000.000  a 
RD$  7.000.000;  inversão  no  transporte  automotriz, 
RD$  7.000.000;  custo  da  ferro-carril  Haina-Boyá,  de 
95  quilómetros,  RD|  7.000.000  e  RD$  3. 000.000 
em  locomotivas,  vagões,  carretas  e  outros  equipa- 
mentos. 

Uma  média  de  25.000  homens  ganham  para  o 
sustento  de  suas  famílias  trabalhando  na  Central  Rio 
Haina  e  dependência". 

Para  iniciar  a  mais  transcendental  reforma  agrí- 
ria  já  vista  no  país,  em  novembro  dc  ano  passado, 
o  Generaljssimo  Trujillo,  diretor  da  emprêsa,  entre- 
gou, como  propriedade,  a  24  colonos,  grandes  áreis 
de  terras,  que  pertenciam  às  empresas  açucareií.is 
Central  Rio  Haina,  Central  Catarey,  Engenho  Po'' 
venir.  Engenho  Amistad  e  Engenho  Montellano 
além  de  animais  e  equipamentos  necessários  para  uma 
ativ idade  eficiente  nas  colónias  de  cana. 
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Na  base  das  determinações  do  novo  Convénio 
Internacional  Açucareiro,  firmado  em  Londres,  a  pro- 
dução dominicana  deverá  atingir  649.000  toneladas 
métricas,  para  venda  no  mercado  dos  Estados  Unidos, 
e  50.000  toneladas  métricas,  para  o  consumo  na 
( ional." 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

O  Instituto  Cubano  de  Estabilização  anunciou 
a  venda  de  190  mil  toneladas  de  refinados  à  Uniãu 
Soviética,  para  embarque  em  abril/ junho,  ao  preço 
cfjuivalente  de  4,20  centavos  por  libra,  f.o.b.  pôi+o 
cubano.  Todavia,  a  transação  ainda  está  dependen- 
do da  autorização,  por  parte  de  Conselho  Internacio 
nal  do  Açúcar,  para  Cuba  utilizar  a  sua  quota  atual- 
mente  reservada  para  embarque  depois  de  P  de  sc 
lembro. 

De  acordo  com  os  cálculos  de  F.  O.  Licht  a 
União  Soviética  teria  absorvido,  desde  fevereiro,  2i.'0 
mil  toneladas  de  açúcar  bruto  e  pouco  mais  de  200 
mil  toneladas  de  refinados. 


A  grande  procura  de  açúcar,  por  parte  da  Uni?o 
Soviética,  tem  concorrido  para  aumentar  o  preç.i  no 
mercado  mundial  de  3,15  cents  para  3,41  cents,  no 
período  de  janeiro  a  maio  —  segundo  informaTão  de 
B.  W.  Dyer. 

Até  agora,  a  Rússia  comprou,  em  1955,  cêrca 
de  500.000  toneladas  do  mercado  mundial  e  espera 
comprar  ainda  pelo  menos  mais  100.000  tonelad  .'S. 
A  princípio,  a  União  Soviética  era  considerada  como 
país  exportador  de  açúcar,  tendo-lhe  sido  atribuída 


uma  quota  exportável  de  159.100  toneladas  t-^lo 
Ccnselho  Internacional  do  Açúcar. 

Qcmo  resultado  da  inesperada  procura  do  pro- 
duto, pela  URSS,  o  Conselho  Internacional,  recente 
mente,  elevou  as  quotas  mundiais  de  exportação  pari 
444.500  toneladas.  Entretanto,  69.500  toneladas  da- 
quele volume  foram  conferidas  aos  países  situados 
atrás  da  Cortina  de  Ferro,  que,  na  opinião  de  B.  W. 
Dyer,  não  as  fornecerão,  entretanto,  salvo  se  a  co- 
lheita dc  beterraba  se  revelar,  este  ano,  excepcional- 
mente boa.  As  plantações  na  maioria  dos  países  eu- 
ropeus sofreram  atrazo,  em  consequência  das  condi- 
ções desfavoráveis  do  tempo  durante  a  primavera. 

VENEZUELA 

A  instalação  completa  de  uma  fábrica  de  açú- 
car, na  Venezuela,  por  iniciativa  de  uma  emprêsa 
francesa,  foi  executada  pelo  preço  de  9.500.000  bo- 
livares  (972.400.000  de  francos)  —  divulga  "Les 
Echos",  de  Paris,  em  sua  edição  de  23  de  abril  p.  p. 

O  plano  compreendia  a  construção  de  cinco  re- 
finarias, com  capacidade  de  produção  total  de  220 
mil  toneladas  anuais,  nas  seguintes  regiões:  Rio  Pur- 
bio  e  El  Tocuyo,  no  Estado  de  Lara;  Cumanacoa,  no 
Estado  Sucre;  Montanam,  no  Estado  de  Trujillo;  í 
Urena,  no  Estado  de  Tachira.  Esta  última,  que  aca- 
ba de  ser  inaugurada  pelo  Presidente  da  República, 
encerra  o  ciclo  das  cinco  refinarias.  Sua  capaci- 
dade de  moagem  é  de  500  a  700  toneladas  de  cana 
por  dia,  ou  sèja,  uma  produção  anual  de  5.000  a 
7.000.000  toneladas  de  açúcar  refinado,  represen- 
tando um  valor  de  4.750.000  a  6.600.000  bolívares. 
Prevê-se  mesmo  um  aumento  da  capacidade  de  moa- 
gem para  mil  toneladas  diárias. 
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PRODUÇÃO  DE  MELAÇOS  EM  CUBA 


Ke guiando  a  produção  de  melaços  pelas  usinas 
cubanas,  o  Governo  de  cuba  baixou,  em  janeiro  des- 
te ano,  o  seguinte  decreto: 

"Considerando  que,  como  parte  das  medida-; 
adotadas  pelo  Governo,  regulando  a  produção  de  açú- 
car na  presente  safra  de  1935,  foi  julgada  neces- 
sária a  adoção  de  outras  medidas  para  que  as  usinas 
que  houvessem  produzido  as  quotas  respectivas  con- 
tinuassem moendo  canas  para  a  produção  de  melaços 
de  alto  teôr^  providência  que  possibilitaria  a  moagem 
de  canas  que,  de  outro  modo,  em  parte,  se  perde- 
riam ou  permaneceriam  nos  campos  sem  aproveita- 
mento, causando,  assim,  sérios  prejuízos  aos  colonos, 
aos  trabalhadores,  às  usinas  e,  também,  certamente, 
aos  comerciantes,  ferrovias,  municipalidades  onde  se 
encontram  localizados  êsses  centros  de  trabalho,  e  A 
economia  geral  do  país; 

Considerando  ainda  que,  no  uso  dos  poderes 
de  que  fui  investido  pela  Lei  Constitucional  e  outr.is 
Leis  Ordinárias,  atendi  às  recomendações  do  Institui.o 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  e  à  solicitação  do 
Ministro  da  Agricultura, 

Resolvo; 

Art.  1-  —  As  usinas  açucareiras  da  República 
são  autorizadas  a  produzir  melaços  de  alto  teôr,  de- 
pois de  haverem  atingido  a  sua  quota  de  açúcar,  atri- 
buída para  a  safra  de  1955,  sob  a  condição  de  ven- 
derem os  ditos  melaços  ao  Instituto  Cubano  de  Esta- 
bilização do  Açúcar,  que  fica  autorizado  a  adquiri-los 
para  fins  de  exportação,  mediante  a  garantia  de  que 
o  seu  uso  não  irá  afetar  ou  substituir  a  utilização  do 
açúcar.  Será  considerado  ilegal  produzir,  destinar  ou 
utiliza-  os  referidos  melaços  invertidos  de  alto  teôr, 
para  qualquer  outra  destinação  que  não  seja  de  venda 
ao  Instituto  ou  aos  seus  concessionários,  para  os  fins 
já  mencionados. 

Art.  2?  —  O  Instituto  Cubano  de  Estabilização 
do  Açúcar  efetuará  as  vendas  dos  melaços  invertidos 
de  alto  teôr,  produzidos  sob  os  efeitos  do  presente  De- 
creto, através  da  Comissão  de  Vendas  de  Melaços,  a 
ser  designada  pela  Comissão  Executiva  daquele  ór- 
gão, na  conformidade  dos  dispositivos  a  que  estão  su- 
jeitos os  melaços  produzidos  na  safra  de  1955,  crian- 
do, mediante  arrecadação,  um  Fundo  Especial  a  ser 
distribuído  entre  os  produtores  dos  aludidos  melaços 
invertidos  de  alto  teôr,  na  base  do  conteúdo  de  açú- 


cares totais  dos  melaços  entregues  pelos  produtores,  c 
após  deduzidas  as  despesas  prévias,  tendo  em  vista 
que  nem  todas  as  despesas  ocorridas  são  de  respon- 
sabilidade individual  dos  produtores. 

Art.  3"  —  Os  colonos  e  as  usinas  poderão  con- 
tratar entre  si  o  preço  e  outras  condições  de  liquid;- 
ção  da  cana  entregue  pelos  primeiros,  para  a  fabrica- 
ção de  melaços  invertidos  de  alto  teôr,  sem  aplicar, 
para  êsse  fim,  o  disposto  no  Dec.-lei  n'  1.274,  dc 
28/1/1954^  que  se  refere  às  canas  moídas  para  a 
produção  de  açúcar. 

Art.  4"  —  As  usinas  que  estiverem  produzindo 
melaços  invertidos  de  alto  teôr,  terão  preferência  jun- 
to ao  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar, 
para  extrair,  o  mais  cêdo  possível,  os  melaços  finais 
da  safra  de  1955  e  remover  a  produção  de  melaçcs 
invertidos,  com  o  intúito  de  facilitar  a  capacidade  dc 
c-stocagem. 

Art.  5-  —  As  canas  cortadas  para  a  fabricação 
dc  melaços  invertidos  de  alto  teôr,  não  serão  compu- 
tadas para  a  finalidade  dc  determinar  a  renda  da  pro- 
priedade em  que  foram  cultivadas,  nem  para  efeito 
de  pagamento  das  taxas  de  pedágio  ou  de  cruza- 
mento de  propriedades  ou  estradas. 

Art.  6-  —  O  Instituto  Cubano  de  Estabilização 
do  Açúcar  fica  autorizado  a  obter,  para  utilização  por 
êle  próprio  ou  pelos  produtores  dos  melaços,  o  mate- 
rial rodante  e  as  facilidades  de  embarque  conferidas 
a  pessoas  ou  organizações  que,  embora  não  sejam  pro- 
dutoras de  melaços,  as  obtiveram  para  distribuição  no 
território  nacional  ou  para  exportação.  O  Instituto 
poderá  ainda  acertar  com  os  proprietários  ou  com 
quem  tenha  o  direito  de  usar  êsse  material,  essas  fa- 
cilidades e  o  equipamento,  as  condições  de  sua  uti- 
lização e  a  compensação  a  ser  paga  ao  Instituto  ou  aos 
produtores,  conforme  o  caso. 

Se  o  Instituto  não  estiver  habilitado  a  obter  o 
uso  do  material  rodante,  das  facilidades  de  embarque 
e  do  equipamento,  em  consequência  da  existência  de 
contratos  firmados  com  pessoas  ou  organizações,  pro- 
prietárias dos  mesmos  ou  detentoras  do  direito  de  usá- 
los,  informará  o  Presidente  da  República,  através  do 
Ministro  da  Agricultura,  para  que  medidas  legais  se- 
j;:m  adotadas  pelo  Poder  Executivo,  a  fim  de  tornji- 
efetivas  as  disposições  dêste  artigo. 

Art.  1°  —  As  tarifas,  aplicadas  ao  transporte  dos 
melaços  invertidos,  serão  reauzidas  na  proporção  e 
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SEM  AÇtICAR  NÃO  HÁ  VIDÁ 


Rcprodfízirnas,  traduzida  do  "Diário  de  ta  Mari- 
tia" ,  de  H.^vana,  a  conferência  pronunciada  no  Colégio 
Nacional  de  Químicos,  de  Cuba,  pelo  Dr.  Ramon  Grau 
San  Martin,  antigo  Presidente  da  República: 

«Transcorreram,  já^  mais  de  vinte  e  cin- 
c(t  anos,  desde  quando,  a  convite  da  Univer- 
sidade de  Havana,  relatamos  um  trabalho 
acerca  da  superioridade  do  açúcar  de  cana 
sôbrc  outros,  pelos  quais  se  pretendia  subs- 
tituí-lo. Naquela  época,  o  açúcar  escolhido, 
como  substituto,  era  o  de  milho.  Algumas 
instituições  de  certo  caráter  científico,  chega- 
ram a  afirmar  que  esse  açúcar  poderia  ser 
aplicado  às  mesmas  funções  fisiológicas  do 
açúcar  de  cana. 

Pouco  tempo  depois,  no  ano  de  1926, 
num  artigo  publicado  no  «Diário  c  N  Ma- 
rina», rebatendo  essas  pretensões,  deswamos 
a  supei-ioridade  do  açúcar  de  cana  como  ali- 
mento da  humanidade  e  sua  preeminente  fun- 
ção nutritiva,  já  então  suficientemente  co- 
nhecidas. Mais  tarde,  há  três  ou  quatro  anos, 
voltou  a  ser  objeto  de  ataques,  em  outro  flan- 
co. Denunciou-se  que  não  só  afetava  a  in- 
tegridade dos  dentes,  como  produzia  a  cárie. 
Até  uma  instituição  científica,  em  reiterados 
informes,  e  como  medida  preliminar  para  evi- 
tar o  mal,  aconselhou  que  se  suprimisse  o 
açúcar  da  dieta  das  pessoas  que,  por  uma  ou 
outras  circunstância,  fôssem  propensas  às  cá- 
ries dentárias. 

Nessa  ocasião,  também  levantamos  a 
nossa  voz,  precisamente  neste  mesmo  centro 
de  ilustres  químicos  açucareiros  cubanos, 
para  rebater  o  que  qualificamos  de  intenção 


agressiva  contra  o  açúcar,  porquanto  a  ex- 
periência existente  neste  particular,  do  pon- 
to de  vista  cientifico,  era  débil  e  fácil  de  des- 
truir, com  observações  práticas  e  simples. 
Demonstramos,  então,  com  os  conhecimentos 
próprios  e  alheios,  que  o  ácido  láctico,  a  que 
se  atribuía  um  poder  destruidor  da  compo- 
sição dentária,  em  lugar  de  ser  um  agressor 
cio  ambiente  oral,  antes  o  beneficiava,  por  ser 
uma  substância  anti-pútrida,  contrária  à 
proliferação  bacteriana.  Estas  são  as  carac- 
terísticas do  ácido  láctico  nascente.  O  argu- 
mento vinha  contrariar  os  inimigos  do  açú- 
car, pois,  afinal  de  contas,  o  açúcar  se  tor- 
nava um  instrumento  defensivo  das  peças 
dentais. 

Um  pesquisador  muito  conhecido,  pro- 
cedeu ao  seguinte  ensaio:  tomando  uma 
quantidade  de  açúcar  diluída,  colocou-o  na 
boca  de  um  indivíduo  e  introduzindo  nela 
um  eletrodo  de  antimônio,  provou  que  efc- 
tivamente  a  acidez  inicial,  no  momento  em 
que  se  produzia  o  desprendimento  do  ácido 
láctico,  se  transformava,  depois,  em  uma 
hiper-alcalinidade.  É  um  fenómeno  corren- 
te que  todos  os  fiólogos  conhecem,  o  da  ação 
retratora,  quando  se  trata  de  responder  às 
variações  da  concentração  hidrogênica  do 
PH,  em  sua  forma  elementar  de  acidez  ou 
alcalinidade. 

Essa  reação  alcalina  se  mantinha  mais 
intensamente  que  o  habitual,  e  mais  con- 
sistente. A  experiência  foi  bastante  eloquen- 
te, mas  se  pode,  ainda,  ampliá-la  com  a 
observação  direta  dos  efeitos  benéficos  que 
a  mastigação  da  cana  de  açúcar  crúa  pro- 


condições  estabelecidas  entre  o  Instituto  Cubano  de 
Estabilização  do  Açúcar  e  as  respectivas  Companhias 
de  Estradas  de  Ferro,  e  os  contratos  que  vigorarem 
entre  essas  Companhias  e  as  diversas  usinas  açuca- 
reiras. 

Art.  8'  —  Êste  Decreto  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  publicação  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 


Ordeno,  portanto,  que  o  presente  Decreto  seja 
cumprido  e  executado  integralmente. 

Baixado  no  Palácio  Presidencial,  em  Havani, 
aos  vinte  e  sete  dias  de  janeiro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  cinco. 

Andrés  Domingo,  Presidente; 
Osvaldo  Valdês  de  la  Paz,  Ministro  de 
Agricultura." 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1955  —  Pág.  74 


44^ 


porciona  à  firmeza  da  dentadura  e  à  sua 
manutenção  em  condições  favoráveis.  En- 
fim, seria  inesgotável  a  fonte  de  experiên- 
cias para  continuar  tratando  historicamen- 
te dêstes  processos.  Preferimos,  porém,  pe 
netrar  resolutamente  no  tema  que  neste  mo- 
mento nos  preocupa. 

Iniciou-se  uma  intensa  propaganda  eni 
favor  dos  edulcorantes  artificiais  e  contr-i 
o  emprêgo  do  açúcar.  Isto  nos  obriga  n 
continuar  a  defesa  do  açúcar,  embora  a  nos- 
sa intervenção  não  se  deva  mais  circunscre- 
ver a  um  produto  nutritivo  que  tanto  con- 
tribui para  a  estabilidade  e  a  resistência  or- 
gânica. A  nossa  ação  invade,  agora,  hori 
zontes  maiores,  pois  nos  empenhamos  em 
defender  não  só  o  açúcar,  isoladamente,  po- 
rém a  saúde  de  todos  os  povos:  a  saúde  da 
Humanidade. 

Tenta-se  nada  menos  do  que  substituir 
o  açúcar  na  alimentação,  sem  razões  fun- 
damentais que  o  aconselhem.  Argumenta-sc 
para  tal  despropósito  com  a  questão  das  ca- 
lorias, restringindo-se  a  sua  ingestão,  como 
uma  forma  de  emagrecer.  E  se  apregôa. 
também,  que  êsses  substitutos  do  açúcar, 
que  não  têm  também  ação  dinâmica  nem 
funcional,  produzem  um  sabor  agradável 
sem  nenhum  valor  nutritivo  nem  benéfico 
para  o  organismo. 

Realmente,  o  argumento  exposto  assim, 
à  primeira  vista,  parece  ser  tão  improvisa- 
do e  indeterminado,  que  não  vale  a  pena  te- 
cer considerações  a  respeito.  Torna-se  gra- 
ve, porém,  o  fato  de  que  êsses  produtos  não 
estão  apenas  anunciados  ao  ])úblico,  mas  em 
suas  mãos.  Recomenda-se  o  seu  uso  a  pre- 
texto de  uma  pretensa  inocuidade,  sem  a 
precaução  de  conhecer  anteriormente  se  o 
organismo  está  ou  não  em  condições  de  uti- 
hzá-lo.  Para  repelir  essa  elementar  impro- 
visação, bastaria  demonstrar  que  com  êsses 
produtos  se  procura  substituir  uma  substân- 
cia indispensável  à  nutrição.  Acontece,  po- 
rém, que  além  de  tudo,  são  nocivos  ao  or- 
ganismo humano  e  ao  seu  equilíbrio  nutri- 
cional, como  provaremos  no  curso  desta 
conferência. 

É  sabido  que  desde  as  remotas  experiêu- 
cas  de  Lavoisier  e  Laplace  e  os  seguidores 
de  suas  escolas,  demonstrou-se  com  eviden- 
tes conhecimentos  nutricionais,  que  se  pode 
considerar  a  atividade  da  matéria  viva  como 


uma  combustão,  cabendo,  aqui,  a  doutrinn 
da  combustão  respiratória,  já  consagrada 
por  Dulong  e  Dcprés,  assim  como  pelos  tra- 
balhos de  Berthelot  e  outros,  no  sentido  de 
que  é  vuna  ação  energética  a  que  produz  o 
organismo,  e  que  essa  ação  energética  sc 
produz  por  meio  de  um  combustão.  Mas, 
como  se  realiza? 

As  experiências  de  mais  de  um  século 
traçaram  o  quadro.  Tudo  que  se  fêz,  de- 
pois, foi  terminá-lo.  Sabe-se  que  se  o  car- 
bono do  anidrídico  carbono  produzido  por 
um  animal  de  experiência  é  levado  a  uma 
câmara  calorimétrica,  a  combustão  dêssc 
carbono  gerada  pela  respiração  pode  fundir 
a  mesma  quantidade  de  gelo  que  funde  um 
animal  situado  no  calorimetro.  Com  isto  sfí 
prova  que  o  fenómeno  da  respiração,  tor- 
nou-se  definido  nessas  experiências,  apesar 
do  que  Lavoisier  supunha  que  se  realizava 
ao  nível  do  pulmão  e  não  ao  nivel  dos  te- 
cidos, como  é  o  caso.  Está  claro  que  isto 
não  impede  que  a  experiência  conserve  tôda 
a  sua  glória  e  magnificência,  ainda  quando 
à  sua  interpretação  se  haja  dado,  agora,  um 
sentido  mais  preciso  em  relação  ao  organis- 
mo, pois  acontece  que,  na  prática,  a  com- 
bustão se  realiza  tal  como  a  havia  calculado 
Lavoisier. 

Temos,  pois,  que  o  organismo  está 
atraindo  constantemente  para  a  sua  ação 
matérias  combustíveis,  cujo  processo  dá  ori- 
gem e  manténi  a  vida.  E  que  os  elementos 
que  constituem  essa  função  vital,  são  05 
mesmos  da  ação  inorgânica;  o  oxigénio,  o 
hidrogénio,  o  carbono,  o  nitrogénio,  além  do 
enxofre,  o  fósforo  e  outros  bastante  conhe- 
cidos. Também  sabemos  que  é  a  energia  o 
que  inicia  essa  ação  criadora  da  matéria 
viva,  o  que  nos  leva  a  um  tema  de  palpi- 
tante atualidade,  posto  que  a  ciência  nuclear 
chegou  ao  pleno  conhecimento  do  que  é  a 
matéria:  uma  condensação  de  energia. 

Um  fato  corrente,  em  cujos  resultados 
não  nos  fixamos  habitualmente,  é  o  da  me- 
lhor comprovação.  Quando  incide  um  raio 
de  sol  sobre  a  fôlha  de  uma  planta  de  cana 
de  açúcar,  separa  o  carbono  que  fixa,  des- 
prende o  oxigénio  que  vai  melhorar  as  con- 
dições ambiente  da  respiração  e,  ao  mesmo 
tempo,  fragmenta  a  molécula  de  água.  En- 
tão se  forma  um  corpo  que  é  o  primeiro 
corpo  orgânico  produto  da  energia,  da  úni- 
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cti  energia  que  há  nn  terra:  a  solar.  É  sa- 
l)i(lo  (fuc  Tyndall  a  calculou  em  proporção 
exígua,  pois  tôda  a  energia  gerada  pelo  so', 
por  exemplo,  medindo  um  círculo  máximo 
da  terra,  e  medindo  a  distância  existent  ■ 
entre  a  terra  e  o  sol,  produz  um  diâmetro 
t(ue  nos  dá  a  ideia  real  da  enorme  circunfe- 
rência que  se  vem  localizar  ali,  naquela  fra- 
çào  do  universo  que  constitui  a  Terra.  É 
aqui  onde  a  energia  solar  ao  incidir  sôbre  a 
clorofila,  como  temos  dito,  cria  o  j)rimeiro 
corpo  orgânico,  que  é  o  aldéido  fórmico. 
('.H..„.  Èste  poJimerizando-se  em  moléculas 
imediatas,  forma  o  açúcar,  iniciando-se,  en- 
tão, o  pípcesso  de  produção  desse  alimen- 
to, de  que  a  Humanidade  inteira  necessita. 
Digo  necessita,  porque  devido  às  carências 
económicas,  grande  parte  dessa  Himianida- 
de  não  o  consome. 

Vanui-nos  afastar,  embora  rapidamen- 
te, do  tema  principal,  para  tratar  de  outro, 
de  grande  interêsse  social.  Recentemente, 
aK  Nações  Unidas  se  fizeram  eco  do  exposto 
l)elo  Prof.  Aldous  Huxley,  num  trabalho  em 
que  se  afii*ma  que  as  três  quartas  partes 
da  Humanidade  carecem  de  alimentos:  que 
dos  2.200  milhões  de  habitantes  do  mundo, 
1.650  milhões  estão  mal  alimentados.  Em 
lamentável  contraste  com  esta  penosa  rea- 
lidade, nos  empenhamos  em  segregar  o  açú- 
c:n'  para  manter  um  jjreço  alto,  quando,  não 
já  os  36  milhões  de  toneladas  que  a  Huma- 
nidade consumiu  o  ano  passado,  mas  100 
milhões  não  bastariam  para  atender  devida- 
mente à  procura  dos  famintos.  Êste  único 
enunciado  justificaria  a  intensificação  da 
l)rodução  do  nosso  produto  máximo,  assim 
como  a  propagação  contumaz  de  suas  van- 
tagens dietéticas,  pósto  que,  sem  cair  no 
píiradoxo,  bem  podemos  sentir  que,  defen- 
<lendo  o  açúcar,  estamos  defendendo,  com  í 
vimos  declarando,  a  saúde  da  Humanidade. 

K  nenhum  espaço  melhor  para  tão  res- 
j)onsável  missão  como  o  que  nos  oferece  i 
nossa  formosa  terra  tropical,  cenário  ra- 
diante do  abraço  amoroso  do  sol  e  a  cloro- 
fila e  berço  do  seu  fruto  maravilhoso:  o 
açúcar.  í:  daqui  que  queremos  advertir  o 
mundo  dos  valores  alimentícios  e  nutritivos 
deste  produto  vital,  ao  mesmo  tempo  em 
que  nos  pomos  de  guarda  contra  os  que. 
para  servir  interesses  nocivos  à  saúde,  nã(» 
têm  nenhum  escrúpulo  em  atentar  contra  o 


jírestígio  alimentício  de  uma  substância  qw\ 
como  o  açúcar,  é  fundamental  para  as  fun- 
ções orgânicas.  E  são  os  próprios  fabrican 
tes  dos  edulcorantes  artificiais,  da  sacarin.í 
e  do  sucaryl,  os  que  justificam  a  nossa  ação. 
Nos  prospectos  dessas  substâncias  se  adver- 
te de  que  «são  pouco  tóxicas».  E  que  s  ' 
deve  limitar  o  seu  emprego,  sugerindo-se 
(toses  de  um  número  determinado  de  table- 
tes de  125  miligramas  e  não  mais  de  colher 
e  meia  de  solução.  São  estas,  está  claro,  as 
l)ergimtas  que  nos  ocorre  fazer:  Como  é 
l)ossivel  controlar  o  seu  consumo,  quand*) 
se  tem  sede  e  se  tomam  refrescos  que  o:s 
contenham?  rLir:  ocríndo  de  calor,  quem  es- 
tará calculando,  pensando,  levando  em  con- 
ta, as  garrafas  que  ingere?  Acaso  nas  eti- 
quetas destas  bebidas,  se  proíbe  tomar  mais 
('e  meia  garrafa  ou  se  adverte  do  perigo  de 
ingerir  cinco? 

Como  se  está  vendo,  o  problema  é  sé- 
lio  e  delicado,  i)ois  é  a  própria  casa  manu- 
fatureira  quem  praticamente  avisa  que  se 
devem  tomar  essas  substâncias  «sob  vigi- 
lância médica»,  embora  atenue  essa  suspei- 
ta indicação  assegurando,  depois,  que  a  Se- 
ção de  Drogas  e  Medicamentos  autorizou  o 
seu  consumo.  Está  claro  que  isto  é  possível, 
porque  não  as  autoriza  como  alimento,  mas 
como  di'ogas,  como  ocorre  com  a  cocaína  e 
o  curare,  o  que  não  presume  que  o  indivi 
duo  possa  tomá-las  ad  libitum,  nem  que  o 
seu  uso  excessivo  não  atente  contra  a  saúde. 
É  especialmente  neste  caso  que  se  procura 
anular  um  alimento  imprescindível  para  a 
vida. 

Convém  analisar  o  que  ocorre  com  a 
supressão  do  açúcar  na  alimentação.  Há 
sempre  uma  dose  de  açúcar  no  sangue,  e 
outra  nos  tecidos  e  músculos.  Tôda  a  má- 
quina orgânicas  está,  assim,  preparada  para 
a  ação  direta  do  açúcar  sôbre  a  ativídade 
dos  órgãos,  e  por  isso  é  que  se  còmpara  o 
organismo  humano  com  imia  máquina  a  va- 
por, afirmando-se  que  é  uma  máquina  que 
transforma  substâncias  combustíveis,  que 
têm  ação  carburante  e  que  produz  energia, 
iVinda  mais:  a  Filosofia  chegou,  em  alguns 
casos,  a  aplicar  ao  organismo  o  teorema  dc 
Carnot  sôbre  a  máquina  a  vapor.  Apenas 
êste  estabelece  que  quando  se  produz  tra- 
balho mecânico,  repetindo  uma  operação, 
nem  todo  o  calor  se  transforma  em  traba 
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lho,  e  no  organismo  humano  não  se  produz 
trabalho  por  falta  de  calor,  sendo  êstc  a  con 
sequência  daquele.  É  preciso  levar  em  con- 
ta que  a  máquina  vivente  não  gera  calor  an- 
tes do  trabalho,  sendo  o  trabalho  quem  ger.i 
o  calor. 

A  combustão  de  açúcar  começa  a  pro- 
duzir o  trabalho  e  logo  do  organismo  se 
deriva  um  calor  que  poderíamos  chamar 
calor  funcional  e  nada  mais,  podendo  até. 
se  fôr  muito  alta  a  temperatura,  não  apro- 
veitar-se  para  a  calefação  do  organismo. 
Mas,  então,  ali,  nas  energias  químicas  totais 
dos  tecidos,  começa  a  combustão,  e  como 
conseqiiência  o  organismo  vai  experimen- 
tando, ao  tempo  em  que  se  realiza  o  traba- 
lho, um  aumento  da  temperatura  do  corpo, 
da  qual  precisa  defender-se. 

Por  isso,  afirmava  Lavoisier  que  exis- 
tia a  combustão,  a  transpiração  para  regu- 
lar o  calor  e  a  digestão  para  atrair  produ- 
tos. Analisando-se,  porém,  serenamente,  sua 
similitude  com  a  máquina  a  vapor,  se  pode- 
ria considerar  que  todos  êstes  corpos  inte- 
grantes da  substância  viva,  o  carbono,  o 
oxigénio,  o  nitrogénio,  o  hidrogénio  e  ou- 
tros, obedecendo  à  ação  de  um  processo  qm'- 
mico  de  redução,  se  transformam  em  prin- 
cípios imediatos,  como  são  as  albuminas,  hi- 
dratos de  carbono  e  graxas.  Depois,  vemos 
que  sôbre  éstes  princípios  imediatos,  aplican- 
do-se  o  oxigénio,  não  são  restituídos  os  mes- 
mos produtos,  a  tornarem  aos  mesmos  pro- 
dutos que  deram  lugar  à  constituição  des- 
tas substâncias  que  se  chamam  princípios 
imediatos  do  organismo.  Portanto,  a  vida 
se  desenvolve  entre  duas  equações.  Uma, 
integrada  por  todos  êstes  corpos,  menos  o 
oxigénio,  redução  e  formação  de  produtos 
imediatos.  E  a  outra  por  êsses  produtos  ime 
diatos,  mais  o  oxigénio:  tornam  aos  corpos 
aqueles  que  em  sua  origem  deram  lugar  à 
formação  da  substancia  Logo,  então, 

éfises  produtos  que  se  reíiuzeni  c  se  oxidam, 
yão  os  que  em  síntese  ou  análise  dão  lugnr 
à  constituição  da  matéria  e  ao  exercício  ou 
ao  efeito  dinâmico  gerados  poi-  éles 

Sôbre  esta  base,  mais  que  scmeliiante  a 
uma  máquina  a  vapor,  se  poderia  conside- 
rar o  organismo  como  um  motor  de  explo- 
são interna.  No  dizer  de  Grile,  fisiólogo 
americano,  «o  cérebro  governa  o  organis- 
mo, fundamentando-se  era  três  órgãos:  as 
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tiróides,  as  suprarenais  e  o  fígado».  O  cé- 
rebro ordena  a  função  normativa  de  qual- 
quer atividade.  Então  as  sviprarenais  no- 
bilisam  a  glucose,  quer  dizer,  o  açúcar,  que 
SC  encontra  depositado  no  fígado,  uma  es- 
j)écie  de  tanque  de  gasolina,  levando  èsse 
combustível  até  onde  fôr  necessário.  Se  é 
um  esfôrço  de  locomoção,  por  exemplo,  a 
circulação  total  levará  o  produto  a  ser  com- 
bustionado.  Não  faltará  senão  a  centélha. 
Pois  bem,  essa  são  as  tiróides.  Pode  haver 
outra  coisa  mais  parecida  com  um  motor  de 
explosão  interna?  Assim  é  que  se  produzem 
lôdas  as  energias  do  organismo. 

Mas  êste  processo  se  pode  originar  e 
completar  se  faltar  ao  fígado  a  reserva  glu- 
cogénica.'  Ou  se  ela  faltar  ao  músculo  ou 
à  circulação?  Ou  se  o  açúcar  do  sangue  se 
reduzir  a  ponto  de  não  existir  o  bastante 
para  a  combustão?  Nestes  casos,  sucederia 
ao  motor  humano  o  mesmo  que  ao  automó- 
vel que  ficassem  sem  gasolina:  deixaria  d'' 
funcionar.  Esta  é  a  origem  do  que  se  co- 
nhece como  hipo-glumecia  do  trabalho 
Seus  sintomas  são  bem  visíveis:  o  indivíduo 
que  se  fatiga  e  se  cansa  depois  de  realizar 
um  trabalho,  o  atleta  que  desmaia  depois  de 
uma  carreira,  aquela  famosa  experiência  das 
aves  que  regressavam  da  África  para  a  Eu- 
ropa, e  se  chocavam  contra  os  muros,  esgo- 
tadas, e  morriam  ali  nas  mesmas  pedras  da 
margem  que  pensavam  atingir.  É  a  fadiga 
que  produz  o  esgotamento  do  açúcar  no  san- 
gue e  nos  músculos,  onde  é  mais  necessá- 
rios. Ao  faltar  o  combustível,  o  organismo 
decai  dc  tal  maneira  que  se  não  fôr  imedia- 
tamente acudido,  produzir-se-á  fatalmentií 
a  sua  morte. 

É  pois  absolutamente  certo  que  sem 
açúcar  não  há  vida,  tornando-se,  por  conse 
guinte,  uma  temeridade  suprimí-lo,  pari 
não  engordar,  para  emagrecer.  Estavam 
conscientes  desta  v>„rdade,  os  que  há  algum 
tempo  se  propuseram  a  reduzir  o  pêso  pelo 
suprimento  do  açúcar  na  dieta  diária,  senão 
combustionando-o  mais  intensamente.  O 
que,  então,  se  projetou  foi  acelerar  a  cente- 
lha do  organismo  humano,  aumentando  a 
ação  das  tiróides,  subministrando  tiroidina 
aos  indivíduos  gordos.  Aquêle  excesso  de 
combustão  procedeu,  shnplesmcntc,  ao  ani- 
quilamento do  organismo,  que  ficou  impedi- 
do de  aniiazenar  substâncias  para  a  sua  com- 
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bustão  rítmica  e  nonnal.  Esta  experiência 
custou  muitas  vidas.  O  mesmo  acontecera 
com  os  adocicantes  sintéticos,  se  não  for- 
mos ao  seu  encalço,  pois  o  que  agora  se 
pretende  é  muito  mais  grave:  suprimir  o 
açúcar  da  alimentação. 

Os  que  não  desejam  engordar,  podem 
fazê-lo  sem  risco,  sob  um  plano  de  alimen- 
tação científica,  bem  balanceado.  Todos  os 
médicos  sabem  como  aconselhar,  e  como 
manter  o  organismo  dentro  dos  limites  cor- 
respondentes ao  seu  peso  e  altura.  O  pêso 
deve  ser  em  quilos  o  que  há  em  centímetros 
além  de  um  metro. 

O  perigoso  está  em  que  diminua 
o  pêso  além  da  conta,  porque  até  as  vísce- 
ras se  deslocam  quando  não  existe  um  su- 
porte de  gordura  que  as  mantenha  no  lu- 
gar, e,  em  muitos  casos,  os  emagrecimentos 
extraordinários  produzem  fenómenos  de  de- 
seqiiilíbrio  visceral  que  afetam  a  saúde  sob 
todos  os  seus  aspectos. 

Não  há  dúvida  quanto  à  conveniência 
de  emagrecer-se  um  pouco,  quando  há  ex- 
cesso de  gordura.  Existem,  porém,  métodos 
suficientes  para  reduzir  as  substâncias  de 
■eserva  que  estão  demais  no  organismo 
Qualquer  dietético  os  conhece,  porque  é  bem 
sabido  que  os  elementos  fundamentais  d;) 
nutrição  e  da  aplicação  adequada  das  subs- 
tâncias alimentícias,  respondem  pela  norma- 
lidade do  organismo.  Por  exemplo:  um  in- 
divíduo que  pese  70  quilos  e  que  tenha  í.lii 
de  estatura  requer  um  regime  alimentício 
energético  determinado,  pois  deverá  consu- 
mir as  calorias  que  necessita  para  viver, 
primeiro,  e,  depois,  nara  trabalhar.  Para 
"ormulá-lo,  é  imprescindível,  antes,  conhe- 
cer a  área  de  superfície  do  seu  corpo.  Su- 
pondo-se  que  tenha,  por  exemplo,  1.80  cen- 
tímetros de  área  superficial,  êsse  indivíduo 
requer  umas  70  calorias  por  hora  em  estado 
de  quietude,  para  dormir  e  manter  as  ati- 
vidades  normais  e  inerentes  à  vida  vegeta- 
tiva. A  isto  se  chama  o  metabolismo  basal. 

Depois  de  descansar  8  horas,  êste  in- 
divíduo requer  1.30%  a  mais  de  aplicação 
energética,  isto  é,  de  calorias,  para  atuar, 
;tndar  e  viver  sem  produzir  trabalho  inten- 
so: se  realiza  algum,  é  preciso  subministrar- 
Ihe  gradualmente  energias  correspondentes 
à  intensidade  do  trabalho  que  desenvolve. 
Recordo  que,  sendo  Presidente  da  Repúbli- 

BRASII.  AÇUCAREIRO 


ca,  quando  trabalhamos  na  equiparação  das 
jornadas  dos  líossos  trabalhadores  com  as 
dos  países  de  mais  alto  «standard»  de  vida, 
nos  foi  ponderado  que  os  operários  dos  tró 
picos  gastavam  menos  do  que  os  dos  clv 
mas  frios,  devido  à  calefação  de  que  estes 
não  prescindem  no  inverno.  Alcançamos 
convencer  esses  técnicos  do  equívoco  de  sua 
premissa,  com  a  seguinte  observação:  um 
trabalhador,  um  estivador  das  dócas  de 
Nova  York,  por  exemplo,  com  o  trabalho 
que  realiza  carregando  fardos  sob  a  neve, 
está  produzindo  um  calor  que  serve  para  o 
aquecer.  De  maneira  que  não  é  um  calor 
excrescente,  nem  simplesmente  funcional,  o 
que  está  gerando,  pôsto  que  está  sendo  uti- 
lizado na  margem  da  termogénesis  para 
manter  a  sua  temperatura.  Provàvelmentc 
st  resfriaria  se  estivesse  quieto,  em  vez  de 
estar  em  movimento.  Pois  bem,  o  mesmo 
estivador  no  cais  de  Havana,  sob  o  sol,  tem 
de  suar  para  nivelar  a  temperatura  e  então 
o  seu  g^sto  é  maior  para  repôr  essas  perdas 
energéticas.  Quando  discutimos  o  assunto, 
recordo  haver  dito  àqueles  senhores:  «Custa 
mais  suar  do  que  se  aquecer».  Aquecer-se 
custa,  porque  é  preciso  acender  uma  estufa 
e  manter  o  carvão,  mas  para  suar  é  preciso 
ingerir  alimentos  e  calorias,  porque  o  or- 
ganismo não  baixa  as  combustões  quando 
se  eleva  a  temperatura  exterior,  porém,  pelo 
contrário  as  eleva  muito  para  evaporar  a 
água,  porque  o  suor  é  a  maneira  de  nivelar 
a  temperatura.  Suar  um  litro  de  água  custa 
580  calorias !  Se  ao  trabalhador  que  sua  não 
forem  administradas  caloríss  para  nivelar  a 
sua  temperatura,  êle  se  debilita  e  chegará 
a  não  servir  para  o  trabalho.  E  pode  até 
se  converter  num  encargo  público:  em  um 
tuberculoso. 

O  curioso  é  que  se  a  um  individuo  fati- 
gado se  dá  albumina,  se  faz  comer  carne  ou 
qualquer  alimento  albuminoso,  sua  ingestão 
não  lhe  produz  bem-estar  imediato,  pôsto 
que  para  digerir  essas  substâncias  terá  que 
se  manter  em  repouso  muito  tempo  até  se- 
rem absorvidas  pelo  organismo  e  chegar  aos 
órgãos  que  precisam  funcionar.  Em  troca, 
se  lhe  derem  um  copo  de  água  com  açúcar, 
êsse  indivíduo  recupera  imediatamente  as 
energias  perdidas.  Sucede  que  o  açúcar  pas- 
sa diretamente  do  estômago  para  os  intes- 
tinos e  ali  é,  em  seguida,  absorvido.  Então, 

VI 
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não  só  recompensa  o  liquido  perdido  na 
transpiração  excessiva,  como  recompensa 
também  a  substância  combustivel  que  lhe 
servia  para  manter  as  forças  e  estabelecer 
um  equilíbrio  funcional  das  necessidades 
imediatas  que  o  órgão  requeria. 

Não  há  dúvida,  pois,  que  para  respon- 
der à  ação  energética  do  organismo,  existe 
um  alimento  primordial,  que  é  o  açúcar: 
simples  e  nitidamente  o  açúcar.  O  glucoge- 
no  depositado  no  figado  normal  é  de  cerca 
de  150  gramas,  ou  sejam,  10%  do  seu  pêso 
total.  Mais  do  que  essa  quantidade  é  gasta 
diàriamente  pelo  organismo  em  ação.  Nos 
músculos  e  em  outros  órgãos  existem  reser- 
vas de  glucogeno  para  atender  imediatamen- 
te à  procura  do  organismo.  Entre  as  expe- 
riências consagradas  a  dosificar  a  quantida 
dt  total  de  açúcar  no  organismo,  são  classi- 
ficados os  trabalhos  de  Pfuger  realizados  no 
cão  extraindo-lhe  o  glucogeno  por  meio  da 
potassa  concentrada  e  quente.  Assim,  che- 
gou à  conclusão  de  que  o  açúcar  existente 
e  distribuído  em  todo  o  organismo  alcança 
a  cifra  de  40  gramas  por  cada  quilo  de  pêso. 
Êste  açúcar,  além  da  parte  que  se  encontr  i 
como  reserva,  forma  parte  da  matéria  vi- 
vente. Não  é  apenas  para  a  combustão,  dc 
vez  que  se  integra  nos  elementos  celulares, 
nos  protoplasmas  vitais,  nos  lipóides  e  nos 
núcleos  das  células.  Ali  onde  a  mais  alta 
hierarquia  biológica  é  mais  intensa,  o  papel 
fisiológico  do  açúcar  se  manifesta  não  sò- 
menfe  como  valor  energético,  mas  também 
como  elemento  de  ação  plástica  e  reconstru- 
tiva de  todos  os  elementos  vitais. 

Prossigamos,  porém,  com  o  tema  dos 
edulcorantes  artificiais  e  as  conclusões  de 
alguns  dos  seus  experimentadores.  Em  pro- 
vas realizadas  por  Richards  e  seus  colabo- 
radores, com  um  máximo  de  1%  de  Suca- 
ryl,  foram  encontradas  «ligeiras  alterações 
do  miocárdio».  Esta  opinião  é  realmente  as- 
sombrosa, pois  nunca  soubemos  que  as  al- 
terações do  coração  pudessem  ser  qualifica- 
das de  sdigeiras».  Como  se  produzem?  Uma 
breve  análise  nos  dirá.  Ali  onde  começa  a 
contração  do  coração,  no  nódulo  de  Keit 
Flock,  existe  um  depósito  maior  de  gluco- 
geno, que  nos  outros  tecidos.  Quando^  ter- 
mina a  contração  cardíaca,  esta  substância 
já  está  montada  esperando  a  contração  se- 
guinte. O  que  se  chama  que  continua  pelo 
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tabique  interventricular,  também  contém 
glucogeno,  e  quando  termina  êstc  tecido  de 
condução  no  próprio  miocárdio,  há  o  que 
se  chama  as  fibras  de  Purkinje,  que  se 
acham,  também,  perfeitamente  impregnadas 
de  glucogeno. 

Lògicamente,  se  se  suprime  o  açúcar  a 
um  indivíduo,  falta-lhe  o  glucogeno.  E  o 
coração,  na  parte  onde  tem  de  encetar 
arrancada  para  o  batido  cardíaco,  se  encon- 
tra sem  açúcar  ou  quase  com  o  puramente 
indispensável  para  viver.  Não  pode,  então, 
o  coração  contrair-se  normalmente,  origi- 
nando-se.  assim,  um  conflito  em  seu  funcio- 
namento que  precisa  superar  com  maior  es- 
forço. É  isto  o  que  produzem  as  alterações 
do  miocárdio  que  estamos  comentando.  Des- 
cobrimos, assim,  que  não  são  mais,  em  re- 
sumo, do  que  a  dificuldade  do  coração  em 
se  contrair,  por  falta  de  elementos  para  êsse 
fim  e  função,  pois  é  o  açúcar,  indubitàvel- 
^.ente,  que  produz  a  contração  cardíaca. 

No  laboratório  de  Fisiologia,  fizemos, 
nós  mesmos,  muitas  vêzes,  a  experiência  e, 
por  isso,  sabemos  que  a  albumina  não  for- 
ma parte  da  substância  de  que  necessita  o 
coração  para  se  contrair.  Um  coração,  por 
exemplo,  separado  do  organismo  se  podo 
conservar  vivo  por  muito  tempo.  Há  uoa 
líquido  que  se  chama  líquido  de  Ringer,  qun 
só  contém  sais  minerais.  Tem  8  ou  9  gra- 
mas de  sal  de  claro  sódio,  cerca  de  0.42  de 
cloreto  de  potassa;  de  cêrca  de  0.24  de  clo- 
reto de  cálcio;  cêrca  de  0.15  de  bicarbonato 
de  sódio,  em  um  volume  de  um  litro  de 
água.  Pois  bem,  apenas  se  contrai  um  co- 
ração transfundido  com  êlc.  É  possível  que 
se  contrai  um  momento,  enquanto  dure  o 
açúcar  que  continha  antes  da  sua  separação 
do  organismo.  Para  que  continui  os  seus 
movimentos  de  contração,  é  imprescindível 
ajuntar  ao  líquido  de  Ringer  uma  grama  de 
glucose,  confirmando-se,  assim,  ser  o  açúcar 
elemento  indispensável  à  função  cardíaca 
Porém,  ainda  há  mais:  pode-se  até  medir  o 
consumo  de  açúcar  de  um  coração  transfun- 
dido. O  de  um  coelho  das  índias  consome 
um  miligrama  por  grama  de  pêso  em  cada 
hora.  Um  miligrama-hora  por  grama  de 
pêso,  sucedendo  o  mesmo  com  um  gato. 
Desta  maneira,  se  pode  estabelecer  plena- 
mente a  ação  da  substância  e  a  proporção 
exata  que  consome  em  cada  uma  das  con- 
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trações  ou  séries  de  contráções  que  realiza 
êsse  órgão  vital. 

Eni  outra  experiência  com  ratos,  quo 
(iuraram  dois  anos  e  meio,  Richards  e  seus 
colaboradores,  com  soluções  <le  1%,  tam- 
bém provaram  que  os  cdulcorantes  artifi- 
ciais retardam  o  crescimento,  fàcilmente  ex- 
plicável pelos  transtornos  circulatórios  ao 
nível  das  glândulas  endócrinas,  que  produz 
a  sua  ingestão,  aíetando  os  órgãos  de  secrcí- 
cão  interna  que  são  os  que  regulam  o  cres- 
cimento nos  animais. 

Segundo  o  último  «Anuário  de  Merk-- 
-  periódico  científico  dos  mais  autorizados 
em  questões  de  medicina  e  remédios  —  o 
ciclo  exil  sulfamato  sódico  (o  Sucaryl)  pro- 
duz a  altas  doses  transtornos  desintéricos  c 
reitera,  ainda,  que  é  perigoso  o  seu  uso  em 
piesença  de  afecções  renais. 

Com  experiências  próprias,  levadas  íi 
cabo  em  colaboração  com  o  Dr.  Antônio 
Clerch,  professor  adjunto  da  cátedra  de  Fi- 
siologia, e  do  Dr.  F.  Léon  Blanco,  professôr 
de  Anatomia  Patológica,  obtivemos  plena 
confirmação  de  todas  estas  dramáticas  con- 
clusões. Como  na  prática  das  provas  de  la- 
boratório resulta  muito  difícil  fazer  ingerii- 
o  edulcorante  sintético  às  cobaias,  por  via 
oral,  decidimos  empregá-lo  pela  paraenteral 
c  para  isto  inoculamos  a  metade  de  um  lota 
d(!  ratos,  mantendo  a  outra  de  testemunhas, 
com  doses  de  2  cc.  até  5  cc.  da  solução  de 
15%.  O  resultado  foi  que,  em  todos  os  ani- 
mais injetados,  se  verificaram  transtorno.'-, 
graves  até  a  morte,  precedidos  de  intensa 
dispnéa. 

As  lesões  histológicas  que  se  puderam 
apreciar  na  autópsia,  com  os  métodos  usuais 
de  coloração,  foram  as  seguintes: 

Rins:  intensa  congestão  das  artérias  e 
veias,  congestão  dos  capilares,  com  hemor- 
ragias subcapilares.  Pulmões:  intensa  con- 
gestão das  artérias,  veias  e  capilares  pulmo- 
nares, com  rutura  de  alguns  destes,  esvain- 
do-se  o  sangue  pelos  alvéolos.  Fígado:  in- 
tensa congestão  do  sistema  e  da  artéria  he- 
pática. Dilataram-se  os  capilares.  Coração: 
congestão  de  artérias,  veias  e  capilares,  com 
initura  destes  últimos  em  áreas  dissemina- 
das com  a  conseqiiente  hemorragia. 

Ante  prova  tão  decisiva  e  os  sinais  alar- 
mantes de  cientistas  sérios  e  experientes, 


até  da  própria  casa  -manufatureira  dêsscs 
l)rodutos  siiiíéjicos,  não  resta  outra  alterna- 
tiva do  que  mobilizar  todo  mundo,  pondo-o 
em  guarda  e  estado  de  alerta.  E  todo  aque- 
le que  se  julgar  capaz  de  ser  ouvido,  dê  lun 
passo  à  frente  para  repelir  à  viva  voz  a 
pro])aganda  interessada  dos  que  pretendem 
não  só  suprimir  o  açúcar,  que,  como  de- 
monstramos, é  imprescindível  à  combustão 
do  organismo,  mas  substituí-lo  por  substân- 
cias nocivas  que  agridem  manifestamente 
seus  órgãos  de  trabalho,  seus  tecidos  e  cé- 
lulas e,  enfim,  tôda  a  sua  própria  matéria 
viva. 

Considera-se  a  matéria  que  vive  como 
II n.  colóide  ou  sistema  de  colóides  de  varia- 
da composição  e  estrutura,  segundo  os  teci- 
dos. Os  colóides  estão  integrados  por  par- 
tículas suspensas  em  líquidos  solventes  e 
providas  de  uma  carga  elé trica  especial 
coordenadas  para  que,  com  o  seu  desequilí- 
brio potencial  se  mantenham  separadas  uma 
das  outras  pela  tensão  superficial  e  a  ener- 
gia de  superfície.  Pois  bem,  se  chega  a  es- 
sas partículas  uma  substância  estranha,  in- 
solúvel, deixa  de  existir  a  harmonia  da  ma- 
téria viva.  Os  colóides,  na  ordem  de  sua  es- 
tabilidade e  funcionamento,  necessitam  co- 
mo primeira  manifestação  de  vida  defender 
se  das  matérias  estranhas  à  sua  origem.  Esta 
função  automática  é  a  que  define  Grasset, 
o  famoso  professôr  clínico,  com  o  têrmo 
antixemia. 

Temos,  pois,  que  tudo  quanto  ingere  o 
organismo  humano,  tudo  quanto  se  lhe  in 
corpora,  tem  de  ser  solúvel  nêle.  Do  contrá- 
rio, até  a  própria  forma  da  matéria  se  alte- 
raria ao  influxo  do  corpo  estranho  introdu- 
zido, que  atenta  contra  a  sua  estrutura  e 
composição.  Isto  nos  leva  a  um  dos  misté- 
i-ios  de  Natureza:  a  forma.  Porque  existe? 
Porque  cada  indivíduo  tem  a  sua  ou  cada 
exemplar  minez'al  ou  vegetal?  O  curioso  é 
que  a  forma  viva  não  é  estática.  O  concei- 
to estático  foi  substituído  pelo  dinâmico  da 
estrutura. 

Tomemos  como  exemplo  a  chama  de 
uma  véla.  Tem  a  sua  forma,  porém  não  é 
estática,  e,  sim,  ativa.  Não  é  como  o  cris- 
tal, que  é  um  corpo  inorgânico.  Há  vida, 
como  em  um  organismo,  mas  sem  perder  a 
sua  forma.  Daqui  nasce  a  imagem,  tão  co- 
nhecida: a  chama  da  vida.   Outros  a  com- 
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param  a  um  rio.  A  correnteza  da  vida... 
Ali  também  há  forma  e  movimento.  É  evi- 
dente, pois,  que  a  forma  da  chama  de  uma 
véla  se  mantém  com  características  próprias. 
No  centro,  a  matéria  não  se  encontra  em 
combustão  intensa.  A  chama  é,  ah,  algo  opa- 
ca, sendo  mais  brilhante  na  parte  central  in- 
ferior. Mas  no  exterior  onde  há  temperatu- 
ra. É  a  zona  de  maior  combustão  e  a  que, 
consequentemente,  gera  mais  calor.  Pois 
bem,  se  em  lugar  de  queimar  estearina,  que 
é  seu  ahmento  específico,  subisse  pelo  seu 
pavio  outra  substância,  a  chama  se  altera- 
ria, perdendo  a  forma.  A  mesma  coisa,  exa- 
tamente  a  mesma,  ocorre  com  o  colóide  or- 
gânico, se  durante  seu  funcionamento  se  in- 
troduzir um  corpo  estranho.  Interrompe  a 
sua  função,  se  deforma  e  aniquila. 

Isto  é  o  que  acontece  no  corpo  humano, 
quando  lhe  subministralnos  edulcorantes 
artificiais,  matérias  que  penetram  nêle  como 
projeteis,  em  pugna  aberta  com  o  sábio  afo- 
risma  latino  de  Copora  non  agunt  nisi  so- 
luta —  no  organismo  humano  nada  se  in- 
corpora que  não  seja  solúvel.  Isto  quer  di- 
zer q.ue  para  que  uma  substância  ingerida 
chegue  a  formar  parte  dos  órgãos  ou  da 
matéria  viva  precisa  ser  assimilada.  Isto  não 
é  tão  fácil  como  pode  parecer  à  primeira  vis- 
ta, pois  uma  substância  pode  estar  no  estô- 
mago e,  no  entanto,  estar  fora  do  organis- 
mo. Mesmo  quando  tenha  sido  absorvida  c 
se  encontre  no  sangue,  ainda  pode  estar  for  i 
do  organismo.  Supondo-a  já  no  plasma  in- 
tersticial, pode  estar  fora  do  organismo 
Precisa  penetrar  nas  células  atuantes  dos 
parénquimas  para  que,  então,  se  possa  afir- 
mar que  se  incorporou  ao  organismo.  Mas 
para  atravessar  a  parede  celular  tem  de  ser 
solúvel  nos  elementos  coloidais  que  o  for- 
mam, assim  o  estabelece  a  lei  dos  lipóides 
de  Ogberton. 

Sabe-se,  também,  hoje  em  dia,  que  as 
moléculas  já  não  são  os  vinicos  corpos  que 
constituem  a  substância  viva,  assim  como, 
tão  pouco,  o  líquido  que  nelas  atua  forman- 
do os  colóides.  Sabe-se  agora  que  a  maior 
atividade  molecular  se  realiza  sob  os  impul- 
sos da  ionização  das  substâncias  que  a  inte- 
gram. O  ion  é  o  que  produz  a  verdadeira 
carga  elétrica,  o  movimento  permanente  que 
Cuvier  chamou  torbellino  vital.  Não  é  obra 
exclusiva  da  substância  dissolvida  ou  sus- 


pensa, mas  também  dos  ions  que  são  os  f  .- 
ladores  da  energia  necessária  para  funcio- 
nar e  incorporar  as  matérias  vivas. 

Examinemos,  agora,  as  especificações  e 
a  evolução  no  organismo  destes  substitutos 
artificiais,  com  que  se  pretende  deslocar  o 
açúcar  da  dieta  humana.  Os  mais  contem- 
plados por  uma  intensa  propaganda,  são  a 
sacarina  e  o  sucaryl.  O  primeiro  tem  um  po- 
der adocicante  -100  vezes  superior  à  sacaro- 
se. E  o  segundo,  300  vezes  superior.  O  Su- 
caryl possui  uma  característica  muito  elo- 
giada pelos  seus  propagandistas:  a  termoes- 
iabilidade,  quer  dizer,  não  se  altera  com  o 
calor,  conservando  a  sua  estrutura.  Mas  aí, 
precisamente,  se  encontra  a  sua  condição  es- 
pecífica mais  grave.  Êste  alarde  publicitá- 
rio com  que  se  pretende  atrair  os  fabrican- 
tes de  doces,  confeitarias,  refrescos  e  outras 
manufaturas  que  requerem  substâncias  re- 
sistentes a  altas  temperaturas,  é  um  índice 
inegável  da  sua  grande  periculosidade. 

Está-se  advertindo  o  público,  graciosa- 
mente, de  que  essa  matéria  sintética,  que  re- 
siste ao  fôgo,  logicamente,  tão  pouco,  se  tor- 
nará solúvel  no  organismo,  agredindo,  no 
seu  trânsito,  a  harmonia  do  mecanismo  or- 
gânico. O  Sucai^yl  seria  inócuo  se,  ao  ser 
ingerido,  se  pudesse  eliminar  sem  ser  absor- 
vido, passando  dos  intestinos  para  o  exte- 
rior. Mas  esta  substância,  se  fôr  absorvida, 
passará  consequentemente  para  o  sangue  e 
para  tôda  a  corrente  circulatória  até  a  sua 
eliminação  pelos  rins.  E  como  não  é  aglu- 
tinante à  matéria  viva,  atravessa  órgãos  e 
tecidos  sem  se  incorporar  a  nenhum,  até  que 
se  lança,  finalmente,  sobre  o  glomérulo  re- 
nal lesando-o  com  a  sua  pressão  e  produzin- 
do um  traumatismo  de  grave  prognóstico, 
no  rastro  demolidor  que  deixa,  o  que  che- 
gíunos  a  comprovar  plenamente. 

Seu  trânsito  intruso  pelo  organismo 
produz  um  estímulo  nas  células,  imia  irrita- 
ção que  pode  dar  lugar  a  um  crescimento 
celular  adventício,  em  forma  de  tumores. 
Estas  conclusões  formam  a  chave  da  adver- 
tência do  fabricante,  a  fim  de  que  os  indi- 
víduos que  padecem  de  transtornos  renais 
sofrem  o  seu  emprego.  Insuficiente,  na  ver- 
dade, porque  do  risco  que  se  previne  não 
se  livram  as  pessoas  sadias,  nem  as  que  so- 
frem outras  deficiências  orgânicas. 
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A  sacarina  produz  também  os  seus  dis- 
túrbios. Não  são  poucos  os  diabéticos  quf 
padecem  transtornos  renais  como  conse- 
quência da  sua  ingestão.  Confirma-se  ney- 
tes  casos  a  ação  nociva  mediante  análise  d;i 
luina,  onde  descobre  a  sacarina  eliminada 
em  substância.  Daí  é  que  muitos  diabetólo- 
gos,  suspendem  frequentemente  o  seu  uso 
pelos  enfermos  que  não  a  toleram. 

Não  cabem,  assim,  argumentos  capazes 
de  justificar  o  emprego  dêstes  produtos  quí- 
micos, cuja  alegada  toxicidade  reduzida,  se 
torna  bastante  ampla  na  prática,  se  medir- 
mos a  sua  agressividade  manifesta  às  fun- 
ções vitais  da  natureza  viva,  com  o  desme- 
surado consumo  que  dêles  pode  fazer  o  pú- 
l)lico  profano  e  extraviado  por  uma  propa- 
ganda comercial  que  os  apresenta  como  ino- 
fensivos e  inócuos  quando^  na  realidade, 
não  o  são.  É  que  se  põe  em  suas  mãos, 
como  dizia  Hipócrates  no  seu  tempo,  comba- 
tendo o  emprêgo  de  certas  drogas,  «uma  es- 
pada que  não  sabem  manejar»,  o  que  pro- 
<luzirá  maiores  danos  a  quem  a  esgrima  ou 
n  algum  inocente,  do  que  ao  inimigo  con- 
tra o  qual  se  pretende  resguardar. 

Está  claro  que  devem  haver  muitos  con- 
sumidores dêstes  substitutos  sintéticos  dc 
açúcar  que  valorizam  com  desconfianças  as 
nossas  advertências.  Se  êles  os  ingerem  sem 
haver  sofrido,  até  agora,  seus  efeitos  noci- 
vos, porque  acreditara  na  Ciência  que  os 
classifica  e  enumera?  Além  disto,  em  mui- 
tos casos,  já  estão  constituindo  parte  prin- 
cipal da  ração  dietética.  O  que  se  ignora  ( 
que  a  ação  perniciosa  dessa  droga  é  lenta, 
quando  ingerida  em  pequenas  doses,  embo- 
ra, como  temos  demonstrado  com  experiên- 
cias próprias,  possa  ser  violenta  se  se  au- 
mentar a  dose.  Richards  e  seus  colaborado- 
res empregaram  nada  menos  que  dois  anos 
e  meio  pai'a  chegar  a  conclusões  decisivas 
quanto  à  periculosidade  do  seu  emprêgo  em 
pequenas  rações.  Nós,  ao  contrário,  com 
doses  mais  altas,  precisamos  apenas  de  al- 
guns dias  para  comprovar  a  sua  ação  mor- 
tífera. 

Pastamos  certos  de  que,  nada  obstante, 
não  se  passará  muito  tempo  antes  que  as 
estatísticas  médicas  comecem  a  registrar  as 
reações  negativas  dêsses  edulcorantes  artifi- 
ciais no  organismo  humano,  tal  como  jii 
comprovaram  sobejamente,  nos  ensaios  d^- 


laboratório,  prestigiosos  cientistas  e  investi- 
gadores. Todos  sabem,  além  disto,  ser  im- 
possível bloquear  o  organismo  humano  con- 
tra o  açúcar,  mesmo  quando  não  lhe  seja 
subministrado  pela  alimentação  exterior,  co- 
mo parece  ser  outro  objetivo  do  que  reco- 
mendam o  emprêgo  dessas  substâncias  sin- 
téticas para  reduzir  o  pêso  dos  indivíduos, 
])retensão  mais  do  que  perigosa,  pois,  como 
temos  assinalado  e  comprovado:  sem  açúcar 
não  há  vida. 

O  açúcar  é  de  tamanha  necessidade  vi- 
tal que  o  organismo  precisa  fabricá-lo  às  ex- 
pensas de  ovitros  alimentos,  se  não  lhe  fôr 
administrado  diretamente.  Segundo  a  Lei 
da  Isodinamia,  de  Rubner,  todo  alimento  se 
pode  transformar  em  outro,  «mas  sempre 
que  seja  capaz  de  se  transformar  em  açú- 
car», de  acordo  com  a  lei  de  Chauveau.  E 
assim  é  porque,  segundo  êstes  investigado- 
res, a  célula  não  utiliza  para  os  seus  traba- 
lhos fisiológicos  senão  o  açúcar,  A  albumi- 
na e  o  açúcar  não  são  empregados  senão  dc- 
l)ois  de  haver  sido  transformados  em  glu- 
cose. Compreende-se  claramente  que  o  açú- 
car, ao  ser  imediatamente  utilizável  pelas 
células,  não  exige  do  organismo,  como  su- 
cede com  as  albuminas  e  as  gorduras,  maior 
empi'êgo  de  energia,  do  que  resulta  um  gas- 
to muito  menor  da  exploração  do  alimento. 

Na  isodinamiai  uma  grama  de  gordu- 
ra, que  representa  8  ou  9  calorias,  teria  nu- 
mericamente de  ser  substituída  por  2.25  gra- 
mas de  sacarose,  que  é  a  porção  alimentícia 
que  lhe  corresponde.  No  entanto,  uma  gra- 
ma de  gordura  não  necessita  mais  do  que 
1.50  gramas  de  sacarose  para  produzir  a 
mesma  quantidade  de  glucose  e  estar  em 
condições  de  atuar  na  combustão  orgânica. 
Isto  é  assim,  porque  uma  grama  de  gor- 
dinha 1.50  gramas  de  sacarose,  formam  por 
oxidação  da  primeira  e  hidratação  da  segun- 
da a  mesma  quantidade  de  glucose,  isto  c, 
1.61  gramas. 

De  maneira  que,  se  privarmos  de  açú- 
car o  organismo,  obediente  à  ação  dinâmi- 
ca específica  dos  alimentos,  teremos  que  ex- 
I)lorar  as  gorduras,  albuminas  e  outras  subs- 
tâncias, para  transformá-las  em  açúcar. 
Mas  para  isto,  perderá  o  organismo  energias 
desnecessárias,  experimentando  um  desgas- 
te supérfluo  e  um  ,  trabalho  excessivo  e  inú- 
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til,  de  que  se  pode  poupar  ingerindo  açú- 
car em  seu  regime  dietético  exterior. 

Torna-se,  portanto,  fácil  compreender 
ser  mais  sensato  não  erradicar  o  açúcar  da 
ração  alimentícia,  porque,  então,  estaremos 
conspirando  contra  a  lei  da  isodinamia  de 
Rubner  e  contra  outra  que  muito  aprecia- 
mos, por  haver  sido  sustentada  por  nós,  c 
que  se  denomina  Lei  do  Mínimo  da  Alimen  - 
tação, a  qual  rege  tôdas  as  substâncias  ali- 
mentícias. Graças  a  esta  lei,  pudemos  con- 
feccionar um  plano  dietético  integral  com  o 
prévio  balanço  que  se  faça  do  organismo. 
Por  exemplo,  num  indivíduo  normal  que 
pese  70  quilos,  mais  ou  menos,  se  produv; 
uma  perda  de  energia  pela  respiração  e  de- 
mais emuctórios,  eqiiivalente  a  280  gramas 
de  carbono,  16  gramas  de  nitrogénio,  25  gra- 
mas de  sais  minerais  e  2  litros  de  água 
Desde  logo,  existem  alimentos  que  se  cha- 
mam reguladores,  as  vitaminas  especialmen- 
te, que  completam  a  ação  dêsses  alimentos 
e  que  merecem  ser  considerados  como  com- 
plementos da  alimentação. 

Pois  bem:  para  manter  a  normalidadií 
orgânica  dêsse  indivíduo,  é  preciso  reparar 
esses  produtos  combustionados  com  um  mí- 
nimo de  cada  substância  perdida.  No  que 
se  refere  à  albumina,  ficou  bem  estabele- 
cido. As  experiências  de  Harvard  são  con- 
cludentes no  sentido  de  que  se  pode  ingerir 
uma  grama  de  albumina  por  cada  quilo  ex- 
cedente.  Se  fôr  excedido,  pode  causar  um 


efeito  de  fadiga  nos  rins.  A  gordura  taia- 
bém  é  necessária:  70  a  80  gramas  serão  su- 
ficientes. E  400  gramas  de  hidratos  de  car- 
bono, que  é  a  substância  fundamental  para 
a  manutenção  da  energia. 

Em  resumo,  o  açúcar  é  indispensável  à 
alimentação.  Se  fôr  suprimido,  o  organismo 
precisa  esforçar-se  para  produzi-lo,  sofrendo, 
em  consequência,  transtornos  perigosos  para 
a  saúde,  que  reduzem  os  seus  meios  de  defesa 
contra  o  ataque  de  enfermidades  superve- 
nientes. Nem  mesmo  os  diabéticos  estão  ex- 
cluídos dessa  prescrição.  Muito  antes  da 
descoberta  da  insulina,  trabalhamos  no  Ins- 
tituto Rockefeller  com  o  Prof.  Frederick  Al- 
len,  diabetólogo  dos  mais  conceituados.  Foi 
êle  um  dos  primeiros  no  mundo  a  fazerem 
expeciências  com  o  método  de  regimes  die- 
téticos, segundo  o  índice  de  tolerância  ali- 
mentar de  cada  indivíduo.  Em  muitos  ca- 
sos, eram  subministradas  doses  indispensá- 
veis de  açúcar  requeridas  para  ser  metabo- 
lisadas  pelo  diabético. 

E,  por  último,  é  absolutamente  neces- 
sário conhecer  como  as  lesões  e  transtornos 
produzidos  pelos  edulcorantes  artificiais,  já 
suficientemente  enumerados,  tendem  a  se 
agravar  com  a  ausência  do  açúcar  que  subs- 
tituem na  ração  alimentar,  que  dêste  modo 
deixa  de  ser  integral  e,  portanto,  insuficien- 
tes para  resguardar  o  organismo  dos  confli- 
tos patológicos  que  atentam  contra  a  saúde 
da  Humanidade.» 


DETERMINAÇÃO  RÁPIDA  DO  CÁLCIO  E  MAGNÉSIO  NOS  CALDOS  DE  CANA 


Nos  "Anais"  da  Sociedade  InternMional  dos 
Tecnologistas  de  Açúcar,  ].  R.  Parrish  publicou,  em 
1953,  um  estudo  sobre  <a  determinação  rápida  do 
cálcio  e  magnésio  nos  caldos  de  cana. 

Trata-se  cerca  de  200  ml.  de  caldo  com  2  gr. 
de  chumbo  de  Home;  o  liquido  é  filtrado  para 
dentro  de  um  Erlenmeyer  e  aquecido  a  60  graus 
centígrado^.  Extrai-se  o  chumbo  do  filtrado  com  sul- 
fato de  hidrogénio  {teste  K.  I.)  e  medem-se  para 
dentro  de  Erlenmeyer s  2  aliquotas  de  20  ml.;  uma 
é  tratada  com  80  ml.  de  água  destilada,  4  ml.  de 
um  soluto  tampão  (NH4  cl  6,75g.  Kj  Cr  O4  0,lk 
até  100  ml.  e  é  misturado  com  100  ml.  de  uma  sa- 
turada solução  de  iartarato  de  sódio-potássio)   e  6 


gotas  de  uma  saturada  solução  de  dietil-ditiocarbo- 
nato  de  sódio  em  álcool  de  95%,  e  titulada  com 
uma  Solução  de  água  com  8  gr.  de  sal  bissódico  de 
ácido  etilenediamine-teira-acético  em  um  litro.  Isso 
dá  cálcio  e  magnésio  juntamente.  A  outra  aliquotn 
é  tratada  com  60  ml.  de  água  destilada,  5  ml.  de 
solução  de  sóda  cáustica  pura  6N  e  2gr.  de  um  rea- 
gente preparado  pela  trituração  junta  de  Murexide 
(2  gr.).  Verde  Naf/ol  B  (L,  5  gr.)  e  cloreto  de 
sódio  puro,  e  titulado  com  a  solução  de  sódio  de 
etilenediamine-tetra-acetato  até  não  haver  mudança  de 
côr.  Isso  dá  apenas  a  dureza  de  cálcio.  As  determi- 
nações teóricas  devetn  ser  efetuadas  em  reagente', 
com  soluções. 
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Especialistas  em  Eleirificaçâo 
de  Uzinas  de  ílçucar 


jMoto-redutores  ASKA  10  HP. 
acionanilo  secadores  de  açúcar. 


Motor  trifásico  de  comuta- 
dor ASEA  420/272  HP.  4Í>5/.J20 
rpm.  acionando  moinho  de 
açúcar. 

Tanto  os  5  motores  para  moi- 
nhos como  os  2  para  as  lacas 
rotativas  da  usina  aqui  mos- 
trada, tèm  luncionamento 
completamente  automático  e 
são  manobrados  por  botões 
de  pressão. 


Motor  trifásico  de  co- 
mutador ASEA  acio- 
nando triturador. 


COMPANHIA  SKP  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 


PORTO  ALEGRE    SÃO  PAULO    RIO  DE  JANEIRO     BELO  HORIZONTE  RECIFE 


OBSERVAÇÕES  SÕBRE  A  CULTURA 
:  DE  CANA  NA  BAHIA 


Clóvis  Coelho 

Agrónomo   do  I.A.N. 


Por  gentileza  dos  Srs.  Conselheiros  do 
Acordo  de  Cana  da  Bahia,  tive  a  oportuni- 
dade de  conhecer  mais  esta  região  canaviei- 
ra  do  Brasil.  Visitando  a  Estação  Experi- 
mental de  Cana  em  Jacuhípe,  as  usinas 
Aliança,  Terra  Nova,  Paranaguá,  Santa  Eli- 
sa, São  Carlos  e  Itapetinguí  e  o  escritório 
da  filial  da  Sodib  em  Salvador,  tive  a  sa- 
tisfação em  vêr  que  os  dois  maiores  proble 
mas  da  cana  de  açúcar;  o  de  variedade  e  de 
fertilidade  estão  equacionados.  Faltando  so- 
mente que  sejam  aplicados  na  cultura  em 
geral. 

O  grande  técnico  canavieiro  C.  van  Dil- 
lewijn,  na  introdução  de  seu  magnífico  tra- 
balho: «Botany  of  Sugarcane»,  falando  so- 
bre eficiência  diz:  «Research,  however,  is 
only  the  first  step  on  the  road  to  efficiency, 
the  second  is  the  dissemina  tion  of  the  re- 
sults  obtained,  and  the  third  their  applica- 
tion  in  daily  field  pratice.  When  comparing 
the  results  obtained  in  the  institutes  of  re- 
search  and  the  methods  actually  applied,  a 
striking  discrepancy  is  found.  It  is  obvius 
that  in  many  cane  growing  countríes  field 
practice  has  failed  to  keep  pace  with  scien- 
tific  progress,  and  in  fact  is  laggíng  far 
behínd.» 

A  produção  de  açúcar  na  Bahia,  baseia- 
se,  quase  totalmente,  na  variedade  Co-290 
A  mesma  tem  uma  boa  produção  agrícola, 
sendo  classificada  como  variedade  rica  pela 
Resolução  109  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  isto  é,  tem  um  teôr  de  sacarose  na 
cana  superior  a  14%  e  mais  de  85  de  pure- 
za. A  Co-29,  durante  um  curto  período,  tem 
os  14%  de  açúcar  exigidos  pela  Resolução 
n"  109,  enquanto  outras  variedades  como  a 
POJ-2.878,  ultrapassam  os  14%  e  permane- 
cem um  longo  período  acima  dêsse  teôr.  No 
entanto,  a  produção  agrícola  da  POJ-2.878 


é  inferior  à  da  Co-290,  principalmente  em 
cana  soca. 

Felizmente,  a  Estação  Experimental  de 
Jacuhípe  já  possui  dados  experimentais,  on- 
<le  a  Co-290  foi  sobrepujada,  tanto  em  ri- 
queza de  sacarina  como  em  produção  agrí- 
cola, (como  veremos  nos  resultados  do  ex- 
perimentado colhido  na  Estação  (Exp.  n'  3). 

Experimento  c 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  JACUHÍPE 


Plantio: 

31-5-952  — 

Colheita 

18-12-953 

Variedades 

Tort/Ha 

%  de 

sacarose  no  caldo 

16  meses 

17  meses 

18  meses 

CB  36-14   

101,2 

17,13 

18,21 

17,08 

Cb  36-24  ...... 

148,1 

17,82 

18,52 

17,65 

CB  38-5   

90,1 

•17,71 

18,29 

18,07 

Cò  38-22   

85,9 

18,53 

18,62 

17,92 

CB  40-7 

105,1 

18,55 

18,05 

18,72 

CB  40-8   

87,7 

17,95 

17,95 

17,59 

CB  40-11   

103-6 

17,45 

17,18 

17,32 

CB  40-29   

89,3 

18,11 

19,88 

18,16 

CB  40-69   

108,5 

18,48 

18,67 

17,32 

CB  40-77  ...... 

99,4 

17,16 

18,32 

16,87 

CB  41-20   

110,4 

16,08 

18,91 

16,73 

CB  40-61   

130,6 

16,04 

18,62 

17,52 

Co  290   

101,2 

15,82 

17,39 

16,87 

Co  331   

137,6 

15,79 

17,75 

16,70 

Co  419   

112,5 

17,41 

18,20 

17,02 

Co  421   

105,6 

16,97 

18,32 

16,94 

CP  27-139 

85,3 

18,37 

17,87 

17,45 

POJ  2802   

76,7 

18,07 

18,89 

19,71 

POJ  2878   

98,0 

18,81 

20,13 

19,68 

POJ  2947 

82,4 

18,82 

19,44 

19,61 

PÒJ  2961   

100,9 

19,45 

18,65 

19,79 

r    Obí.  —  No 

experimento 

3  a  área  útil  das 

parcelas 

foi  de  54  m2  e  tivemos  3  replicações. 
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EXPERIMENTO  EFETUADQ  NA  USINA 
SANTA  ELISA 
Plantío:  9  e  10-6-1953  —  Colheita:  22  e  23-10-1954 


Variedades 

Ton./Ha 

%  sac.  no  caldo 

CB  36-14 

71,8 

17,03 

CD  36-24    ,   ,  . 

102,2 

16,92 

CB  37-44 

82,2 

16,14 

CB  40-19   

83,8 

17,60 

CB  40-69   

46.7 

18,39 

CB  41-5   

62,2 

18,59 

CP  41-34   

100,0 

16,73 

CB  36-76   

74,1 

16,74 

Co  290  ....  

58,6 

17,49 

Cl  331   

108,1 

17,06 

Co  413   

80,8 

18,32 

Co  419   

89,6 

16,75 

POJ  2802  ..... 

85,2 

17,90 

Obs.  —  Algumas 

variedades  mostraram-se  mais  pro- 

dutivas  e  ricas  que  a 

Co  290.  No  entanto,  julgamos  os 

dados  de  riqueza  sem 

grande  valor,  por  tratar-se  de  uma 

única  análise  aos  16,6 

meses,  quando  alg 

umas  variedades 

não  estavam  maduras, 

conforme  pode  ser 

visto  pelos  re- 

sultados  das  análises  do  experimento  3. 

Caso  sejam-  confirmados  os  resultados 

dos  experimen- 

tos  colhidos  e  os  dados  obtidos  aplicados 

na  cultura,  tere- 

mos  a  substituição  da 

Co  290  e,  assim, 

um  aumento  dc 

rendimento  das  usinas  baianas. 

Para  atender  aa  setor  de  variedades,  os 
colegas  Adierson  Azevedo  e  Guilardo  Simas, 
solicitaram  a  minha  opinião  se  a  Estação 
devia  iniciar  um  programa  de  cruzamento, 
visando  a  criação  de  variedades  locais.  Achei 
que  eram  precisos  mais  técnicos,  afim  de  se- 
rem ampliados  os  trabalhos  experimentais. 
Após  a  constatação  do  valor  das  variedades 
existentes,  novas  variedades  poderiam  s^r 
obtidas  das  Estações  Experimentais  de  Cam- 
pos, no  Estado  do  Rio,  e  Curado,  em  Per- 
nambuco. 

Quanto  à  parte  de  adubação,  tive  a  sa- 
tisfação em  ler  os  resultados  de  um  expe- 
rimento efetuado  pela  Sodib  na  Usina  Cin- 
co Rios.  A  testemunha  produziu  97  tonela- 
das por  hectare  e  com  o  emprêgo  de  fertili- 
zantes a  produção  chegou  a  170  toneladas. 
Noutro  experimento  instalado  pelo  Institu- 
to Agronómico  do  Leste,  no  engenho  Ja- 
cuhipe  da  Usina  Aliança,  pode  ser  consta- 
tada a  diferença  de  crescimento  nos  diver- 
sos talhões  experimentais.  Ainda  na  Usini 
Aliança,  existem  3  experimentos  de  aduba- 


ção, instalados  pelo  «Acordo»  que  iam  ser 
colhidos  em  fins  de  fevereiro. 

Pelo  que  me  foi  dado  obsei'var,  algu- 
mas regiões  precisam  de  fertilizantes  para 
aumentar  a  sua  produção,  o  que  torna  ne- 
cessário o  aumento  do  número  de  experi- 
mentos de  adubação,  para  que  esta  venha  .\ 
ser  feita  sob  bases  técnicas,  isto  é,  a  incor- 
poração ao  ten^eno  somente  do  elemento  em 
carência. 

Uma  prática  agrícola  que  me  chamou 
a  atenção,  foi  o  plantio  no  sentido  da  decli- 
vidade  do  terreno.  Nos  centros  canavieiros 
mais  adiantados,  o  plantío  é  feito  em  curva 
de  nível,  como  maneira  de  conservar  o  solo. 
Talvez,  nesses  centros,  o  terreno  não  seja 
tão  compacto  como  o  massapé,  ou  as  chu- 
vas tão  intensas  como  no  recôncavo  baiano, 
.lulgo,  no  entanto,  que  os  sulcos  poderiam 
ter  uma  certa  declividade,  de  modo  a  per- 
mitir o  escoamento  das  águas,  sem  arrastar 
o  solo.  A  solução  déste  problema  deixo  a 
cargo  dos  colegas  baianos,  certo  de  que  en- 
contrarão uma  maneira  de  preservar  o  solo. 

Outra  prática  que  merece  ser  experi- 
mentada é  a  maneira  de  evitar  a  queima  do 
palhiço.  Para  êste  problema,  tomo  a  liber- 
dade de  sugerir  o  experimento  abaixo,  que 
deverá  ser  instalado  em  duas  épocas:  a)  no 
início  da  moagem,  quando  caem  chuvas  em 
excesso  para  prejudicar  a  socaria;  b)  no  fim 
da  moagem,  que  coincide  com  o  período  de 
chuvas.  O  experimento  teria  os  seguintes 
tratamentos: 

A)  Queima  do  palhiço; 

B)  Enleiramento  alternado  com  desto- 
camento; 

C )  Enleiràmento  alteriiado  com  des 
tocamento  e  aplicação  de  300  kgs.  de  Sali- 
tre sódico  por  hectare; 

D )  Enleiramento  alternado  sem  de;»- 
tocamento; 

E)  Enleiramento  alternado  sem  des- 
tocamento  e  aplicação  de  300  kgs.  de  Salitre 
sódico  por  hectare. 

Cada  parcela  constará  de  8  sulcos  dos 
quais  serão  pesados  os  4  centrais.  O  compri- 
mento será  tal  que  os  4  sulcos  do  centro 
fiquem  com  uma  área  de  50  m^. 

O  número  de  replicações  será  de  5. 

Distância  entre  blocos:  3  metros. 
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ESQUEMA  EXPERIMENTAL 


Para  a  decomposição  do  palhiço,  as 
bactérias  fazem  concorrência  às  plantas  pelo 
azoto  disponível,  ficando  assim,  a  soca  de 
cana  com  um  verde  pálido.  Na  soca  quei- 
mada, não  havendo  esta  concorrência  das 
bactérias,  quanto  ao  azoto  do  solo  e  sendo  o 
fósforo  e  o  potássio  da  palha  colocados  logo 
à  disposição  das  plantas,  estas  ficam  com 


um  melhor  aspecto  que  no  terreno  não  quei- 
mado. Porém,  no  final,  a  produção  sem 
queima,  tem  se  mostrado  superior,  confor- 
me dados  experimentais  obtidos  noutros 
centros  canavieiros. 

Finalizando,  quero  deixar  assinalado  o 
meu  reconhecimento  pelas  gentilezas  que 
recebi  na  «Bóa  Terra». 


AUMENTADAS  AS  QUOTAS  MUNDIAIS   DE  EXPORTAÇÃO 


Em  28  de  abril  último,  o  Conselho  Internc:- 
cional  do  Açúcar  distribuiu  um  comunicado  à  itr- 
prensa  no  qual  informa  que  na  Terceira  Sessão  dêsis 
organismo,  levada  a  efeito  em  Londres,  em  24  e  2'- 
de  novembro  de  1954,  decidira  que  a  redução  de 
20%  na  tonelagem  básica  de  exportação,  então  em 
vigor ^  não  deveria  ser  alterada  em  futuro  próximo 
Isto,  considerando  a  primeira  estimativa  dás  neces- 
sidades do  mercado  livre  para  o  ano  civil  de  195  >, 
submetida  ao  Conselho  pelo  seu  Comité  de  Esta- 
tística. 

Ã  vista  das  modificações  ocorridas  no  mercado, 
decídiu-se  ftlterar  a  redução  de  20%  para  10%  n.: 


tonelagem  básica  de  exportação,  aumentando  assim  o 

total  das  quotas  de  exportação  em  1955  de  

3.709.000  toneladas  métricas  para  4.153.500. 

Sujeitas  à  dedução  de  20.000  toneladas,  que  o 
Conselho  resolveu  separar  como  Reserva  para  aten- 
der eventuais  necessidades,  as  quotas  individuais  de 
exportação,  foram  adjudicadas  e  notificadas  a  todos 
os  países  exportadores  participantes  à  base  da  tone- 
lagem aumentada.  Os  pormenores  a  respeito  dessas 
quotas  estão  disponíveis  para  os  interessados  nos  es- 
critórios do  Conselho. 

A  próxima  sessão  do  Conselho  terá  inicio  em  l  > 
de  junho  de  1955  e  lerá  lugar  em  Londres. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  iy35  —  Pág.  87 


POVOAMENTO  DOS  SERTÕES 


Reinaldo  de  Oliveira  Sobrinho 

Da  D.  R.  do  i.A.A.  na  Paraíba 


Até  o  ano  de  16(K),  os  sertões  da  Pa- 
raíba eram  quase  que  inteiramente  ignora- 
(ios.  Basta  assinalar-se  o  fato  de  que  os 
missionários,  em  catequese  pelo  interior, 
não  passavam  das  adjacências  da  atual  ci~ 
dade  de  Campina  Grande.  Aqui  e  ali  se  dis- 
tinguiam apenas  aldeias  de  potiguares  e  ta- 
bajaras. 

No  entanto,  a  região  do  extremo-oeste 
d(i  Instado  já  apresentava  auspiciosos  indi- 
cies de  atividade.  O  paulista  Domingos  Jor- 
ge foi  um  que,  como  autêntico  bandeirante, 
instalara  fazendas  de  gado  em  Piancó,  ain- 
da durante  o  Govêrno  de  D.  João  de  Len- 
castre. Para  lá  também  se  encaminhou, 
através  do  Ceará,  o  Cel.  Francisco  Dias 
D'Âvila,  rico  proprietário  da  Bahia.  A  Casa 
da  Torre,  sob  a  sua  inspiração,  muito  con- 
correu, aliás,  para  o  povoamento  daquelas 
terras,  onde  se  destaca  a  existência,  sobretu- 
do, de  água  e  de  pasto. 

«No  Brasil»,  depõe  luii  observador,  «o 
personagem  dominante,  e  ao  mesmo  tempo 
o  mais  antigo,  é  o  fazendeiro,  isto  é,  o  pro- 
prietário de  uma  fazenda  ou  grande  cultu- 
ra. Havia,  sem  dúvida,  bem  antes  da  che- 
gada, dos  brancos,  populações  indígena.^ 
autóctones,  pouco  al)undantes,  no  máximr^ 
um  habitante  por  ti^ês  quilómetros  quadra- 
dos, que  foram  além  disso  reagrupadas  e 
mesmo  dizimadas  pelos  primeiros  colonos.» 

Por  êsse  tempo,  o  sertão  sofria  a  ne 
fasta  influência  dos  tapúias-cariris.  Com  o 
aumento  da  população,  nasceram  os  primei- 
ros conflitos.  (3s  índios  queimavam  os  «cur- 
rais» e  destruíam  o  gado.  A  situação  s-; 
agravou  de  tal  maneira,  que  o  Govêrno  teve 
de  tomar  providências  contra  a  devastação 
dos  selvicolas.  E  surgiu  dai  a  fundação  de 
um  aiTaial  em  Piranhas,  para  «ponto  de 
apoio  aos  moradores  em  qualquer  emer- 
gência». 

As  fazendas  de  gado  estabeleceram  um 
sistema  de  vida  completamente  diverso  do 
que  se  operava  em  outras  regiões.  Lá,  flo- 
resceu uma  civilização  desigual,  com  as  suas 


características  de  ambiente,  a  «civilização 
do  couro,  de  que  nos  fala  o  mestre  Capis- 
trano  de  Abreu.  Lá,  o  homem  começou  des- 
de cedo  a  lutar  contra  a  natureza  e  depois 
também  contra  os  seus  semelhantes. 

O  índio  não  foi,  por  exemplo,  em  abso- 
luto, na  zona  de  criação,  um  elemento  de 
cooperação  tão  eficiente  quanto  o  negro 
l)ara  a  vida  e  desenvolvimento  dos  engenhos 
do  litoral.  Antes,  pelo  contrário,  em  certas 
circunstâncias,  concorreu  mesmo  para  re- 
tardar a  conquista  da  civilização.  Ainda  nos 
começos  de  1.700,  os  sertanejos  da  Paraíba 
lutavam  furiosamente  com  os  tapuias  de- 
molidores. Só  depois  da  sua  definitiva  ex- 
pulsão é  que  se  estabilizou  ali  um  ritmo  de 
segurança  e  trabalho.  Foi  a  época  em  que 
os  portugueses  intensificaram  a  cultura  d  ) 
algodão  na  caatinga,  aliás,  com  excelentes 
resultados.  E  assim  se  povoou  a  chamad.-í 
faixa  de  transição  entre  o  sertão  e  o  brejo, 
onde  não  existiam  fazendas  de  gado  nem  en- 
genhos de  açúcar.  Daí  decorreu  a  formação 
de  núcleos  e  aldeias  que  mais  tarde  possuíam 
vida  relativamente  animadora.  Na  Paraíba, 
poderíamos  citar  o  caso  de  Pedras  de  Fôgu 
—  hoje  cidade  —  que  se  originou  de  uma 
simples  feira  de  gado. 

O  que  parece  fora  de  dúvida  é  que,  ao 
lado  do  índio,  os  primeiros  habitantes  do 
sertãp-nordeste  provêm  das  regiões  do  Dou- 
ro (Portugal).  Apesar  da  diversidade  do  cli- 
ma, êsses  emigrantes  souberam  adaptar-se 
perfeitamente  às  hostilidades  do  meio. 

Não  obstante  a  presença  do  negro,  os 
engenhos  do  litoral  exigiam  a  cooperação 
do  boi,  ou  melhor,  o  trabalho  rude  dos  ani- 
mais. A  monocultura  da  cana,  porém,  re- 
duziu sensivelmente  os  limites  para  a  cria- 
ção. É  o  que  salienta  Gilberto  Freire:  «A 
proporção  que  se  estenderam  os  latifúndio;; 
do  açúcar,  a  área  pastoril  foi  diminuindo  ra- 
pidamente». E  \0  gado  se  déslocou  então 
para  os  sertões.  Eram  regiões  quase  perdi- 
das entre  desertos.  Ao  longo  das  estradas 
sem  fim  fixaram-se  ríisticamente  alguns  ha- 
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HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 


Manuel  Diégues  Júnior 


É  motivo  de  satisfação  registrar  aqui  o 
aparecimento  do  primeiro  volume  de  «Do- 
cumentos para  a  História  do  Açúcar»,  por 
iniciativa  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, através  de  seu  Serviço  Especial  de  Do- 
cumentação Histórica,  de  que  é  encarregado 
um  autorizado  conhecedor  de  nossa  histó- 
ria açucareira:  o  Sr.  Gil  de  Metódio  Mara- 
nhão. Êste  volume  divulga  a  legislação  ré- 
gia do  período  de  1534  a  1596  referente  ao 
açúcar;  ao  açúcar  o  a  assuntos  conexos,  li- 
gados direta  ou  indiretamente  àquele  temi 
central. 

De  há  muito  estava  o  Instituto  reunin- 
do documentação  relacionada  com  o  açúcai- 
no  Brasil;  não  só  documentos  oficiais  como 
papéis  íle  outra  natureza  vinham  sendo  ar 
rolados,  >catalogados;  devidamente  classifi- 
cados; e  isto  graças  ao  carinho  com  que  um 
jovem  estudioso  da  história  —  o  Sr.  Gildo 
Moura  —  se  dedicou,  na  autarquia,  a  êsse 
trabalho  anónimo,  mas  franciscano,  de  pro- 
curar, coligir,  selecionar  documentos.  E  daí 
tornou-se  possível  o  início  da  publicação 
desses  documentos  para  a  história  do  açúca' . 

Èsse  primeiro  volume  trata  da  legisla 
ção.   Reúne  cartas  régias,  alvarás,  leis,  re- 
gimentos, previsões,  expedidos  pela  Corôa. 


Começar  pela  legislação  loi  uin  critério  ado- 
tado,  e  o  explica  e  justifica  o  Sr.  Gil  de  Me- 
tódio Maranhão  na  apresentação  do  volu- 
me. Embora  em  grande  parte,  os  documen 
los  ora  publicados  já  sejam  conhecidos,  deu- 
f  "-lhes  sistematização,  capaz  de  tornar  êsse 
'  olume  e  os  que  se  lhe  vão  seguir  úteis  ao 
trabalho  do  historiador  do  açúcar  no  Brasil 

São  93  documentos  que  tratam  de  mes- 
tres de  açúcar,  de  concessões  de  sesmarias 
ou  de  terras,  de  refinaria  de  açúcar,  de  cons- 
trução de  engenho,  de  tributos  ou  isenção 
sobre  o  açúcar,  de  arrencíamentos  pagos  em 
açúcar,  d&  doações  em  açúcar,  de  águas  o 
levadas  para  canaviais  e  engenhos,  de  arre- 
cadação de  tributos  de  açúcar,  de  escravos 
l)ara  engenhos;  e  ainda  de  cristãos  novos,  de 
degredados,  de  Índios,  de  povoadores,  de 
navegação,  de  comércio,  tudo  enfim  relacio- 
nado naquela  fase  (1531-1596),  com  o  açú- 
car no  Brasil.  Um  farto,  vasto  e  excelent;* 
material  legislativo  como  fonte  para  a  his- 
tória do  principal  produto  de  nossa  eco- 
nomia nos  séculos  XVI  e  XVII. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  rea- 
liza assim  uma  tarefa  que  poderá  ser  da 
mais  larga  repercussão  em  benefício  de  nos- 
sos estudos  históricos.    A  importância  do 


bitantes  para  o  atalho  das  «boiadas».  Vez 
por  outra,  recolhem  uma  rez  cançada,  e  as- 
sim aparece,  depois,  o  sítio  ou  a  fazendola. 
A  água  sempre  constituiu  o  motivo  prepon- 
derante para  a  persistência  do  povoamento. 
Onde  houvesse  uma  cacimba  ou  um  pôço,  ai 
se  encontraria,  decerto,  um  núcleo  mais  oi: 
menos  denso  de  população.  Aliás,  os  açudes 
surgiram  primitivamente  no  nordeste  po^ 
iniciativa  do  Govêrno  do  Império,  no  decor- 
rer da  famosa  sêca  de  77.  O  sertão  se  co 
Ionizou  dêsse  modo,  com  a  expansão  das 
fazendas  de  gado. 

«Neste  País  essencialmente  rural», 
áfinna  Pierre  Deffontaines,  «a  cidade  foi, 
durante  milito  tempo,  um  anexo  à  fazen 


ria.  Aliás,  fazenda  era  o  nome  que  se  dav;; 
antigamente  a  tôda  e  qualquer  propriedade* 
quer  apresentasse  plantação  ou  criação  de 
gado.»  «A  maioria  dessas  cidades»,  acentua 
êle,  «é  obra  de  fazendeiros;  a  necessidade  de 
vida  social  incitou-os  a  se  tornarem  funda- 
dores de  cidades.» 

Não  foi,  pois,  a  vila  em  si,  mas  a  fa- 
zenda, o  grande  fator  de  povoamento  dos 
sertões,  através  da  instalação  de  «retiros: 
e  «currais».  Êlcs  é  que  evoluíram  social  e 
economicamente,  até  a  formação  definitiva 
das  cidades  de  outi'ora.  A  vida  girava  era 
torno  da  fazenda,  que,  não  obstante  o  sei: 
isolamento,  mantinha  uma  espécie  de  domí- 
nio ou  autonomia  sobre  o  ambiente  rural 
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açúcar  na  vida  brasileira  não  foi  exclusiva- 
mente económica;  não  significou  apenas  ren- 
das para  o  Govêrno,  nem  meio  de  explora- 
ção da  terra;  foi  muito  mais  do  que  tudo 
isso:  foi  motivo  de  povoamento,  de  relações 
de  raça,  de  contactos  de  cultura;  constitui 
assunto  de  história  social,  de  história  admi- 
nistrativa, de  história  política,  de  etnogra- 
fia, de  folclore,  de  geografia;  foi  tudo  isso  e 
não  apenas  um  produto  explorado  e  que 
pode  servir  hoje  de  tema  para  a  história 
económica.  Daí  o  significado  cultural  des- 
sa pul)licação  que  o  I.  A.  A.  ora  inicia. 

A  êste  volume  seguir-se-ão  outros,  con- 
tendo novas  peças  e  documentos  que  nos 
revelarão  aspectos  económicos,  sociais,  et- 
nográficos, políticos,  da  produção  açucarei- 
ra no  Brasil.  Tendo  sido  o  primeiro  produ- 
to de  significado  económico  —  e  igualmente 
social  —  na  vida  brasileira  o  açúcar  traz 
um  contributo  expressivo  e  largo  para  co- 
nhecimento do  nosso  passado,  sobretudo  nos 
dois  sécidos  principais  do  seu  domínio:  o 
XVI  e  XVII.  Nêles  tudo  girou  em  tórno  do 
açúcar;  acontecimentos  políticos,  fatos  mili- 
tares, a  ocupação  holandesa,  a  expansão  do 
povoamento  litorâneo,  a  penetração  do  in- 
terior, o  comércio,  tudo  está  ligado,  ou  tem 
conexão,  a  história  do  açúcar.  E  é  essa  his- 
tória que  se  precisa  escrever. 

De  fato  ainda  não  se  escreveu  —  e  tan- 
to é  necessário  fazê-lo  —  a  história  do  açú- 
car no  Brasil,  em  seus  diversos  aspectos;  te- 
mos, graças,  aliás,  ao  estímulo  e  apoio  do 
próprio  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  nu- 


merosos trabalhos  parciais,  monografias  re- 
gionais ou  estudos  sôbre  aspectos  específicos, 
alguns  por  sinal  muito  bons.  Falta  justa- 
mente a  história  completa,  em  seus  aspectos 
essenciais,  que  não  seja  estritamente  regio- 
nal, mas  apresente  o  desenvolvimento  ou  i 
influência  do  açúcar  em  suas  várias  áreas 
de  produção.  Êstes  «Documentos  para  a 
História  do  Açúcar»  constituem,  por  assim 
dizer,  as  fontes  fundamentais  para  êsse  tra- 
balho. É  de  esperar  que  o  Instituto  se  ani- 
me agora  a  esta  tarefa. 

A  esta  e  a  outra:  a  da  criação  do  Mu- 
seu do  Açúcar.  Pois  não  é  de  acreditar  que 
demore  por  mais  tempo  a  criação  de  uni 
museu  que  reúna  —  como  o  livro  reúne  os 
documentos  —  os  elementos  representativos 
da  história  viva  do  produto,  quer  social, 
quer  tècnicamente  considerado;  tipos  de  en- 
genho, moendas,  banguê,  reconstiuição  do 
trabalho  no  canavial  e  na  casa  de  engenho 
e  também  do  ensacamento  e  do  transporte 
do  açúcar,  peças,  utensílios,  instrumentos 
utilizados  nas  diversas  etapas  do  trabalho 
industrial,  formas  de  açúcar,  maquetes  de 
c^sa-grande,  de  senzala,  de  casa  de  morado- 
res, com  as  respectivas  divisões  internas, 
instrumentos  de  escravidão  usados  nos  en- 
genhos, tudo  enfim  que  traduza  o  que  é  o 
açúcar,  desde  o  velho  engenho  dágua  até  à 
usina  moderna.  E  é  êsse  museu  que  se  re- 
clama como  documentário  vivo  da  história 
do  açúcar  no  Brasil. 

(Transcrito  do  Diário  de  Noticias,  8-5-55.) 


NOVAS  FÁBRICAS  DE  AÇÚCAR  NA  ÍNDIA 

Iiiforma-se  de  N.ova  Delhi  que  o  Ministério  d.i 
Agricultura  concedeu  licença  para  o  estabelecimento 
de  sete  fábricas  de  açúcar  pela  transferência  de  ou- 
tras que  se  encontram  paralisadas  ou  mal  localizada-, 
bem  como  para  a  importação  de  uma  usina  completa. 

Até  o  momento  não  se  sabe  quantas  dessas  fá- 
bricas poderão  estar  funcionando  na  safra  de  1954/ 
55  o»  1955/56.  O  aumento  da  produção  de  açú- 
car dependerá  do  aumento  do  cultivo  da  cana  e  da 
instalação  das  novas  fábricas. 


DESCONTO  DE  PROMISSÓRIAS 

A  Comissão  "Executiva,  em  sessão  de  16  di 
março  último,,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Luis 
Dias  Rolemberg,  resolveu  homologar  o  ato  da /Pre- 
sidência que  elevou  de  30  para  40  milhões  de  cru- 
zeiros, o  crédito  destinado  a  desconto  de  promissórias 
\'jbre  retrovendas  livres  de  açúcar  em  Pernambuco . 

Conforme  salientou,  em  seu  parecer,  o  diretor 
da  D.C.F.,  írata-se  de  operação  que  o  LA.A.  vem 
fazendo  como  mais  um  meio  de  auxilio  aos  produ- 
tores e  perfeitamente  garatitida. 
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Cie  de  FIVES- LILLE 
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DESTILARIAS 
ÁLCOOL  ANIDRO 
PELO  PROCESSO 
MVRILLER  -  FIVES  -  LILLE 


MOENDAS  E 
MATERIAL 
PARA  USINAS 


Para  Importação : 

MATERIAIS  PARA 
USINAS 

GERADORES 

CALDEIRAS 

FÁBRICA  DE 
A  D  U  B  Q,S  ,E  T  C  . 


Informações 


riVEX-llLLE  DC  BKA/IL  I.  A. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1954/5 

POSIÇÃO     EM     30     DE     ABRIL  DH 

UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


15.453.231 


Guaporé   

Acre   

Amazonas  .  

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   

Maranhão   

Piauí  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


si:l 


Minas  Gerais   

E.spírito  Santo   

Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 
Distrito  Federal  .  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  . .  , 
Rio  Grande  do  Sul. 

Mato  Grosso   

Goiás'   


BRASIL 


2.000 

7.000 

29.310 
201.776 
493.145 
10.000.000 
2.780.000 

790 . 000 
1.150.000 

20.421 .380 

1.591.876 
101 .848 
4.668.937 

13.206.85-5 
672.656 
124.208 

25.000 
30 . 000 

35.874.611 


14.472.348 


980.883 


1.291 

4.546 

29.310 
201.776 
493.145 
9.271 .487 
2.700.107 

759.152 
1 .011 .534 

20.413.047 

1.591.876 
101 .848 
4.668.937 

13.206.855 
672.656 
124.208 

22.997 
23.670 

34.885.395 


709 
2.454 


728.513 
79.893 

30.848 
138.466 

8.333 


2.003 
6.330 

989.216 


NÕTA  • —  Os  dados  de  estimativa  da  produção  constantes  do  quadro  acima,  estão  sujeitos  a  atualizações  periódicas, 
oriundas  de  revisões  procedidas  na  estimativa  inicial  com  hase  em  informações  recentes. 
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